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"Que devemos fazer e como devemos ocrganizarnos- 
g 
sa vída? (...) - A essa indagação eu hesponde- 


nei: procurem um profeta ou um salvador." 


(Weber) 


"Tendes muito que meditar e que inventar ao ne- 
tLetindes no qutuho, mas não deveis pedira hás- 
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"A maturidade esta acima de tudo." 
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INTRODUÇÃO 


Certamente, as categorias de filósofo e historiador 
são ao mesmo tempo muito amplas e muito restritas para desig- 
nar a obra de Michel Foucault. Demasiado restritas, porum la- 
do, porque seus estudos históricos ultrapassam os limites pe- 
los quais o historiador ortodoxo se responsabiliza; demasiado 
amplas, por outro, porque esse excesso de pensador não basta 
para elaborar uma filosofia, como argumenta G. Lebrun. A clas- 
sificação dos trabalhos do autor escapa à contraposição de- 
sas categorias, as quais ele próprio pretendeu diluir, pro- 
pondo uma empresa intelectual que "poderia permitir nao um 
encontro interdisciplinar entre 'historiadores' e'filôsofos"', 
mas sim um trabalho entre pessoas que procuram se desdiciplí- 


HA -(TRES3). 


Foucault retomou plenamente a tese idadenidada se- 
gundo a qual: "A filosofia, na medida em que & científica é 
não dogmática, & para nôs apenas uma maior extensão do concei- 
to de historia" (Filosofia Geral I,2). Com isso, transformou 
a reflexão filosófica num historicismo radical, colocou seus 


problemas no campo da história, sem temer o risco de fossili- 


zá-los. "No trabalho de Foucault, a filosofia deixa de ser 
pensamento radical, ou mesmo ruminação a respeito do mundo, 
para se tornar polêmica histórica" (Shinner, 1982:319).Porêm, 
nesse movimento de supressão do egipcismo da filosofia, ele 
resgata e transforma a história, que se torna exercício de 
desmascaramento, desmistificação e desconstrução da raciona- 
lidade ocidental, na medida em que & subvertida como discipli- 
na, como forma de pensamento, como conhecimento. "A filosofia 
assimila a história. Para continuar a ser filósofo, foi ne- 
cessário que (Foucault) se tornasse historiador" (Ariês, apud 
Le Goff, 1977:43). Em conseglência dessas metamorfoses, assis- 
timos à formação de um saber bicêfalo, que coloca a cada uma 
dessas disciplinas -qual a esfinge diante de fÊdipo - o enigma 


de seu estatuto. 


Entretanto, nossas categorias nao são permeáveis aos 
abalos no pensamento, nao são capazes de conceber a fusão da 
artesania de Clio com a visão de Minerva. A figurade Jano não 
se inclui nas alegorias da reflexão. Por isso, a tematização 
da obra de Foucault não escapa à alternativa: filôsofo-histo- 
riador / historiador-filôsofo, formulada em termos da priori- 


dade dada a cada componente da combinação. 


Este estudo opta pela última alternativa.Para vários 
autores, Foucault inventou uma contraciência que pretendedis- 
solver as ciências humanas e o saber histórico; mas isso não 
impede que sua obra seja um dos exemplos mais fascinantes da 
prática contemporânea desse saber. Em várias oportunidades, 


Foucault se definiu como historiador (AS:168; OD:59;  MP:239; 


D:75). Seus livros assemelham-se, ao menos exteriormente, aos 
livros escritos pelos historiadores. Nao bastasse isso, o au- 
tor promoveu uma abertura e uma revisão da bibliografia dos 
historiadores ortodoxos, influenciando a elaboração de estu- 
dos sobre o corpo, a morte, a sexualidade, a loucura, o coti- 
diano, o crime e o saber. A consideração dos problemas e con- 
ceitos que ele definiu tem se tornado uma tarefa obrigatória 
para todos aqueles que se dedicam à reflexão e à prática dos 
estudos históricos na atualidade. Foucault abriu um programa 
de pesquisa histórica que permite hoje se falar numa histo- 
riografia foucauldiana, pela concepção de história que utili- 
za, os metodos com os quais opera, o modo como escreve a his- 
torLa; 

Conforme observa Pamela Major-Poetzl,Foucault elabo- 
rou um projeto de análise histôórico-filosófica da civiliza- 
ção ocidental moderna, que o próprio autor caracterizou reda- 
ção da história do presente (VP:30; MP:239). Com base em anã- 
lises retrospectivas, escreveu alguns capítulos fundamentais 
do complexo de poder-saber que governa nosso pensamento e a- 
ção, formulou uma critica dos termos nos quais se da nossa 
inserção na atualidade. Retomando o projeto nietzscheano deu- 
ma crítica da cultura contemporânea, denunciou o avanço cres- 
cente desse complexo, que estende seus efeitos e legitima seu 
arbítrio com nosso beneplácido e aquiescência, na medida em 
que nossos atos e pensamentos tomam apoio e fê nas práticas 


que o compõem. 


Todavia, ao contrário de Nietzche, que parte de um 


ponto de vista extemporâneo e inclui a cultura histórica em 
seus alvos, mantendo sua genealogia no quadro da "pintura his- 
tôrica criadora" (Livro do Filósofo & 41), Foucault resgatou 
o potencial critico da história, sem abrir mão delhe dar cri- 
tica. Desde seu primeiro livro, sustentou que "somentena his- 
tória se pode descobrir o a priori concreto" dos fenômenos da- 
dos à nossa experiência. E de fato elaborou sua análise cri- 
tica da modernidade no plano não de uma teoria global da so- 
ciedade, nem num horizonte geral de análise como a economia, 
ou mesmo de uma arquitetura humana como a civilização, mas sim 


no plano da história (Cf. SP:782 tn Gíne). 


Para Foucault, a análise crítica da modernidade — 
comandada pela questão "o que acontece atualmente e o que so- 
mos nôs, nôs que talvez nao sejamos nada mais e nada alêm da- 
quilo que acontece atualmente" (MP:240) — sô pode ser feita 
a partir de uma reflexão histórica sobre determinados pontos 
e linhas de fuga dados à nossa experiência. Porém, salienta 
que essa reflexao nao pode ser compreendida em sentido res- 
trito. Precisa ser colocada numa escala histórica bem mais 
longa. A história do presente trabalha — no limite — com 
todo o calendário do passado. 

"Mesmo que o Aufktlbrung tenha sido uma fase muito 
importante em nossa historia e nodesenvolvimen- 
to da tecnotogia política, eu penso que nos de- 
vemos nos referir a processos muito mais hnemo- 


£os se queremos compreender como temos sido a- 
marrados à nossa propria historia." (SP:780) 


Considerando essa perspectiva, não surpreende que os 


escritos foucauldianos tenham elaborado uma teoria da histô- 
ria original, baseada num tipo de historicismo transcenden- 
tal, calcado não na historicidade absoluta da subjetividade 
(Husserl), mas sim nas relações de poder que atravessamas re- 
lações sociais em seu conjunto e fornecem as condições depos- 
sibilidade do processo histórico, cuja matriz é a filosofia 
de Nietzsche. De certo, não se pode mais dizer que o marxismo 
e a única teoria da histôria atualmente existente (Villar, 
1982:9). Não bastasse isso, a prática teórica do autor levou 
ao nível da crítica e da auto-reflexão a base hermenêutica 
na qual repousa todo saber histórico, como fez a SozialGes- 
chichte da historiografia alemã mais recente,mas ultrapassan- 
do-a no sentido de formular teoricamente, como o marxismo, um 
programa de pesquisa. Assim, malgrado a perspectiva objeti- 
vista dos primeiros escritos, que dominam aliãs os estudos 
histôricos e sua epistemologia na atualidade, ela não disso- 
ciou a pesquisa da reflexão, retomando o projeto kantiano, mas 
próprio tambêm do marxismo, de desenvolver uma história filo- 


soófica. 


Foucault logrou analisar um elenco de temas particu- 
lares sem perder de vista um horizonte geral de interpretação. 
Ao contrário da maior parte das pesquisas dos historiadores 
filiados ao paradigma por ele aberto, suas obras contém uma 
dimensão prático-hermenêutica — certamente muitóparticular — 
assumida de maneira clara e refletida, capaz de fornecer ao 
mesmo tempo uma chave de interpretação da história e uma sé- 
rie de elementos para nossa auto-compreensão dentro dela. Va- 


le dizer, refletiu sobre o carater prático do saber histórico 
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— os vinculos entre conhecimento e ação, pensamento histórico 
e situação atual, investidos nele — e os compromissos que 
essa reflexão mantêm com a praxis contemporânea do historia- 


dor. 


Em virtude disso, a decisão de abordar aobra de Fou- 
cault no plano dos estudos históricos implica um trabalho nos 
limites institucionais em que esses estudos podem ser pensa- 
dos. A relação de Foucault com os historiadores foi sempre 
problematica, complexa e contraditória, do mesmo modo como é 
a relação dos historiadores com sua obra. Apesar de escrever 
a histôria de forma positiva, aparentemente distanciada dos 
esquemas de categorias que caracterizam a filosofia da histô- 
ria, o autor ocupa um lugar ambíguo e incerto na cidade cien- 


tífica dos historiadores. 


A chamada Êcote des Annates saudou seu trabalho de 
maneira bastante especial. Para Jacques Le Goff, "Foucault é 
um dos maiores historiadores novos" (Le Goff, 1980:216). Paul 
Veyne vai ainda mais longe, e, num ensaio laudatório, afirma 
que "Foucault revoluciona a história, & ohistoriador mais po- 
sitivista de todos" (Veyne, 1979). Em contrapartida, para ou- 
tros historiadores, o autor & o exemplo acabado de anti-his- 
toriador. No dizer de Jacques Leonard, Foucault "recorre três 
séculos à redea solta, como um cavaleiro bárbaro. Queima a 
estepe sem a menor precaução ... como um cossaco da história" 
(Léonard, 1977:8). Segundo J. Henretta, ele representa um 
perigo ainda maior no plano epistemológico, onde "execu- 


ta a liquidação do valor intrinseco da disciplina  his- 


JL 


tórica" (Henretta, 1979:1299). 


Diante desse quadro, não soa estranho a afirmação do 
autor no II volume de sua Historia da Sexualidade, publicado 


às vesperas de sua morte: 


"Os estudos que se seguem, assim como outros que 
anteriormente empreendi, são estudos de "histo- 
nãa! pelos campos que tratam e pelas negenên- 
cias que assumem; mas não são trabalhos de 'hãs- 
Zontagdor". "(HS 11413) 


Estudos de história, mas não trabalhos de historia- 
dor. A razao disso estã certamente no fato de que Foucaultes- 
tabelece um novo modo de pensar a prática da história, define 
uma nova metodologia e formula um novo conceito de história. 
A linhagem de seus estudos & a mesma de Jacob Burckhardt. A- 
traves do estudo histórico de alguns temas particulares, oau- 
tor elabora uma série de reflex0es sobre a história, na medi- 
da em que esses temas — a razão, a loucura, a sexualidade- 
possuem carater universal, constituem um elenco detipos-limi- 
te da história, e como tais permitem tirar conclusões sobreas 
potências que lhe especificam. Como as reflexões do mestre de 
Basileia, os escritos foucauldianos afirmam a multiplicidade 
dos fenômenos históricos, mas não perdem a condição de parti- 
cular história universal. Foucault elabora uma teoria da his- 
tória que se eleva ao plano da auto-reflexão, na medidaem que 
— tendo em vista um interesse prático — seus trabalhos não 
veiculam um saber histórico senao como momento da história na 


qual se insere seu objeto e seu ponto de partida hermenêutico. 
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A proposta deste estudo & areconstrução racional des- 
sa teoria da história, dos pressupostos filosóficos nos quais 
ela se baseia, dos fundamentos epistemológicos que comandam o 
programa de pesquisa foucauldiano. O plano de exposição tem 
dois eixos. Por um lado, metodológico, manifesto nareconstru- 
ção do conceito de história e da perspectiva teórica doautor; 
por outro, crítico, manifesto na análise do carater prático- 
hermenêutico e, portanto, reflexivo de sua obra. O primeiro & 
objeto dos capítulos dois e três; o segundo & tematizado no 
capítulo quatro. O capítulo 1 faz uma contextualização do pen- 
samento histórico de Foucault e uma sintese dos resultados ob- 
tidos por sua historiografia, mas não deve ser visto demanei- 
ra separada dos demais; pois ele funciona como sua introdução 
e elo de mediação. A conclusão retoma esse primeiro capítuloe 
avança uma avaliação mais geral sobre o programa de pesquisa 
histórica elaborado por Foucault, à guisa de sintese do estu- 


do. 


Convêm esclarecer que este trabalho não visa à con- 
trovêrsia; não toma partido aberto por nenhuma metodologia da 
história contra a metodologia examinada. Limita-se basicamen- 
te a analisar um método histórico e reconstruir o conceito de 
história em torno do qual se organiza. Não & um exame polêmi- 
co dos estudos históricos que focaliza; não pretende denunci- 
ar seus pontos falhos e inconsistências teóricas — mas con- 
clui com uma interpretação historiográfica do projeto no qual 
se inserem. Dentro de um trabalho de cunho epistemológico, vi- 


sa sim uma crítica do pensamento histórico contemporâneo. 


ES 


Cabe salientar ainda que não toma a si a tarefa de 
operar a revisão factual das pesquisas foucauldianas.  Recen- 
temente, esse encargo foi assumido com muita competência ema- 
nifesta satisfação por Josê Guilherme Merquior, num livro cu- 
jo assunto & menos a propósito do metodo e da filosofia de 
Foucault do que sobre seus resultados escreveram outros auto- 
res, como demonstra o caráter leviano de certas passagens da 
obra, que nao obstante & um interessante exercício de revisão 
bibliográfica (Merquior, 1985). Nossa preocupação neste texto 
e de ordem essencialmente epistemolôgica. Vale dizer, com os 
aspectos teóricos e metodológicos da contribuição de Foucault 
aos estudos históricos, enfocados do ponto de vista dumaepis- 
temologia ao mesmo tempo crítica e hermenêutica da 
história. 

Foucault tomou a sério a tese nietzcheana de que a 
falta de sentido histórico é o defeito hereditário da filoso- 
fia e que, portanto, "o filosofar histórico & necessário de 
agora em diante" (Humano, Demasiadamente Humano I, 8 2). Os 
estudos que elaborou são uma prova do potencial crítico que a 


reflexão filosófica pode trazer à prática do historiador. 


| A HISTÓRIA DO PRESENTE 


O projeto foucauldiano de escrever alguns capítulos 
básicos da história do presente situa-se no ponto de retorno 
sobre si da episteme moderna. Nosso pensamento & um pensamen- 
to escandido pelo problema da história. As Luzes inauguraram 
uma epoca que, anunciando a saída do homem de sua menoridade 
e a assunção por parte dele de seu próprio destino, transfor- 
mou a história em modo de ser do que nôs somos e de tudoo que 


& dado à nossa experiência. 


Por isso, ela reconduz o pensamento permanentemente a 
questão de saber o que & a história para o pensamento: "Esta 
questão infatigavelmente hã de urgir a filosofia de Hegel a 
Nietzsche e para alem dele" (PC:288). Foucault encontrou a 
resposta para ela na pergunta pela atualidade; reassenhorean- 
do-se da episteme moderna na raiz de sua gênese, descobriu na 
problematização do tempo presente e de nossa inserção nele a 
matriz em cujo interior a história tornou-se o ponto incontor- 
nável do pensamento contemporâneo — e dentro da qual situou 
seu próprio programa de pesquisa. Paralelamente, descobriunas 


relações de poder as condições de possibilidade desse pensa- 


Ss 


mento e o substrato básico da história. 


1.1 - LINHAGENS DO PENSAMENTO HISTÓRICO FOUCAULDIANO 


Foucault tomou para si a tarefa de responder à ques- 
tão sobre o que & nossa atualidade, atravês de uma análise 
histôrico-filosôfica da modernidade. Com base numa visão re- 
trospectiva, mas densa, do presente, interrogou essa atuali- 
dade que fornece os horizontes de nosso pensamento e ação, da 
qual fazemos parte e com relação a qual temos de nos situar e 
desempenhar um papel. Em suma, precisou o processo histórico 
geral do qual ela provêm para desenhar-lhe o mapa geológico e 
sismológico, capaz de decifrar-lhe as linhas-limite e os pon- 
tos de fuga, os pontos de resistência e as linhas deforça das 
principais questões que a atualidade coloca ao pensamento. 

"O que estou tentando Gazer e nomper com os sá4- 
temas implícitos que determinam nosso componta- 
mento mais familiar sem que os conheçamos. Es- 
tou tentando descobrir sua origem, mostrar sua 
gonmação, as coações que eles impuseram a nos; 
estou tentando, portanto, cotocan-me adistancia 


detes e mostrar como podemos escapar.” (Entre- 
vista a K. 8, -Simont195] 


Essa proposta de trabalho tem dois momentos consti- 
tutivos. 19) A arqueologia do saber — que não se interroga 
exatamente sobre os tipos de conhecimento e saber que compõe 
a nossa atualidade, mas ao contrário sobre as práticas soci- 
ais, discursivas ou não, que os tornaram possíveis, permitin- 


do que eles tenham uma história. 29º) A genealogia do presente 
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— que se constitui numa interrogação sobre a atualidade do 
passado e a proveniência histórica do presente, examina as 
condições de possibilidade que sustentam os regimes de práti- 
cos que fornecem suas matrizes de transformação. Ambos procu- 
ram mostrar como nosso presente & feito de coações eineércias, 
como os regimes de práticas nos quais se dã nossa experiência 
da atualidade não são o resultado de alguma necessidade his- 
tórica, mas apenas a camada mais recente de um solo histórico 
estratificado, uma situação estratêgica no processo de dis- 
persão de relações de poder que define a história. Portanto, 
em ambos a crítica do presente se apresenta atravês duma anã- 


lise histórica da atualidade. 


Neste sentido, esse programa de pesquisa constitui, 
malgrado as pretensões aparentemente contrárias do ultimo 
Foucault, um ponto de inflexão e reflexao na linha de refle- 
xao na qual o autor inseriu seu trabalho, na medida emque sua 
análise da atualidade tomou um desvio pela história e assumiu 
a forma de uma crítica implacável da modernidade. Para Fou- 
cault, a tarefa que se coloca ao pensamento nos dias de hoje 
não ê descobrir o que somos nós, mas recusar, conforme uma 
ressonância sartreana, o que fizeram de nôs e oque nôs de fa- 
to somos no momento. Chegou a hora do pensamento operar um re- 
torno sobre sua própria história e a história de sua atuali- 
dade para elaborar uma nova maneira de viver o tempo presen- 


te. 


Segundo Foucault, Kant fundou as duas grandes tradi- 


ções nas quais se dividiu a reflexão critica moderna. Em pri- 
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meiro lugar, a tradição que coloca a pergunta pelas condições 
a partir das quais um conhecimento verdadeiro é possível, que 
assumiu a forma duma analítica da verdade. Em segundo, a tra- 
dição que coloca a questão do que nós somos e do que é a nos- 
sa atualidade, que assumiu a forma duma ontologia histórica 
do presente (D:112). A primeira não desapareceu, mas sem dú- 
vida foi a segunda que se tornou cada vez mais importante ao 
longo do século XX, na medida em que vários processos verifi- 
cados nesse periodo demonstraram que nosso pensamento e ra- 
cionalidade não podem ser dissociados das sujeições e inêér- 
cias que atravessam a sociedade e nossa sociedade não pode ser 
compreendida sem os dogmatismos e coações que nossa raciona- 


lidade e pensamento impuseram ao longo de sua história. 


Não obstante, a reflexão que assumiu aforma duma on- 
tologia do presente estã vinculada a esses processos,pois es- 
tã lastreada na tese de que a racionalidade não se manifesta 
senão nos traços em que ela mesma se dã e reconhece na atua- 
lidade. A razão crítica derrubou a idéia de mathesis univer- 
satis em que se assentava a episteme clássica, abrindo um es- 
paço que foi preenchido pela razão instrumental, a quem foi 
confiado o trabalho de conformação da realidade ao projeto da 


modernidade. 


Em vista disso, para voltar a pensar nosso tempo, é 
preciso deslocar o pensamento de nossa atualidade e submeter 
à critica histórica sua racionalidade. Encontramo-nos no inte- 
rior de uma razão que sô poderã resgatar seus compromissos com 
a emancipação sob a condição de se liberar dela mesma. Para 


Foucault, esse & um expediente capaz de revelar a face negli- 
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genciada do pensamento moderno, assentada na tese de que sô 
quando as condições do exercício da razão estão plenamente de- 
finidas surge a possibilidade da autonomia, na medida em que 
a crença cega na suas potencialidades & geradora de ilusões, 
dogmatismo e heteronomia (FR:38). SO atentos a essa necessi- 
dade de auto-critica implacável estaremos aptos a desenvolver 
um entendimento que não se contente simplesmente em defender 
as prerrogativas da razão contra aqueles que pretendem liqui- 
da-la, mas basicamente tome a si próprio como "permanente re- 
ativação de uma atitude — isto é, de um ethos filosófico que 
poderia ser descrito como de critica permanente à nossa época 


histórica” (PR:42)4 


O pensamento não pode escapar a essa espiral da ra- 
cionalidade que ao mesmo tempo nos refere a sua necessidade e 
seus perigos. Todavia, nao estã impedido de refletir sobre e- 
la e adotar uma atitude experimental diante do mundo, baseada 
em análises históricas precisas, que sejam capazes de permi- 
tir uma avaliação constante do que pensamos e queremos, do que 
somos, do que fazemos e institucionalizamos emnossas relações 
com os outros. Foucault adotou essa perspectiva. Em seus es- 
critos, a atualidade opera um retorno sobre sua racionalida- 
de e história, "como maneira para oocidente tomar consciência 
de suas possibilidades atuais e das liberdades as quais ele 
pode ter acesso, mas também como uma maneira de se interrogar 
sobre seus limites e sobre os poderes que ele utilizou" (SV: 


À NR 


No entanto, nesse percurso de volta, o autor reen- 
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contra e reelabora numa nova síntese as linhagens nas quais a 


reflexao sobre o presente se aventurou. 


Os temas correlatos do presente e da históriase tor- 
naram problemas maiores para o pensamento no final do século 
XVIII. A partir dessa epoca, colocou-se ao pensamento, pela 
primeira vez, a questão não apenas de sua natureza e funda- 
mento, de seus poderes e direitos, mas também a questão de 
seu presente e de sua história, de suas condições de exerci- 
cio e sua atualidade. Em poucos anos, configurou-se a ideia 
de que a filosofia podia ser lida como figura critica, acaba- 
da e coerente da época a que ela pertencia, como consciência 
esclarecida do tempo presente; mas também de que cada epoca 
não era nada mais nada menos do que a emergência emato do que 


era em sua essência a razão. 


Na versão norte-americana do texto O que é o Tlumá- 
ntsámo?, Foucault nota que até o século XVIII, havia basica- 
mente apenas três modos de pensar o presente em relação ao 
tempo. 19) O presente podia ser representado como pertencente 
a certa época do mundo, distinta de todas as outras por causa 
de determinadas caracteristicas; 29º) ele podia ser tematizado 
na figura de certos signos que nele anunciavam a eclosão de 
um grande acontecimento por vir; 39) o presente podia ser a- 
nalisado como ponto de passagem para o advento de um novo 
mundo. Kant reúne essas três maneiras de refletir sobreo pre- 
sente reportando-as à ação do homem (FR:39). Ele situa-se as- 
sim na encruzilhada da reflexão critica com uma tomada de po- 


siçao sobre a ação dos homens no tempo, na qual ele se perce- 
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be inserido e com relação a qual ele assume a responsabilida- 
de de problematizar desde o-interior. Vale dizer, Kant assi- 
nala esse momento em que a reflexão filosófica torna-se a mo- 
dalidade do pensamento encarregada de revelar, em maior ou 
menor escala, o sentido de sua época e fixar para cada época 
o sentido que ela tem em relação à nossa. Desse modo, para 
resumir: 

"A Leitura da giLosogia no quadro de uma histo- 
nia genal e sua interpretação como principio de 
decifgramento de toda sucessão historicasao toh- 
nados simultaneamente possíveis. "(SV:5) 

Noutros termos, a história, como modo de ser de tudo 
o que nos & dado à experiência, assume a condição de figura 
incontornável do pensamento. E por isso se divide, tão logo 
a episteme moderna se constitui, conforme um enigma que não 
e possível dominar teoricamente, entre uma ciência empírica 
das atividades humanas no tempo e um modo de ser que vota ao 
tempo o destino do campo de nossas experiências possiveis, co- 
meçando com a de nôs mesmos. Assim, nao surpreende quea ques- 
tão da atualidade tenha se tornado uma questão da qual o pen- 
samento nao pôde mais se separar, na medida em que se colocou 
paralelamente a questão de conhecer o processo histórico ge- 
ral do qual essa atualidade que estã indissociavelmente liga- 
da ao pensamento provêm e como esse processo pode ser deci- 
frado atravês do pensamento. Através de um Unico gesto, a a- 
tualidade coloca ao pensamento a questão de sua historicidade 


e este coloca à atualidade a questão de sua história. 


Para Foucault, as linhas de reflexão que, de Hegel a 


1h 


al. 


G. Lukãcz e à Escola de Frankfurt, passando por Marx, Nietzs- 
che e Weber, mas também o historicismo, caracterizam a refle- 
xao que assumiu a forma duma ontologia do presente, constituem 
a maior prova dessa revolução, dentro da qual ele pretendeu 
trabalhar (D:112). Portanto, & lícito supor que podemos ava- 
liar o projeto e a contribuição do autor para o pensamento 
histórico e historiador contemporâneo com relação a elas. Fou- 
cault vinculou essas linhas de reflexão numa análise da mo- 
dernidade e numa nova resposta à pergunta pela nossa atuali- 
dade, atravês duma crítica de extrema radicalidade aos concei- 
tos de homem, sujeito, sentido e história que elas carregavam 
consigo e compartilhavam com o logocentrismo da razao ociden- 


tal. 


O pensamento moderno julgou se impor historicamente 
a sua atualidade como razão, poder e vontade; e, por isso, a 
pergunta pelo nosso presente e o campo de experiências pos- 
siveis nele remetia sempre às figuras nas quais progressiva- 
mente se reconhecia esse pensamento. Foucault inverteu essa 
perspectiva, colocou à atualidade a questão de sua história 
do ponto de vista do poder, da racionalidade e do sujeito, 
problematizando os traços nos quais a razão se aplicouna prã- 
tica atraves da análise de suas raizes histôricas. Como ob- 
serva White: 

"Foucault nao trabalha dentro da corrente da hás- 
toniograçãa ocidental, ou mesmo das convenções 
de um de seus namos: a historia das ideias. Dá- 
terentemente do historiador convencional, que se 


dedica a clarear e assim negamiltianizan seus 
Leitores com os antefatos de epocas e culttunas 


IPA 


passadas, Foucault procura 'desgamiltianizarn! 04 
tenômenos do homem, da sociedade e da cultuna 
que vem se tornando totalmente transparentes a- 
pos um seculo de estudo, interpretação e super- 
determinação conceitual.” (White, 1973:50) 

De fato, os trabalhos de Foucault, como os da Escola 
de Frankfurt, representam, cada um em seu plano de análise,os 
primeiros mais inclinados à história, os segundos ao discurso 
filosôfico, o ponto de reflexão do movimento que coloca ao o- 
cidente moderno a pergunta pelos titulos que sua organização 
social, sua cultura e racionalidade detêm para reclamar uma 
validade universal; questiona se eles não são apenas a mãsca- 
ra de um projeto de hegemonia política e dominação social. 
Nesse sentido, o programa de pesquisa foucauldiano representa 
uma alternativa e uma proposta de superação dos dois outros 
que procuraram responder à pergunta pelo nosso presente recor- 


rendo à história: o marxismo e o historicismo. 


Para o historicismo, a relação entre a atualidade e 
a história passa por uma análise da história do ponto de vis- 
ta do presente. A atualidade representa o momento fundador do 
estudo do processo histórico, na medida em que emerge dele co- 
mo seu resultado necessário. O historiador & o elemento me- 
lhor habilitado para manter a vinculação do presente com o 
passado, aquilo que chamamos tradição, e situar por exclusão 
a parte nova, aquilo que chamamos progresso, nessa forma bru- 
ta de mudança que constitui a atualidade. A história permane- 
ce sempre aberta ao futuro, mas & o presente quem decide os 


acontecimentos através dos quais ela pode ser tecida. 


2:3 


Por isso, não obstante sua fixação no particular e 
no caráter irrepetível dos fenômenos humanos, o historicismo 
tem uma proposta programática: elaborar a memória dos grupos 
sociais, das culturas, das nações para manter viva a tradição 
no seio de uma atualidade fugaz. Assim, ele mostra a destina- 
ção do nosso presente, encena o processo atravês doqual a ci- 
vilização material, a razao e a liberdade são concretizados 
na história e desembocam no presente; atravês da narrativa 
tradicional, faz da atualidade o resultado de uma tradição que 
a carrega e precede, legitima a versão do mundo vigente no 


presente. 


Para o marxismo, a relação entre a inserção de nosso 
pensamento e ação na atualidade passa por uma análise do pre- 
sente do ponto de vista da história. O presente & a chave pa- 
ra a explicação do passado, mas submete-se a um princípio de 
totalização que o torna etapa do desenvolvimento genérico da 
sociedade. A história consiste num processo dialético de in- 
teração entre forças produtivas e relações de produção regido 
por leis objetivas, que encaminham, através da lutas de clas- 
ses que se geram nele, a superação das contradições econômi- 
cas, políticas e sociais que cindiram a sociedade no começo 


da história. 


O presente & um fenômeno historicamente limitado; mas 
como tal tem um horizonte: a revolução, o comunismo, o fim da 
história. Ele aponta para a resolução das contradições dialé- 
ticas inerentes a esse estágio do desenvolvimento social, cu- 


jo sentido & fornecido pela história. A história serve a cada 
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momento para a avaliação de nós próprios, tomar consciência 
dos processos em andamento e julgar em que medida nossa pra- 
xis obedece às suas transformações. Ela tem, portanto, um sig- 
nificado prospectivo: precisa nossa responsabilidade objetiva 
no processo de superação das contradições em curso na atuali- 


dade. 


O século XX tem se encarregado de demonstar a inca- 
pacidade dessas linhas de reflexão em dar conta do presente. 
A crise do historicismo, da qual a do marxismo não & senão um 
prolongamento, atesta seu fracasso em responder aos problemas 
colocados pela atualidade. A eclosão das guerras mundiais e 
os fenômenos que lhes seguiram destruíram ao mesmo tempo a 
respeitabilidade da idéia de progresso e as esperanças de que 
a revolução levasse à emancipação da sociedade, solapando os 
fundamentos da consciência histórica configurada nos primôr- 


dios da modernidade. 


Encontramo-nos numa situação em que as experiências 
humanas não nos servem mais de guia e relutamos em acreditar 
que o futuro possa redimir as tragédias e sofrimentos por que 
passamos. Um êpoca cujos valores assentados narazão experien- 
ciou os acontecimentos que experimentou nao pode ficar mais 
satisfeita com a mera narrativa do que lhe aconteceu ou sua 
colocação sob o signo de porvir. Começamos a entrever que a 
desrazão não ê um fenômeno superficial e eliminável do curso 
da história talvez por que não seja historicamente condicio- 
nado, mas um elemento constante do processo de desenvolvimen- 


to da sociedade. Em conseglência disso, ingressamos numa era 
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de niilismo como estado acabado da consciência histórica. O 

passado, em cima do qual se formulou as teorias da ação so- 

cial na modernidade, estã perdendo sua capacidade em definir 

nossa relação com a atualidade. No dizer de G. Barraglough: 
"OQ nesulttado dessa nova situação eque a historia 
mesma esta perdendo, se aínda não perdeu, o pa- 
pel, que eta uma vez exerceu sobre as melhores 
inteligências, de chave do modo de viver o pre- 
sente.” (Apud Meyenhods, 1959:28) 

Em contrapartida, as tentativas de estabelecer uma 
nova relação com o passado, liberar-nos da postura contempla- 
tiva do particular e da submissão à necessidade histórica, 
quer ampliando o campo dos estudos históricos, quer resgatan- 
do nosso potencial como sujeitos da histôória,nao lograram me- 
lhores resultados. A fenomenologia, procurando devolverao ho- 
mem sua capacidade de sujeito responsável da ação social, re- 
alizou um esforço de fundamentação da atividade humana na li- 
berdade e da descoberta do seu sentido na história. Porém, com 
isso, acabou impedida de realizar um diagnóstico do presente. 
A histôria social, vencida a etapa de intercâmbio comas ciên- 
cias humanas, tem mostrado como um programa de pesquisa ba- 
seado no resgate da variedade da experiência do homem, sem 
visão teoricamente coerente com sua proposta de história to- 
tal, conduz a um neo-historicismo preocupado com curiosidades 
arbitrárias, uma antiqualha generalizada, incapaz denos situar 


historicamente. 


O pensamento histórico de Foucault finca suas raizes 
nesse solo epistemológico. Seus trabalhos emergem num contex- 


to marcado simultaneamente pela hegemonia da idéia de histô- 
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ria no dominio da filosofia e das ciências humanas, pelo me- 
nos na França, e sua operacionalidade cada vez menor em dar 
conta do presente. Com relação a ele, pode-se afirmar que 
sua obra representa uma retomada do saber histórico como ins- 
trumento de analise e diagnóstico da atualidade na situação 


de crise do historicismo. 


Jacques Revel mostrou hã poucos anos que, durante 
tres decadas, a contar de 1930, a história satelizou as ciên- 
cias humanas em nascimento, na medida em que eram vitimadas 
por uma série de problemas institucionais. Nesse contexto, o 
projeto de história total empreendido pela Êcote des Annates, 
com base num trabalho interdisciplinar, teve um papel arregi- 
mentador, que resultou na configuração do domínio dasciências 
humanas em torno da história (Revel, 1979). Em contrapartida, 
Vicente Descombes observa que essas décadas assinalam também 
o período de hegemonia da idéia de história no pensamento fi- 
losôfico, assentada nele conjuntamente às idéias de sujeito e 
verdade. O homem faz sua história; e a verdade doque ele faz, 
como verdade do próprio homem, apenas a história pode decidir. 
Por isso, o pensamento histórico & dominante. Cabe a ele res- 
gatar esse movimento como sua memória e consciência. De modo 
que & ele quem fornece a justificação teórica da historiogra- 
fia tout court atê a história das ciências de autores como 


Koire (Descombes, 1979). 


Ao longo dos anos 60, esse campo epistemológico foi, 
todavia, desarticulado pela chamada reação estruturaltista, que 


entrelaçou de maneira nova o pensamento filosófico e as ci- 
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ências humanas. Efetivamente, verificou-se uma desagregação 
do pensamento histórico e da prática do historiador como solo 
epistemológico das disciplinas humanísticas, em consequência 
do movimento combinado pelo qual o conceito de história foi 
submetido a uma crítica radical pela reflexão de cunho filo- 
sôfico que se convencionou de estruturalismo, com base nas 
descobertas das ciências humanas emergentes; e asciências hu- 
manas emergentes, notadamente a lingúística e a etnologia, a- 
firmaram suas reivindicações por um campo de estudos próprio 


contra a historiografia, tomando apoio no estruturalismo. 


Os escritos foucauldianos assumiram relevância nesse 
contexto, tornando-se em pouco tempo um dos principais palcos 
de encenação do movimento estruturalista. Aparentemente, As 
Palavras e as Coisas constitui não apenas o melhor exemplo de 
aplicação dos postulados do movimento à historiografia; con- 
têm um elogio pragmático e uma justificativa teórica do papel 
da etnologia, da linglistica e da psicanalise do saber con- 
temporâneo. Porem, soa estranho e sugere outra avaliação Ea 
pologia da história que ocupa as páginas iniciais dolivro se- 


guinte do autor, À Arqueologia do Saben. 


De fato, Foucault situa-se nesse movimento todo como 
pensador pôs-estruturalista — apesar do flerte inequivoco 
com a proposta original investido em Às Palavras e as Coisas. 
Como se pode constatar na leitura do estimulante livrode Des- 
combes, seu trabalho se insere no projeto de desconstrução das 
categorias fundamentais do saber ocidental,de tematização dos 
limites da reflexão e da força investida no pensamento, que 


sucedeu ao estruturalismo como variante francesa do movimento 
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de retorno e auto-criítica da razão ocidental empreendido pelo 
pensamento contemporâneo. Todavia, enquanto vários dos seus 
protagonistas, como Deleuze, Lyotard e Derrida, resolveram 
sustentar o citado projeto no plano abstrato do discurso fi- 
losóôfico, Foucault submeteu o problema a respeito doque pode- 
mos pensar atualmente ao crivo da análise histórica, tomou o 
ponto de vista de que nossa racionalidade não pode ser disso- 
ciada dos sistemas sociais nos quais se imbrica, concluiu que 
a critica da modernidade passa necessariamente por uma refle- 
xao geral sobre a nossa história. Assim, num gesto aparente- 
mente contrário, mas inserido no mesmo movimento, ele retoma 
a prática dos estudos históricos para reatar com a pergunta 
imposta a nos pela episteme moderna: o que & a nossa atuali- 


dade? 


Nesse sentido, outrossim, seu trabalho complementa o 
projeto de história total proposto pelos historiadores da es- 
cola dos Anais e opera o acabamento do papel central da re- 
flexão histórica no pensamento francês contemporâneo, namedi- 
da em que a figura do filôsofo-historiador estava prevista no 
campo epistemológico que se organizou em torno da história. 
Para Lucien Febvre, a história sô se completaria como matriz 
do estudo do homem quando os historiadores da filosofia se 
tornasse historiadores de fato, e os historiadores de fato a- 
bandonassem o empirismo objetivista no estudo do homem. Afi- 
nal, temos: 

"Dois espíritos innedutíveis. Mas não se trata, 


precisamente, de 'neduzí-Los! um ao outro. Tha- 
ta-se de gazen de modo que, permanecendo ambos 
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em suas posições, nao ignorem o vizinho a ponto 


de permanecerem para com ele senao hostis pelo 


menos estranhos." (Febvre, 1953:123]) 
Foucault resgatou a história para — mediante sua 
critica e subversão — realizar o trabalho de desconstrução 


do saber ocidental e denúncia dos sistemas de poder ligados 
ao trabalho do pensamento na modernidade; retomou o pensamen- 
to histórico e a pratica do historiador para insuflar neles o 
questionamento pôs-estruturalista sobre a falência da racio- 
nalidade moderna, com vistas ao estabelecimento de um novos 
ethos diante da realidade contemporânea. Porêm, atraves desse 
expediente, ele nao sô promove uma síntese original entre a 
história e a filosofia, como inverte as perspectivas que o 


pensamento histórico mantinha com a sua atualidade. 


Para o historicismo, a relação entre a questão da a- 
tualidade e a história passava por uma análise da história do 
ponto de vista do presente; para o marxismo, por uma análise 
do presente do ponto de vista da história. Foucault propõe uma 
análise histórica do presente, reinterpreta a relação estabe- 
lecida entre razão, sociedade e tempo presente como análise 
histórica da atualidade, dos limites que a razão e a socieda- 
de nos impuseram, do campo de experiências possiveis a partir 


das quais é viável rompê-la. 


O impasse do pensamento diante do presente & decor- 
rência de sua cumplicidade com a razão imbricada nele enquan- 
to consciência do tempo. O pensamento da modernidade,obsceca- 
do pela tentativa de responder à pergunta pela atualidade em 


termos de manifestação de sua verdade, traduzindo-se em razão 
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instrumental, se imbrica na sociedade contemporânea como um 

de seus principais problemas. Foucault pergunta pela sua his- 

tória, qual participação ele pode ter tido nas sujeiçõese do- 

minações ligadas historicamente ao seu percurso. Assim, reen- 

contra a Escola de Frankfurt para denunciar, atravês de uma 

análise histórica do presente, a imbricação do espirito so- 

cial-darwinista, pressuposto do processo civilizatório, com o 

movimento de nosso presente em seu conjunto. Como nota Haber- 
mas: 

"NA Europa moderna criou as pressuposíções Ante- 

Lectuaíis e as bases materiais de um mundo onde 

esse espirito ocupa o Lugar de nazaãao - e esse O 

nucteo verdadeiro da enitica da nazao conduzida 

depois de Nietzsche.” (Habermas, 1985:425) 

A descoberta do homem como centro de nossas represen- 
tações abriu o mundo ao projeto de uma ação prometeica de 
transformação do pensamento em realidade, de emancipação do 
homem de seus preconceitos e travas. Colocou-se a ele a mis- 
são de revolucionar a terra. Não obstante, esse projetose ma- 
terializou, no mundo todo, em mecanismos de exercício do po- 
der. As ciências humanas, incluindo ai o marxismo, que tinham 
por tarefa garantir a verdade, baseadas na idéia de emancipa- 
ção do homem, acabaram contribuindo para transformã-lo em al- 


vo de um número sem fim de sujeições e controles. 


Desde o século passado, o genocídio se tornou o so- 
nho dos poderes modernos e o pesadelo da espécie.Os massacres 
se tornaram vitais. Populações inteiras são levadas ao holo- 


causto em nome da razão governamental dos fenômenos da vida. 


au 


Temos diante de nôs a miragem da exterminação termonuclear. 
No limite, assistimos à configuração da suspeita nietzscheana 
de que, a partir de certo limiar, a atividade da espécie vol- 
ta-se contra sua obra e a própria espécie. A histôriatem fim, 
soçobra no caos e na tragédia, supera-se com a auto-destrui- 


ção. 


Foucault tomou em consideração esses problemas para 
empreender uma série de reflexões sobre nossa história. "O ho- 
mem, durante milênios, permaneceu o que era para Aristóteles: 
um animal vivo e, além disso, capaz de existência política; o 
homem moderno & um animal em cuja politica suavida de ser vi- 


vo esta em questão." (HS 1:134) 


A episteme moderna colocou pela primeira vez a per- 
gunta pelo nosso presente no coração de nossas problematiza- 
ções, mas prescreveu ao pensamento a tarefa de fornecer suas 
respostas sob a forma de uma terapêutica (NMF:34). 200 anos 
depois, Foucault retomou o momento inaugural da episteme para 
afirmar contra ela, uma vez reconhecido seu fracasso em defi- 
nir nossa relação com o porvir, a anterioridade e a necessi- 
dade colocada inicialmente por Kant, e posteriormente pensada 


por Nietzsche, de uma diagnose histórica da atualidade. 


1.2 - A FORMAÇÃO DA MODERNIDADE NA VERSÃO DE FOUCAULT 


Os estudos de Foucault constituem uma tentativa de 
traçar a história da modernidade sob o ângulo das relações 
entre certas formas de racionalidade e determinadas práticas 


sociais, das relações de poder nas quais elas tomaram apoio 


a: 


e da problematização do sujeito verificada no seu interior. 
Todavia, não se esgotam nela. Eles condensam naanálise de te- 
mas-limite, como a sexualidade, a loucura, a transgressão, uma 


reflexão sobre a história. 


Não obstante, convêm salientar que essa extrapolação 
& indissociável da pesquisa sobre uma conjuntura privilegiada 
de nossa história, desse momento que assinala o nascimento da 
epoca do homem, do processo histórico no qual se deu a passa- 
gem da chamada clássica para a modernidade, ainda que no cur- 
so de suas pesquisas Foucault tenha sido forçado a recorrer a 


periodos muito mais antigos para explica-la. 


Para Foucault, o nascimento da modernidade situa-se 
em torno da viragem do século XVIII. Nessa época, ocorreram 
varias cesuras nos trilhos da história, com relação às quais 
a Revolução Francesa não passa de uma referência nominalista, 
em função da qual elas podem ser localizadas. Vale dizer, a 
Revolução Francesa: 

"funciona como um conjunto complexo, articulado, 
descritivel de transformações que deixaram ín- 
tactas um certo numero de possibilidades, que 
tixanam, para um cento numero de cutras, negras 
que ainda são as nossas, que igualmente estabe- 
Leceram positividades que acabam de se desfazer 
ou se desgazem sob os nos4s04 olhos." (AS:214) 

A modernidade constitui a camada mais recente de um 
solo histórico estratificado, gerado por uma série de trans- 


formações que estabeleceram nossa organização social, nossa 


racionalidade, nosso pensamento, nossa própria condição huma- 
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na. Posto isto, convêm reconstruir a visão foucauldiana da 
história do presente, para discutir posteriormente as ques- 
tões que ela coloca, respeitando a divisão em duas etapas | — 
arqueologia do saber e genealogia da atualidade — que se re- 


conhece na obra de Foucault. 


A arqueologia do saber — como primeira etapado pro- 
jeto foucauldiano de análise da modernidade — & uma empresa 
de diagnóstico histórico da racionalidade pela qual nos pro- 
blematizamos como seres humanos. Vale dizer, do conjunto de 
relações que ligam e presidem o funcionamento das práticas do 
discurso e do saber que deram lugar em nossa época a um pen- 
samento centrado em torno da figura do homem. Pois com base 
nele se configurou a idéia de que o ser humano estabelece uma 
relação com a verdade ao mesmo tempo consigo mesmo,na sua in- 
terioridade subjetiva, e com os outros, na exterioridade do 
campo social-histórico. 

Esse trabalho subdivide-se em três etapas básicas. 
Primeiro, a análise do processo de subordinação da loucura à 
razao, do gesto pelo qual essa última demarca e exclui o que 
nao se coaduna com seu próprio perfil (Cf. HL); em seguida, o 
estudo da elaboração da face obstinada da finitude do homem, 
representada pela morte, na medicina moderna (Cf. NC); final- 
mente, a analise do modo como as ciências da vida, do traba- 
lho e da linguagem permitiram a colocação do homem no centro 
de nossas representações e de nosso saber (Cf. PC).Em resumo, 
a arqueologia & uma tentativa de diagnóstico do humanismo con- 


temporâneo. 


Nessa perspectiva, Foucault revela na história do o- 
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cidente uma sucessão descontinua de epístemes, que ele anali- 
za em três momentos: Renascimento, Idade Clássica e tempos 
modernos, com base no estudo das partilhas entre a loucura e 
a razao, a vida sadia e a morte, as palavras e as coisas. Es- 
sas epistemes, que definem as condições interdiscursivas de 
possibilidade do saber, não são válidas apenas para as ciên- 
cias e disciplinas teóricas em geral, mas também "para todos 
esses conhecimentos aproximativos imperfeitos em grande parte 
espontâneos que operam na construção do nosso mundodo discur- 
so ou no processo cotidiano da permuta social" (PC:450). Por- 
tanto, elas sao responsáveis pelo conhecimento, discurso e o- 
pinião de toda uma cultura, fornecem as condições históricas 


de sua positividade. 


No Renascimento, a episteme & dominada pela relação 
de similitude. A multiplicidade das coisas apresenta uma seme- 
lhança, que se manifesta nas marcas e signos que trazem em si 
e se oferece à decifração do mesmo modo como a linguagem. As 
palavras se confundem com as coisas porque as coisas manifes- 
tam o seu enigma como linguagem e as palavras se propõem ao 


homem como enigmas a decifrar (PC:34-69). 


Na episteme clássica, prevalece a relação de ordem. 
As coisas são inseridas numa quadro de diferenças e identida- 
des, onde submetem-se a um exame analítico pela linguagem. Is- 
to sô se torna possível porque a totalidade das coisas é re- 
presentável pela linguagem, na medida em que essa retira-se 
do meio dos seres para entrar numa era de instrumentalização 


e neutralidade diante do mundo (PC:75-109). 
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Finalmente, na episteme moderna, o espaço da repre- 
sentação dã lugar à história. As coisas se desprendem das re- 
presentações e adquirem sua organização própria; são lançadas 
no domínio das sucessões temporais para serem apreendidas pe- 
la subjetividade e registradas por uma nova figura: o homem. 
A mesma figura que, atraves de uma série de mutações no saber 
ocidental, se torna para o pensamento, ao mesmo tempo, empiri- 
ca, como objeto de conhecimento, e transcendental, como su- 


jeito de todo saber (PC:285-326, 395-446). 


Na medida em que as investigações sobre a loucura e 
a formação da medicina moderna situam-se sobre esse pano de 
fundo, a exclusão do louco da vida social e a manutenção da 
morte fora do campo de intervenção do saber são correlatos da 
episteme fechada na noção de ordem, as pesquisas arqueolôgi- 
cas mantêm entre si uma grande homogeneidade. Assim, no dizer 


de Roberto Machado: 


"Podemos afirmar que se trata de uma unica e ex- 
tensa pesquisa, centrada na questao do homem no 
saber da modernidade. Analise historica que, cs4- 
tabetecendo um mesmo recorte temporal para os 
saberes ocidentais do secuto XVI ate o seculo 
XIX - Renascimento, epoca classica e modennida- 
de -, procura destruir o mito da existência de 
um saber sobre o homem em cutras epocas que não 
a moderna, e demonstra o papel privilegiado que 
ocupa o homem nos saberes da modernidade, atra- 
ves do estudo dos nascimentos do humanismo te- 
naptutico psiquiatrico, da ckiínica como conhe- 
cimento do corpo doente individual, das ciências 
empíricas e da giLosogia que instituem o homem 
como ser empírico e transcendental, e, 4inalmen- 
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te, das ciencias humanas que o nepresentam como 
interioridade psicotogica ou exterioridade 40- 
cial." (Machado, 1982:176) 

As conclusões dessa diagnose da episteme moderna são 


basicamente duas. 


Por um lado, Foucault descobre que nossa racionali- 
dade repousa numa série de partilhas, atravês das quais nossa 
cultura se fecha dentro de seus valores e exclui o que ela 
considera sua antítese, definindo seus limites pelo que ela 
não admite ser. Por isso, nosso saber estã calcado na violên- 
cia calma da relação que põe em confronto nosso pensamento com 
todas as demais culturas e consigo próprio, através daquilo 
que limita sua atividade e prescreve-lhe uma série de tarefas. 
Em outras palavras, o autor demonstra que nossa racionalidade 
esta assentada em relação cujo custo ela não pode reconhecer 
como de sua responsabilidade. 

"O homem ocidental 50 pôde se constituir a seus 
proprios olhos como objeto de ciência, 40 4e co- 
tocou no interior de sua Linguagem e 40 se deu, 
neta e por eta, uma existência discursiva por 
nefgenrencia a sua propria destruição: da expe- 
nitncia da deshazao nasceram todas as psícolo- 
gias e a possibilidade mesma da psicologia; da 
cotocação da monte no pensamento medico, nasceu 
uma medicina que se da como ciencia do Andivi- 
ud. (NC:227) 

Por outro lado, o pensamento contemporâneo, centrado 
em torno da figura do homem, é um pensamento em processo de 


esclerose, pois nele o homem & simultaneamente um objeto de 


conhecimento e fundamento de todo conhecimento possivel. Isto 


SUA 


e, vive num impasse isolúvel, que consiste na tentativa de 
fundar o transcendental no empírico e de legitimar osaber em- 
pírico atravês do registro dos conteúdos para osquais ele re- 
mete na subjetividade. O pensamento contemporâneo mergulhou 
num sono antropológico, "tão profundo que ele próprio o sente 
paradoxalmente como vigilância, de modo que confunde a circu- 
laridade de um dogmatismo que se desdobra para encontrar em 
si mesmo o seu próprio apoio com a fragilidade ea inquietação 


de um pensamento radicalmente filosófico" (PC:444). 


Com base nisso, Foucault conclui, de modo bastante 
enigmático, numa famosa entrevista, que o humanismo histori- 
cista & o elemento prostituidor por excelência de nosso pen- 
samento, de nossa moral e de nossa política, na medida em que 
ele esquece a abertura que o tornou possível e constitui um 
obstáculo que se opõe obstinadamente à instalação deum pensa- 
mento novo, uma outra moral e uma nova pratica política (En- 
trevista a Igor Caruso, 1967). Nesse sentido, contudo, indica 
o giro decisivo na direção de seus estudos, implementado de- 
pois dos acontecimentos de maio de 68, no qual associa à anã- 
lise do saber uma genealogia das práticas sociais onde ele se 


articula. 


A genealogia pesquisa, com efeito, as relações his- 
tóricas concretas que presidiram a emergência e encontram-se 
na base da experiência que temos da atualidade, de nossa con- 
dição dentro dela e da própria positividade do presente. A- 
travês da análise de certos dispositivos como a prisão, a se- 


xualidade e a pastoral cristã, Foucault examina asraizes his- 
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tôricas e diagnostica alguns fenômenos centrais da modernida- 
de, particularmente o funcionamento de sua estrutura de domi- 
nação. Nossa atualidade & o resultado de um processo comple- 
xo, contraditório e polimorfo de governamentalização do Esta- 
do. Isto &, um processo atraves do qual o aparelho de estudo 
tem sido colonizado paralelamente por procedimentos de tota- 
lização concernentes à gestão da população, próprios de uma 
forma de poder precisa: o poder sobre a vida, e por tecnolo- 
gias de individualização e promoção do sujeito, próprias de 
outro: o poder disciplinar — desde o final do século XVIII. 
Em virtude dele, encontramo-nos sujeitos, ao mesmo tempo, a 
certos mecanismos de individualização enquanto pessoas e ao 


estado enquanto sujeitos sociais. 


Em síntese, a genealogia consiste num diagnóstico das 
relações históricas mais gerais em que se fundamentam nossa 
racionalidade, nossa condição de sujeitos e nossa organização 
social. No curso dessa pesquisa, Foucault descobrena história 
do ocidente uma sucessão não mais de epistemes, mas sim de 
regimes de poder, caracterizados pelo modo como operam no cam- 


po social. 


Em ordem cronológica, ele distingue, em primeiro lu- 
gar, o poder pastoral. Para o autor, o cristianismo propôs e 
espalhou atravês da antiguidade classica uma nova forma de 
poder, cuja base era a relação entre o pastor e o rebanho dos 
fieis (FCF 1:239). Esse poder visava basicamente assegurar a 
salvação do indivíduo em outro mundo; mas não se resumia no 


comando dos fiéis, prescrevia o sacrifício individual comomeio 
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de salvação do rebanho. Seu campo de exercício se estendia a 
toda a comunidade, mas se localizava especialmente a nível do 
individuo, durante toda a sua vida. Por isso, ele não podia 
ser acionado sem um conhecimento da alma do sujeito, sem a ex- 
ploração de sua subjetividade, sem levar-lo arevelar sua ver- 
dade. Em consequência, desenvolveu uma habilidade para diri- 


gir nossa consciência como forma de direção do outro (SP:783). 


Na verdade, o poder pastoral & um poder coextensivo 
com a vida e ligado à produção da verdade por parte do sujei- 
to. Assim, não surpreende que tenha encontrado na confissão 
sua principal tecnologia, notadamente depois do Concílio de 
Latrão (1215). Como afirma Foucault: 

"O indivíduo, durante muito tempo, Goi autentá- 
cado pela negerência dos outros e pela maniges- 
tação de seu vínculo com outrem (familia, Leal- 
dade, photeçao); posteriormente, passou a sen 
autenticado pelo discurso de verdade que era ca- 
paz de (ou obrigado a) ter sobre st mesmo. À 
congissao da verdade se inscheveu no cerne dos 
procedimentos de individualização pelo poder." 
(HS 1:58) 

A confissão se difundiu rapidamente atravês duma vas- 
ta de regimes de praticas, como a medicina, a pedagogia, os 
ritos coletivos, bem como por intermédio dum leque de rela- 
ções, como as familiares, amorosas, tecnicas, etc. Todavia, 
seu principal ponto de apoio foi a justiça, em cujo campo ela 
se articulou com as técnicas de inquérito e interrogatório, 


para não falar da tortura, que a partir da Idade Média lhe a- 


companha como gêmea sinistra. 
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O poder pastoral conviveu durante vários séculos com 
a forma de poder que Foucault chama alternadamente com o ter- 
mo feudal e a noção de soberania. O poder feudal funcionava 
sobretudo a partir da extração e despesa de riqueza, prove- 
niente basicamente da terra e seus produtos, em torno das 
quais senhor e servo estabeleciam uma relação de vassalagem, 
que submetia este último ao primeiro. Do século XIlem diante, 
ele encontrou na justiça seu principal instrumento de exerci- 
cio, tomando em emprêstimo ao poder pastoral sua tecnologia 


correspondente: o inquérito. 


Paralelamente, ele assumiu a tendência a recobrir 
todo o território e submeter a soma dos homens, recorrendo ao 
expediente da lei, consubstanciando a teoria da soberania. No 
decorrer dos seculos XIV-XV, com as revoltas que o feudalis- 
mo teve de fazer frente, verificou-se um processo de centra- 
lização do poder num conjunto de instituições: o estado abso- 
lutista de cunho administrativo, para o qual a soberania ser- 
viu de princípio de legitimação e ordenamento, assentado nas 
relações entre súdito e soberano. De modo que &ê correto reco- 
nhecer na justiça um papel constitutivo, enquanto tecnologia 
de poder, no processo de formação do estado administrativomo- 


derno (MP:187). 


Todavia, isso não significa que ela tenha favorecido 

o advento de um novo regime de poder e o eclipse do poder feu- 
dal. Pois, como salienta Foucault: 

"As grandes instituições de poder que 4e desen- 


votveram na Idade Media - a monarquia, o estado 
com seus aparelhos - tomaram impulso sobre um 
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gundo de multiplicidade de poderes preexisten- 
tes em ate certo ponto contra eLes: poderes den- 
404, intricados, conglituosos, Ligados a domi- 
nação direta ou indireta sobre a terna, à pos- 
se das armas, à senvídao, aos Laços de suzerania 
e vassatagem. Se etes conseguiram se implantar, 
se souberam fazer-se aceitar, benegiciando-se 
de uma serie de atianças tatícas, eporque se a- 
presentaram como instancias de negutação, de ah- 
bitragem, de delimitação, como maneirade intro- 
duzin ondem entre esses poderes, de Gixar um 


principio para mitiga-Los, e distribui-Los de 
acordo com fronteiras e hierarquias estabetecá- 
Es o” (HS 284) 

Não obstante, no final do século XVIII, esse regime 
de poder começou a ser suplantada por dois novos, baseados na 
disciplina dos corpos e na gestão das populações. Essa muta- 
ção histórica estã diretamente ligada aos processos de explo- 
ção demográfica, acumulação de riqueza e formação do sistema 
capitalista verificados nessa epoca. Para Foucault, os dois 
processos se deram numa relação de dependência recíproca, em- 
bora, como veremos posteriormente, os esquemas de poder dete- 


nham aí um papel determinante. 


Nessa metamorfose, o primeiro momento corresponde à 
extensão progressiva dos mecanismos de disciplina atodo ocor- 
po social, ao longo do século XVIII. Tais dispositivos exis- 
tiam hã muito tempo de forma enquistada na sociedade:nos con- 
ventos, nos exércitos, nas corporações. Nesse século porêm e- 
les se tornaram fórmulas gerais de dominação, levando à for- 
mação do que Foucault chamou de sociedade disciplinar. As dis- 


ciplinas libertaram-se de sua condição marginal nos confins 


ai fp a dias a É A A O 
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da sociedade atraves não apenas da constituição de institui- 
ções disciplinares, mas da disciplina das instituições ante- 
riormente existentes, de sua ramificação atravês das relações 
sociais e da estatização dos mecanismos de disciplina (VP III: 


3). 


O segundo momento corresponde à propagação dos dis- 
positivos de segurança e regulação sobre os fenômenos popula- 
cionais, notados a partir da segunda metade do século XVIII. 
Constituidos paralelamente ao processo de formação do capita- 
lismo, esses dispositivos provocaram uma mutação nas práticas 
políticas e econômicas vigentes, colocando no centro de suas 
preocupações os problemas da natalidade, da saúde pública, das 
condições de vida, da habitação e do comportamento da popula- 
ção. Vale dizer, levaram à formação de um regime depoder cal- 
cado no controle da população e na gestão da economia (MP:288- 


293) s 


"Um dos polos, o prímeiro a ser, gonmado, ao que 
parece, centrou-se no corpo como maquina: no seu 
adestramento, na ampliação de suas aptídoes, na 
extorsão de suas forças, no crescimento parale- 
Lo de sua utilidade e docitiídade, na sua knte- 
graçãao em sistemas de controte eficazes e eco- 
nomicos: tudo X440 assegurados por procedimen- 
tos de poder que caracterizam as disciplinas: a- 
natomo-potitica do corpo humano. O segundo, que 
Ae 40hmou um pouco mais tarde, por volta da me- 
tade do seculo XVIII, centrou-se no conpo-espe- 
cie, no corpo transpasado pela mecânica do sen 
vívo e como suporte dos processos biologícos: a 
proliferação, os nascimentos e a mortalidade, o 


nível de saude, a duração da vida, a Longevida- 
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de, com todas as condições que podem tGazê-tas 
variar; tais processos são assumidos mediante 
toda uma sente de intervenções e conthotes hne- 
gutadores: uma bio-potitica da população." (HS 
Ts 154) 

Convem deixar claro, porém, que esse processo de ins- 
talação do que Foucault chamou no seu conjunto de bio-poder 
não significou o fim da soberania. Para o autor, ela foi des- 
locada do lugar e assumiu o papel de representação do poder 
em nossa sociedade. Em primeiro lugar, porque é um instrumen- 
to utilizado contra os obstáculos ao desenvolvimento das dis- 
ciplinas; em segundo, porque camuflou seus procedimentos de 
dominação e, atraves da fachada de liberdade individual que 
aparentemente defende, garantiu o seu funcionamento pleno no 


plano do aparelho de estado (VP:194-6). 


Além disso, & importante salientar que, no seu pro- 
cesso de expansão, o bio-poder colonizou oaparelho de estado. 
Vale dizer, as relações de poder foram progressivamente go- 
vernamentalizadas, elaboradas, racionalizadas e centralizadas 
no plano do aparelho de estado, na medida em que os disposi- 
tivos de disciplina e segurança, os dispositivos de governo 
dos homens, se condensaram e formularam no instrumento de po- 
der privilegiado da soberania: a polícia. 

"Devemos compreender as coisas nao em termos de 
substituição de uma sociedade de soberania por 
uma sociedade disciplinar e desta por uma 4s0- 
ciedade de governo. Trata-se de um triangulo: 
soberanta-disciplina-gestao governamental, que 


tem na população seu alvo principal e nos dás- 
positivos de segurança seus mecanismos essen- 
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CARA (PMipa 29) 


Para Foucault, o fenômeno fundamental da história do 
ocidente moderno, do ponto de vista da sua genealogia, é a 
substituição das metas de salvação espiritual propostas pelo 
poder pastoral pela administração de variáveis concernentes a 
uma economia social (saúde, bem-estar, renda, consumo, segu- 
rança, etc.) na modernidade, verificado atravês doprocesso de 
governamentalização estatal das relações de poder vigentes na 


sociedade. 


Com base nessa perspectiva, a história do presente 
define sua fase terminal, centrada no exame genealógico da 
forma de sujeito que se constituiu na modernidade,  entenden- 
do-se pelo termo tanto o estatuto de quem estã sob o controle 
de outro quanto o de quem estã ligado a uma identidade, atra- 
vês duma forma de auto-conhecimento fornecido por um saber. A- 
final, o estudo do governo dos homens, incluindo sua dimensão 
política, viabilizada por intermédio dos aparelhos de estado, 
leva diretamente à "história dos diferentes modos pelos quais, 
em nossa cultura, os seres humanos são transformados em su- 


jeitos" (SP:777). 


Nessa empresa, Foucault recorre ate a antiguidade 
clássica, a fim de elaborar a inteligibilidade da formação do 
sujeito moderno à época das Luzes. O autor distingue varias 
etapas, num trabalho de cunho arqueogenealógico que seu bru- 


tal desaparecimento acabou deixando incompleto. 


Em primeiro lugar, a época greco-romana, caracteri- 


zada num primeiro momento por uma estética da existência e, 
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depois, por uma cultura de si, nas quais a relação da subje- 
tividade consigo mesma deu lugar à formação de uma êtica como 
trabalho sobre o pensamento, o corpo e o comportamento, atra- 
vês duma série de práticas. Nesse particular, cabenotar a au- 
sência de qualquer obrigação religiosa ou lei civil no ethos 
grego, que se contrapõe de certa forma ao programa de univer- 
salização da moral a todas as camadas sociais elaborado na 
cultura de si dos romanos do segundo século de nossa era (Cf. 


ES PRI E) o 


Em seguida, o autor distingue a época cristã, marca- 
da pelo confisco da conduta moral pela obrigação religiosa, 
sua retirada do plano predominante das técnicas desi e refor- 
mulação, em termos de uma hermenêutica do sujeito, no quadro 
do poder pastoral. Doravante, é este poder que detêm a verda- 
de universal sobre os valores capazes de permitir o acesso do 
sujeito, constituido atravês de suas práticas, à salvação. 

"NA partir do momento em que a cultura do conpo 
404 assumida pelo cristianismo, eta foá, de cen- 
ta maneira, posta a serviço do exercicio de um 
poder pastoral, a tal ponto que a epimeteia he- 
autou se tenha tornado essencialmente epimeteia 
tonatton - o cuidado de outros - que foi obra 
do pastor." (D:67]) 

Nos séculos XV-XVI, esse poder, que teve naconfissão 
a sua principal tecnologia, foi questionado por uma série de 
movimentos religiosos que, encontrando sua maior expressão na 
Reforma, representam uma revolta contra o modo de subjetivação 
que ele instituiu e uma etapa do processo de luta por uma no- 


va forma de subjetividade (SP:782). Ao mesmo tempo, com Des- 


46 


cartes, verificou-se uma metamorfose atraves da qual se subs- 
tituiu um sujeito constituído pela hermenêutica de si por um 
sujeito evidente a si mesmo como fundamento do saber e das 
práticas que ele exige para ser levado a termo, tornando pos- 
sivel o nascimento da ciência moderna (D:68-9). Isto &, per- 
mitiu a vinculação das práticas de si aos valores universais 
definidos pela verdade cientifica, que a superação do poder 
pastoral pelas disciplinas acabaria consolidando ao longo do 


século XVIII. 


Não obstante, o modo de subjetivação dominante seria 
rearticulado à época do Augklnung. As disciplinas não elimi- 
naram a hermenêutica de si constituida pelo poder pastoral do 
panorama social; secularizaram-na atravês dedeterminadas prã- 
ticas, na medida em que avançava seu processo de colonização 
da familia, da escola, da medicina, do trabalho, etc. Bem ce- 
do, tornou-se claro que o assujeitamento dos outros depende 
da mobilização do governo de si, as práticas de si nao apenas 
sao geradas no interior de mecanismos de sujeição, mas também 


servem aos governo dos outros. 


Por outro lado, a governamentalização doestado ocor- 
rida à mesma êpoca foi correlata de transformações no campo 
social que promoveram uma abertura nos horizontes dessa vin- 
culação entre governo de si e governo dos outros, contribuin- 
do para a inclusão duma série de praticas lastreadas na fic- 
ção efetiva da sociedade civil no novo regime de poder (Cf. 


FCF II). Como observa C. Gordon: 


"Sociedade civil? nao quer mais dizer aquí, como 
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em Locke, a sociedade política simplesmente; ne- 
atidade contrariamente mais densa, pLena e com- 
ptexa, eta e o meio onde é preciso situaros ho- 
mens, sujeitos econômicos de interesses, a gám 
de poder governa-tos. O problema do fundamento 
do poder se dissolve, ou melhor,se dispersa nu- 

ma imanencia histonica." (Gordon, 1986:830) 
Em virtude dessas mutações, constituiu-se umnovo mo- 
do de subjetivação. O poder pastoral havia nos aprisionado a 
uma hermenêutica de si. Na passagem do século XVIII, quando 
ao mesmo tempo a história se tornou o incontornável de nosso 
pensamento e a governamentalização do estado e da sociedade 
se consolidaram, constatamos uma transformação na condição 
desse sujeito preso à relação consigo e o governo do outro. 
Ela diz respeito as metamorfoses na rede de poder que levaram 
à formação de técnicas de si que passaram a nos constituir, 
no plano dessas técnicas, como sujeitos autônomos e doadores 


de sentido. 


Num espaço de tempo relativamente pequeno,assistimos 
à constituição de um modo de subjetivação que cruzou a rela- 
ção consigo com a relação com os outros, subordinando o re- 
sultado dessa articulação à relação com a sociedade e o tem- 
po, atravês de nosso engendramento como sujeitos éticos e po- 
líticos da histôria — manifesto em Kant e situado na dimen- 
são temporal em Hegel. Desde essa época, apesquisa sobre nos- 
sa própria condição, a busca de nossa verdade, remete a uma 
hermenêutica de nossa passagem pelo mundo da vida (Cf. Drey- 


fus & Rabinow, 1983:168-83). 


Posto isto, é interessante chamar a atenção para Oo 
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fato de que os resultados dos estudos foucauldianos remetem 
ao seu próprio programa de pesquisa. O historiador do presen- 
te reencontra atravês deles a trama histórica, esquematica- 
mente esboçada, que tornou possivel sua empresa e sua própria 
condição. Logo, encaminham uma série de questões que, uma vez 
elucidadas atraves da análise de seus procedimentos metodolô- 
gicos, vazam uma filosofia da história e projetam, em conse- 
quência de sua auto-compreensão, um horizonte hermenêutico ao 


mesmo tempo ético e político. 


2 HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA NA PRÁTICA TEÓRICA DA 
ARQUEOLOGIA DO SABER E DA GENEALOGIA DA ATUALIDADE 


O projeto foucauldiano de analise histôrico-filosô- 
fico da modernidade — embora composto por três linhasde pes- 
quisa relativamente distintos — trabalha com um mesmo con- 
ceito de história. A arqueologia do saber opera no plano da 
história geral;a genealogia da atualidade no planoda história 
efetiva. Apesar dos títulos diversos, ambos os conceitos têm 


o mesmo conteúdo aproximado, formam umaunidade metodológica. 


De fato, eles diferem apenas quanto à ênfase e pro- 
veniência. Enquanto a história geral releva da história epis- 
temológica das ciências e da história total da chamada École 
des Annales, a história efetiva não é senão oresultado da in- 
fusão da genealogia nietzscheana na história geral. O concei- 
to foucauldiano de história se dispõe num arco epistêmicoque, 
tendo Nietzsche ao centro, se estende da história das ciên- 
cias, praticada por filósofos como Bachelard e Canguilhem, à 
história tout court, praticado por historiadores como Lucien 


Febvre, Braudel e Ph. Aries. 
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2.1 - A ARQUEOLOGIA E O CONCEITO DE HISTÓRIA GERAL 


A arqueologia do saber & o estudo histórico das prã- 
ticas discursivas vigentes num campo social; do conjunto de 
condições que, numa época dada e para uma sociedade determi- 
nada, presidem a produção dos discursos e do saber. O terri- 
tório no qual ela se movimenta & o território da história do 
pensamento. Na verdade, ela consiste numa crítica da história 
das ideias tradicionais; pretende liberar esse dominioda sub- 
serviência à filosofia da história e às questões que essa co- 
locava, elaborando uma metodologia capaz de tratar sua maté- 


ria na condição positiva de práticas discursivas. 


Porêm, não faz isso para defender a autonomia sobe- 
rana do discurso, pois a especificidade que este deteêmnao lhe 
dã o estatuto de pura idealidade e total independência dahis- 
tória. A arqueologia do saber quer descobrir as articulações 
que cada prática discursiva mantem com o domínio dos processos 
econômicos, das relações sociais, das instituições políticas, 
etc. Ela não admite que suas pesquisas históricas se esgotem 
no plano do discurso; ao invês disso, afirma que o discurso 


não existe senão no plano da história. 


Segundo Foucault, o estudo arqueológico das práticas 
discursivas trabalha nos domínios de um conceito de história 


preciso, nos domínios dehistonria geral. Como nota o autor, "a 
arqueologia dos discursos se desenrola na dimensão deuma his- 
tória geral" (AS:202). Ela apresenta-se portanto como progra- 


ma de pesquisa particular, calcado no conceito de história de 


uma disciplina maior. Posto isso, o passo seguinte consiste 
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na análise desse conceito, formulado originalmente por Fou- 
cault. Antes, porém, & preciso traçar sua gênese, reconsti- 
tuir o campo epistemológico que permitiu sua elaboração, à me- 
dida que é ele que dã conta de sua generalidade. Nessatarefa, 


podemos contar com a ajuda no próprio Foucault. 


Na introdução da obra A Arqueotogia do Saber, ele si- 
tua seus trabalhos no quadro das mutações epistemológicas ve- 
rificadas no saber histórico desde 1930. Nesse periodo, os 
historiadores voltaram sua atenção para as estruturas que 
coagulam o movimento da história. 

"Ha atgumas dezenas de anos que a atenção dos 
histonitadornes se voltou de preferencia para Lon- 
gos períodos, como se, sob as períipecias poli- 
ticas e seus episodios, visassem nevetar os e- 
quitibnrios estaveis e dificeis de hnomper, os 
WLOCCASOS ÂNHCVENSÁVCÃAS, GS negutações constan- 
tes, os fenomenos tendenciais que culminam e se 
invenrtem, apos continuidades seculares, os mo- 
vímentos de acumutaçao e as saturações Lentas, 
as grandes bases imoveis e mudas que o emana- 
nhado das narrativas tradicionaos necobrina com 
uma camada de acontecimentos." (AS:9]) 

Embora não faça menção, Foucault refere-se aqui aos 
historiadores da chamada École des Annales, que dirigiram seu 
trabalho no sentido do estudo das estruturas de longa e média 
duração, das séries e demográficas, pautadas porritmos parti- 


culares, que se entrecruzam no ponto de eclosão dos grandes 


acontecimentos, da ecologia dos sistemas sociais. 


Em contraposição, Foucault assinala, parao mesmo pe- 


riodo, um movimento que deslocou o eixo de gravidade existen- 


Se 


te no domínio da história das idéias — incluindo aí a filo- 
sofia, a literatura, o saber, mas sobretudo as ciências — do 
estudo de unidades como "épocas" e "visões do mundo" para o 
estudo dos acontecimentos de ruptura e os atos fundadores, 
ressaltou o papel das descontinuidades na história do pensa- 
mento. 

"Sob as grandes continuídades do pensamento, sob 
as manitestações maciças e homogêneas de um es- 
pínito ou de uma mentalidade cotetiva, 4s0b ode- 
vir obstinado de uma ciência que Luta apaixona- 
damente para existir e poe-se aapergeiçoar des- 
de o seu começo, s0b a persistência de um gêne- 
no, de uma gonma, de uma disciplina, de uma a- 
tividade teorica, procura-se agora destacar a 
incidência das interrupções." (AS:10) 

Nesse caso, Foucault cita abertamente os nomes de Ba- 
chelard, Cavailles e Canguilhem como responsáveis pela intro- 
dução da série de conceitos que permitiram pensar os pontos 


de inflexão, os atos epistemolóôgicos e o estatuto da descon- 


tinuidade e dos sistemas no estudo do pensamento. 


A primeira vista, as tendências apontadas são con- 
traditórias. Contudo, argumenta Foucault, basta examina-las 
mais detidamente para constatar que não passam do efeito de 
superfície de uma mutação metodológica verificada no conjunto 
dos estudos históricos. As trajetórias divergentes dessas ten- 
dências resultam da reformulação de uma mesma problemática. E 
podemos resumi-la numa palavra: a critica do documento. 

"A historia mudou sua posição acerca do documen- 


to, eta se da por tarefa primeira nem tanto Xn- 


tenpreta-Lo, nem tanto determinar se ete diz a 
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verdade e qual e o seu valor expressivo, mas sám 
trabatha-Lo no interior e eLabona-to: eta o o4- 
ganiza, necorta-o, distribui-o, onrdena-o, ne- 
pante-o em níveis, estabelece sentes, distingue 
o que e pertinente do que não e, delimita ele- 
mentos, define unidades, descreve netações." 
(AS: 13) 

Em virtude dessa mutação no estudo do documento, for- 
maram-se dois movimentos inversos no campo da história econô- 
mico-social e da histórias das ideias. Enquanto na primeira 
passou-se à constituição de unidades estruturais, com dura- 
ções variáveis e especificidades próprias, irredutíveis entre 
si, na segunda, passou-se à análise das rupturas e das trans- 
formações, à medida que a narrativa continua da razão foi a- 
bandonada. Em contrapartida, a nível profundo, aquela mutação 
metodológica estabeleceu uma unidade no campo do saber histô- 


rico, relevando a noção de descontinuidade e reformulando a 


noção de acontecimento. 


Na historiografia tradicional, a descontinuidade era 
um estigma que a narrativa do historiador tinha por objetivo 
suprimir, à medida que os documentos se resumiam à condição 
de traços de uma totalidade expressiva. Na nova historiogra- 
fia, a descontinuidade tornou-se um dos elementos fundamen- 
tais da prática dos estudos históricos. Na história econômi- 
ca, descontinuidade entre estruturas e séries de diversos ti- 
pos, entre niveis de historicidade particulares acada tema de 
estudo, entre os ritmos de cada série construida, etc; na his- 
tória das ciências, descontinuidade entre os campos de consti- 


tuição dos conceitos, entre o domínio do saber e sua origem 
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empírica, entre paradigmas e modos de praticar uma discipli- 


na, etc. 


Na historiografia tradicional, os acontecimentos es- 
gotavam o plano da história, mas se resumiam a elos de uma 
cadeia apresentada sob a forma da necessidade histórica. Na 
nova historiografia, o acontecimento não & eliminado, mas re- 
operacionalizado; é descoberto numa pluralidade de camadas, 
reunido em séries densas e intercambiáveis ou isolado em fun- 
ção de sua raridade ou eficácia, conforme o tipo de história 


narrada. (OD:57; MP:5). 


Na história econômico-social, trata-se de constituir 
séries de acontecimentos, submetidos a uma mesma classifica- 
ção, para formular-lhes o ritmo e a regularidade; na história 
das ciências, trata-se de analisar osatos epistemolôógicos que 
rompem a acumulação e reorganizam a sistematicidade 
do saber, precisando seu efeito relativamente à série que de- 


marca. 


Não obstante, essa mutação epistemológica nos estu- 
dos históricos manteve consigo uma série de prejuízos filosó- 


ficos. 


Como se sabe, a chamada Êcote des Annafes tomou para 
si a tarefa de "tratar todos os fenômenos humanos" e '"recupe- 
rar a unidade de sua vida", resumida na idéia pouco explicita 
teoricamente de história total. Com o propósito renovador de 
abrir o campo de estudos da história às demais ciências huma- 
nas, seus historiadores conceberam a pesquisa histórica como 


um inventário aberto da "série de combinações ricas e diver- 


55 


sas da vida humana". Entretanto, sem uma reflexão epistemolô- 
gica que permitisse explicitar o campo. dessa intervenção, seu 
trabalho interdisciplinar reduziu-se a um comércio barato de 
metodos e tecnicas diversas, muitas vezes conflitantes, cujos 
resultados concretos foram a justaposição de enfoques e a a- 
gregação de análises isoladas entre si. A falta de um quadro 
teórico resultou numa incapacidade de dar conta das relações 
de causa e efeito, explicar relações estabelecidas ou descre- 


ver transformações. 


Por outro lado, a história epistemológica das ciên- 
cias, apesar de renovar esse campo de estudos e abrir novas 
perspectivas para a história das ideias em geral, jamais con- 
seguiu especificar as relações que as ciências, o discurso, o 
pensamento mantêm com as estruturas e práticas econômicas, po- 
líticas e sociais, elaborando um conceito que permitisse dar 
conta ou equacionar esse problema. Ela definiu um conceito de 
histôria complexo e rigoroso, escalonado no plano dos fatos, 
dos conceitos, das normas, das experiências, dos sistemas, pa- 
ra as atividades do pensamento. Contudo, não conseguiu ultra- 
passar o conceito de história global, no qual essa história 


particular encontra seu contexto social de desenvolvimento. 


No livro À Arqueotogia do Saber, Foucault sistemati- 
zou as questões colocadas por essas duas empresas, tomando o 
trabalho metodológico da primeira como base e o trabalho con- 
ceitual da segunda como modelo para elaborar um conceito de 
história compatível com seus respectivos avanços. Para o au- 
tor, a principal consequência da mutação epistemológica veri- 


ficada nos estudos históricos contemporânea & o apagamento do 
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conceito de história global, herdado do século XIX. 


Na historiografia tradicional, o relato dos aconte- 
cimentos tem necessidade de uma história global definida para 
ser inteligível. Os acontecimentos constituem ummomento des- 
sa histôria, atravês da qual se julga possível reconstutuar 
o princípio material ou espiritual de uma sociedade ou civi- 
lização. Por isso, a historiografia tradicional sustenta que 
uma única forma de historicidade percorre ou prevalece sobre 
as estruturas econômicas e sociais, as mudanças políticas e 
os tipos de mentalidades; sustenta que uma mesma unidade se 
expressa nessas estruturas; sustenta, enfim, que a história 
pode ser compreendida como sucessão de grandes estágiosou fa- 


ses que derivam de um mesmo princípio de coesão. 


A escola histórica contemporânea pôs em questão o 
postulado de uma historicidade homogênea e comum a todos os 
planos da sociedade; retirou da história o papel de prover as 
atividades sociais de representações globais sobre sua gene- 
se. Ela comprovou que a história & composta por uma variedade 
de tempos, cada atividade social possui uma história irredu- 
tível às demais, cujos acontecimentos formem séries, desenham 
estruturas, assinalam rupturas. Assim, em conseglência do lu- 
gar conquistado pela noção de descontinuidade, pela constru- 
ção de séries, pelos acontecimentos ruptores, pelas especifi- 
cidades cronológicas e defasagens temporais todo esse projeto 
passou a ser questionado. 

"OQ tema e a possibilidade de uma historia global 


começam a 4e apagar e vê-se esboçar o desenho 
muito diferente do que se poderia chamar uma 


SA 


histonta geral.” (48:19) 


O conceito de história geral & um conceito foucaul- 
diano; a arqueologia do saber se desdobra na sua dimensão. E- 
le reconhece a cada plano da atividade social uma autonomia 
relativa com relação aos demais, uma estrutura especifica, um 
tempo e uma história particular. Ao contrário do conceito de 
história global, ele veda sua submissão a um mesmo tipo de 
transformação ou integração a uma mesma unidade — época ou 


estágio — que deteria em si mesma seu princípio de coesão. 


Porêm, isso não significa que a história geral pre- 
tenda obter uma série de histórias justapostas e independen- 
tes de cada atividade social: uma história da política, uma 
história do saber, uma história das instituições, etc; mas 
também não assinalar, entre essas histórias, as coincidências 
de datas e as homologias de sentido ou o tipo de dependência 
que mantêm com relação ao seu todo. Ela quer determinar o jo- 
go das correlações e as formas de dependência que podem ser 
descritas entre essas histórias. A história de cada sistema 
ou atividade social se desenvolve num espaço atravessado pela 
serie de relações que podem unir, para uma determinada socie- 
dade e numa dada época, cada uma dessas histórias: o espaço 
da história geral. Portanto, com esse conceito, Foucault re- 
nova a possibilidade de uma história total, descartando o pe- 
rigo de uma totalidade afirmada por princípio, atraves da e- 


laboração de seu conceito metodológico. 


Todavia, O conceito de história geral não se limita 


a reconstruir o conceito de história em novas bases; insuflou 
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nele um questionamento cujo resultado & a subversão do con- 
ceito de história. O conceito de história & formado pela ar- 
ticulação de séries estratificadas, diversas e contraditórias 
de práticas. Atravês dele, Foucault tirou todas as conseqgtiên- 
cias do desaparecimento da história global. Com base nele, a 
prática teórica dos historiadores ortodoxos pressupunha que, 
sob a diversidade da experiência humana, podia-se encontrar a 
permanência dos projetos coletivos e a atividade dos sujeitos 
sociais. A história geral, em lugar de evidenciar as varia- 
ções no pensamento e ação dos homens, descreve práticas des- 
continuas e anônimas. Pretende deixar a história "se desenro- 
lar em um anonimato a que nenhuma constituição transcendental 
imporia a forma do sujeito; de abri-la a uma temporalidade que 


não permite o retorno de nenhuma aurora." (AS:246) 


Com base no conceito de história global, os histori- 
adores ortodoxos pressupunham que, atraves da noção de desen- 
volvimento, era possível agrupar uma 'sucessão de acontecimen- 
tos, relacionã-los a um mesmo princípio organizador, descobrir 
um sentido numa série de acontecimentos; e, atravês duma to- 
talidade parcial, era possível estabelecer a remissão dos a- 
contecimentos simultâneos de um período a uma unidade mate- 
rial ou espiritual responsável pelo seu sentido ouexplicação. 
A história geral, em lugar de escrever uma história dominada 
pela remissão a uma totalidade estruturada ou umprocesso his- 
tórico geral, em lugar de escrever uma história dominada pelo 
pressuposto da unidade de seu tema ou a permanência deum pro- 
jeto, busca escrever uma história que permita apreendera dis- 


persão dos homens, das palavras e das coisas no fluxo eterno 


9 


do tempo. 


"Uma descriçao global cinge todos os 4Genomenos 
em torno de um centro unico - principio, signá- 
ticação, espírito, visão do mundo, gormade con- 
junto; uma historia geral desdobraria, ao con- 
tranto, o espaço de uma dispersão." (AS:18) 

Segundo Foucault, a história não se subsume a uma 
categoria ou esquema geral. A história & tecida por uma mul- 
tiplicidade de práticas — discursivas, econômicas,políticas, 
etc. — entre as quais não é possivel determinar relações de 
hierarquia, causalidade ou expressão, mas apenas o jogo de 
suas articulações; & um espaço de dispersão no qual se arti- 
cula uma multiplicidade descontinua, anônima e desincronizada 
de práticas. A arqueologia do saber trabalha com esse concei- 


EO 


Tomemos o caso da Historia da Loucura, que podemos 
classificar não apenas como exemplo de arqueologia do saber, 
mas também como obra de história social. O livro é um estudo 
das condições históricas que tornaram possível a captação da 
loucura como doença mental a partir do século XIX. Nesse sen- 
tido, não trata, propriamente falando, da história da loucura, 
na medida em que esta ainda não havia se constituído tal como 
a compreendemos hoje, mas de sua arqueologia, daquilo que jaz 
sob o regime de práticas que constitui esse fenômeno para 


nos. 


Foucault mostra que a história da loucura não tem u- 
ma unidade nem na escala cronológica do tempo nem ao espaço 


social de uma mesma época. Para a historiografia tradicional, 
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a história da loucura seria a história do reconhecimento con- 
tinuo e progressivo de sua natureza como doença mental. Ela 
supõe uma identidade da loucura atravês dos tempos, mas uma i- 
dentidade camuflada pela histôria, submetida a experiências 
variáveis conforme seu contexto histórico e social de inser- 
ção. Até que, nos albores do século XIX, sua verdade viesse à 
luz da razão, adquirisse a transparência da doença mental e 
ligasse seu destino à história da psiquiatria. No dizer de 
Foucault: 

"Ignorada ha secutos, ou pelo menos mal conhecá- 
da, a era ctassica teria começado a apreendê-La 
de modo obscuro como desorganização da familia, 
desordem social, perigo para o estado. E aos 
poucos esta primeira percepção teria se onganá- 
zado, e finalmente aperfeiçoado, numa conscíên- 
cia medica que teria gonrmutado como doença da 
natureza aquilo que ena ate então neconhecído 
apenas como mal-estar da sociedade." (HL:&0) 

Contudo, como demonstra o autor, a loucura obedece 
a configurações históricas diversas. Na Renascença, ela não 
era separável da vida cotidiana, à medida que nela se podia 
ler os signos da criação divina. Na Idade Moderna, se despe- 
daça em múltiplas práticas e experiências, cuja unidade pode- 
ria ser o desatino, se este nao fosse a inquieta multiplica- 
ção de figuras sem rosto. Em nossa própria época, cujo início 
podemos remontar ao início do século XIX, ela oscila entre o 
domínio da prática medica e o plano dos julgamentos morais. 
De modo que, de uma êpoca para outra, não se trata do mesmo 
fenômeno porque foi visto de maneira variável, mas fundamen- 


talmente porque não & o mesmo fenômeno que se constitui em 
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cada uma das práticas citadas. O estatuto de doença mental 
concedido à loucura & historicamente recente. Atê o século 
XVIII, ela não se dissociava do fundo indiferenciado do desa- 
tino, onde se confundiam as figuras do pobre, do criminoso, 


do libertino, do herege, etc. 


Segundo a historiografia ortodoxa, a loucura seria 


um fenômeno social homogêneo, pensando de maneira também homo- 


gênea nas diferentes instâncias de uma época. Supõe-se uma u- 


niformidade da loucura em cada êpoca: os domínios da possessão 
na Idade Media; o internamento na êpoca clássica. A história 
da loucura desdobrar-se-ia em estágios ou fases compactas, me- 
tamorfoseando-se de modo global de acordo com o desenvolvi- 


mento da humanidade. 


Foucault demonstra que a loucura & um fenômeno dis- 
perso. 

"OQ sentido da Loucura numa determinada epoca, in- 
clusíve na nossa, nao deve sen soticitado a u- 
nídade peto menos esboçada de um projeto, mas 
sim a essa presença ditascerada.”" (HL:166) 

A loucura foi constituída diferentemente nas várias 
instituições e regimes de práticas — polícia, justiça, fami- 
lia, medicina — de sociedade do Ancien Regime. Podemos agru- 
pã-las em duas figuras: o internamento no hospital e a medi- 

s i=s . =». . e - 
cina nosografica. Mas e impossivel dar um passo alem para en- 
contrar uma unidade mais profunda. O internamento não era uma 
prática médica; nem a medicina um saber oriundo do hospital. 
O internamento vitima o louco, a medicina estuda a loucura. A 


exclusão do louco ê uma prática econômica, política e moral; 
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o conhecimento da loucura é deduzido do quadro classificatô- 
rio das doenças (HL:173, 187-92). Em suma: 

"A consciência da Loucura, pelo menos na cultura 
europeia, nunca 404 um fato maciço, formando um 
bLoco e se metamorgoseando como um conjunto ho- 
mogêneo. Para a consciência ocidental, a Loucu- 
na surge simultamentamente em pontos multiplos, 
tonmando uma constetaçao que aos poucos se des- 
Loca e transforma seu projeto, e cuja figura cs- 
conde talvez o enigma de sua verdade. Sentido 
sempre despedaçado." (HL:165) 

Sendo assim, não surpreende que sua história tenha a 
forma de uma dispersão que se transforma de modo desigual, não 
porque adquira desenvolvimentos diferenciados numa região e 
noutra, mas sim porque & o resultado de práticas distintas e 
desincronizadas, que não obstante podem se entrecruzar. Aliãs, 
& exatamente isso que explica sua configuração atual. A lou- 
cura saiu do domínio do desatino e ingressou no espaço da do- 
ença mental nem por obra e graça de uma mudança de mentalida- 
de, que, liberta dos prejuízos do preconceito, permitiu o a- 
finamento do conhecimento; nem em virtude de uma relação cau- 
sal direta entre ela e a formação da psiquiatria moderna. Se- 
gundo Foucault, esse acontecimento foi resultado do entrecru- 
zamento de regimes de práticas dispersas, "da serie das rup- 
turas, das descontinuidades, das fragmentações pelas quais (a 
loucura) se tornou aquilo que é para nôs no esquecimento opa- 


co daquilo que ela foi." (HL:393) E elas não pertencem todas 


ao mesmo plano; se dispõe num escalonamento. 


Primeiro, na ordem apresentada por Foucault, a crise 
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da política tradicional de assistência e repressão à pobreza e 
ao desemprego. A seglência de períodos de expansão e recessão 
na economia européia do final do século XVIII, combinada com 
o nascimento da indústria manufatureira, reformulou os ter- 
mos em que se colocava o problema do desemprego. O aumento a- 
celerado dos fluxos de população desempregada no campo demons- 
trou a importância do hospital diante dos problemas gerados 
pela decomposição da economia mercantilista. A partir de ago- 
ra, não se trata mais de segregar a pobreza, mas reabilitá-la 
como força de trabalho e introduzi-la no sistema de produção. 
Coloca-se a questão social e política da população, consi- 
derada como força de trabalho e visada como alvo de regula- 
ções administrativas. 
"A partir de 1770, e durante todo o periodo de 
hecessao, que se seguira, a pratica do interna- 
mento começou a necuar, a crise que entao se a- 
bre nãaose nespondera mais com o internamento, 
mas com medidas que tendem a Limita-to." (HL: 
403) 

Entretanto, quando começou a liberação da população 
internada, verificou-se que existem homens cuja desordem per- 
tence a uma natureza diferente das demais. Durante a reforma 
política das instituições assistenciais do Anciéên Regime, sob 
a Revolução Francesa, percebeu-se que esses homens não esta- 
vam aptos para integrar econômica e juridicamente a sociedade 
que se pretendia montar na Europa ocidental. Por isso, enquan- 
to todas as figuras do desatino abandonam o hospital, o lou- 


co nele permanece (HL:392-6). 
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"Dois movimentos que eram estranhos um ao ou- 
Ího. 


Um nasceu e se desenvolveu no interior do espa- 
ço deginido pelo internamento: graças a etLe a 
Loucura se tornou independente e singutar no 
mundo conguso em que estava encerrada; novas 
distâncias vao Lhe permitir sen percebida agora 
Li onde 40 4e neconhecia o desatino. E enquanto 
toda as outras figuras encerradas tendem a es- 
capar ao internamento, so eta ati permanece, ut- 
tima nutna, ultimo testemunho dessa pratica que 
404 essencial para o mundo crassico, mas cujo 


sentido nos parece agora bem enigmatico. 


E houve depois esse outro movimento que nasceu 
gonna do internamento. Regtexao econômica e 40- 
cial sobre a pobreza, a doença e a assistência. 
Pela primeira vez no mundo cristao, a doença 4€ 
encontra isotada da pobreza e de todas as fon- 
mas da miseria.”" (HL:414-5). 

Finalmente, isolada num lugar em que podemostrar sua 
verdade livre de circunstâncias sociais e do contágio do de- 
satino, o louco se oferece ao olhar voraz do saber. A medici- 
na esta frente a frente à loucura. Mas convêm ter claro que 
esse acontecimento não resulta do encontro de duasséries his- 
tôricas de práticas distintas, porêm convergentes, as quais 
se poderia reconhecer um esquema evolutivo comum. Para Fou- 
cault, a medicalização da loucura foi articulada por três es- 
truturas sociais, situadas aquêm do plano abstrato do conhe- 


cimento. 


12) A institucionalização do internamento perse co- 


mo lugar de cura, em consegtlência da critica política ao ab- 
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solutismo, que motivou a reforma das instituições assisten- 
ciais, e da permanência da loucura no hospital, na medida em 


que não se sabe o que fazer com o louco; 


dare fixação do louco como objeto de exame e vigi- 
lância por diferentes personagens (magistrados, médicos, ad- 
vogados, pessoal de serviço, etc.) para garantir aexclusão de 
todos aqueles que sabem fazerbom uso da liberdade do perigo 
do internamento, garantir o respeito ao novo contratoque fun- 


da a sociedade; 


SE PAA reorganização da estrutura jurídica dasocieda- 
de que, consagrando a liberdade privada dos indivíduos e da 
família, manteve a loucura no domínio da inocência e da ir- 
responsabilidade civil, justificando seu estatuto público e 
confinamento numa instituição face os perigos que poderia ge- 


rar e as ameaças que poderia sofrer. 


Foram essas estruturas que permitiram: a medicaliza- 
ção do Hospital geral, soldaram o louco ao quadro da doença, 
constituindo o que serã durante todo o século XIX as condi- 
ções de possibilidade da psiquiatria. Portanto, a medicaliza- 
ção da loucura e a formação da psiquiatria não foram, segundo 
Foucault, o resultado das transformações da economia, nem da 
mudança nas mentalidades. 

"Eta nao evoluiu no quadro de um movimento hu- 
manitanio que aos poucos a teria aproximado da 
neatidade humana do Louco, de seu hnosto mais 
proximo de nos e merecedor de piedade; tampouco 
evoluiu sob a pressao de uma necessidade cíen- 


titica que a tenta tornado mais atenta, mais qá- 


er aquilo que a Loucura pode ter a dizer a sá 
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mesma (...) Foram destizamentos imperceptíveis 
em suas estruturas ou, por momentos, de crises 
víoLentas, que aos poucos formaram a consciên- 
cita da Loucura contemporânea daRevotução.”" (HL: 
395-6|] 

A medicalização da loucura foi resultado de uma dis- 
persão de práticas que, não servindo nem de origem nem de fim 
da história da loucura, se entrecruzam e provocam esse acon- 
tecimento. Por isso, essa história nao pode ser exposta numa 
narrativa linear, com a crônica dos fatos que a engendraram, 
nem no esboço do contexto econômico-social que oexplica ou do 
qual retira significado. Ela tem de ser a reconstrução das 
transformações gerais que o tornaram possivel. 

"A anqueoLogia não toma, pois, como modelo nem 
um esquema puramente Logico de simultaneidades 
(estruturais), nem uma sucessão Linear de acon- 
tecimentos, mas tenta mostrar o entrechuzamento 
entre netações necessariamente sucessivas e ou- 
tras que não o são." (AS:206]) 

A historiografia foucauldiana trabalha no plano da 
história geral. Não admite que seus fatos sejam a tradução 
particular ou o resultado causal de um movimento ou estrutura 
central: o modo de produção ou a mentalidade. A história da 
loucura, por exemplo, não & comandada "nem pela teleologia da 
verdade, nem pelo encadeamento racional de causas" (HF:10).Re- 
mete a um espaço plano, mas escalonado, de práticasdispersas, 
submetidas a um movimento marcado por rupturas e descontinui- 
dades. Põe em jogo o conjunto das práticas — religiosas, ju- 


rídicas, filosóficas, políticas, administrativas, econômicas, 
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médicas, familiares, etc. — que numa época e para uma socie- 
dade atravessam o social, constituindo objetos possíveis para 
a experiência. Desse modo, ela satisfaz de maneira teorica- 
mente consequente a exigência moderna de história total apre- 
goada pelos historiadores da ÊEcote des Annates, evitando a 
justaposição de enfoques que a "interdisciplinariedade" da- 
queles implicava. Porém, não é uma historiografia global, nao 
remete à totalidade social estruturada como seu efeito ou a 
um processo de desenvolvimento histórico determinante como 


expressão. 


Podemos avaliar o ineditismo do conceito de história 
aplicado pela arqueologia do saber comparando-o com aquele 
investido noutro classico da historiografia contemporânea, Ma- 
gistrados e Feiticeiros na França do seculo XVIT, de Robert 
Mandrou. Como se sabe, o livro estuda a verdadeira revolução 
espiritual verificada na França entre 1590 e 1680, atraves da 
qual a magistratura renunciou àcondenação dos crimes de fei- 
tiçaria. Trata-se claramente de uma problemática foucauldia- 
na, a qual o próprio autor referiu e aventou abordar, numa en- 
trevista concedida pouco tempo depois da publicação do livro 
de Mandrou (Entrevista a J.G. Merquior e P.S. Rouanet, 1971: 


40-1). 


Mandrou analisa a dissolução de uma mentalidade co- 
letiva. A partir da II metade do século XVII, a compreensão 
de certos fenômenos sociais como resultados da "ação do demô- 
nio" começou a ceder lugar a uma compreensão dominadapor va- 


lores seculares e racionais. Em conexão com o avanço do ra- 
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cionalismo, verificou-se a desagregação de um pensamento las- 
treado numa visão religiosa do mundo e a emergência de outro, 
centrada numa visão profana e cientifica da sociedade. 

"O abandono das perseguíções por crime de geitá- 
carta no seculo XVII representa o destocamento 
de uma estrutura mental que fez parte dessa vá- 
são de mundo (crista) durante seculos: ao preço 
de um vasto e complexo debate desconhecido (ou 
em todo o caso muito mal conhecido) que durou 
quase tanto quanto o secuto."(Mandrou, 1968:16) 

O procedimento metodológico & claro. Trata-se de es- 
tudar um fenômeno global. Mandrou fala dessa mutação nas men- 
talidades coletivas em termos de "totalidade", que, certamente 
com defasagens, atingiu as crenças populares, aopinião comum, 
a medicina, a teologia, a justiça, etc. Na impossibilidade de 
apanhã-lo no todo, opta-se pela análise de um indicador: a 
instituição judiciária, que simultaneamente expressa e provo- 
ca essa revolução espiritual. Consequentemente,mostra que es- 
sa transformação tem sujeitos: os juízes do parlamento — que 
traduziram com relação a bruxaria aquilo que se dava ao nivel 
do conhecimento médico, do pensamento teológico, etc. Trata- 
se, em suma, de um processo que se inscreve no "progresso da 


racionalidade na França do século XVII" (ibidem:457) 


Certamente, não foi um movimento simples e linear. 
Todo livro de Mandrou pretende mostrar que ele resultou de um 
debate irregular, muitas vezes levado aos saltos. Além disso, 
assinala a imobilidade das estruturas econômico-sociais (ibi- 
dem:438). O autor crítica a idéia do desenvolvimento continuo 


da racionalidade, como "imagem que comporta implicitamente a 


RÃ pa 
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ideia de progresso das luzes, sugere, desastradamente, a as- 
censão linear de uma tomada de consciência, o que não estã 
conforme à realidade." (ibidem:18) Ele evidencia que desde o 
século XVI havia vozes dissonantes contra os processos de ca- 
ça às feiticeiras; mas também que, em pleno século XVIII, os 
partidários dasperseguições e das fogueiras ainda não haviam 


deposto as armas. 


Entretanto, todas essas ressalvas não retiram ao tex- 
to o carater de uma exposição de um movimento ascendente de 
progresso, de mutação global da racionalidade, de uma "muta- 
ção jurídica, intelectual e atê espiritual, que põe em causa 
alguns elementos essenciais de uma visão de mundo " (ibidem: 
438). Pois embora centrado num meio social determinado, tão 
homogêneo quanto possível, o livro registra uma mutação do 
"universo mental dos grupos sociais em sua totalidade". Nesse 
sentido, o caráter complexo e irregular do processo remete 
não às articulações de práticas determinadas, mas ao confron- 
to entre as concepções dos partidários das perseguições as 
feiticeiras e os defensores da racionalidade cientifica e se- 
cular, que, enquanto sujeitos do processo de racionalização, 


acabaram por sair vitoriosos. 


Em suma, a obra combina o registro passivo de muta- 
ções em profundidade com o registro épico dos enfrentamentos 
entre esses dois sujeitos sociais, para mostrar como a racio- 
nalidade burguesa se formou. O conceito de histôriacom o qual 
trabalha faz a inscrição do sentido da história passar pelo 


confronto dos projetos de dois sujeitos coletivos. 
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Para Foucault, ao contrário, & impossivel continuar 
pensando a história e a sociedade com esse modelo. O sujeito 
estã preso a uma cadeia de relações e regras materiais, de ca- 
rater econômico, político, discursivo, etc., que escapam à a- 
tividade sintética pela qual ele se julga responsável. Certa- 
mente, se pode examinar e pensar essas relações e regras, mas 
a consciência soberana jã não é mais o seu sujeito (Entrevis- 
ta a Igor Caruso:76). O processo histórico concreto e apenas 
o efeito de superficie de uma rede de relações históricas prê- 
via que fornece suas condições de possibilidade. Todavia: 

"Não quer 4540 dizer que se possa deixa-Lo de La- 
do doravante, mas sim que uma neglexao sobre o 
historico de um saber ja pode se contentar em 
seguir atraves da sucessão dos tempos a gíicina 
dos acontecimentos; estes, com efeito, nao sao 
tenôomenos de hereditariedade ou tradição; e não 
se diz 0 que 04 tornou possíveis enunciando o 
que ena conhecimento antes detes e o que eles 
"trouxeram de novo", como 404 dizer. A historia 
do saber nao pode ser feita senão a partir do 
que Lhe foi contemporâneo, e não por certo em 
termos de inftuência neciprocam mas em tenmos 
de condíções e de a priori constituídos no tem- 
po. MfPeErZra) 

A arqueologia é justamente a pesquisa desse a priori 
histórico que constitui os regimes de práticas dados à histô- 
ria positiva, articula os elementos dados aos seus vetores de 
transformação no tempo. Exatamente por isso, ela não escreve 
uma história das ideias independente das estruturas materiais 


e referida apenas ao espirito coletivo de uma &epoca (Panofs- 


ki); mas tambêm não uma história econômico-social que envol- 
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veria a história do pensamento como seu conteúdo (Goldman) ; 
nem uma história do pensamento determinada causalmente por 
uma história econômico-social (Gay). Ela escreve uma história 
das práticas discursivas nas relações específicas que as ar- 
ticulam às demais práticas, discursivas ou não. Poiso concei- 
to de história com o qual trabalha não comporta um esquema ou 
modelo de sociedade; remete a séries de práticas estratifica- 
das, diferentes e contraditórias, que configuram diversos so- 
los — econômico, político, discursivo — mas proíbem o esta- 


belecimento de relações de determinação entre elas. 


A análise historiográfica de O Nascimento da Ctinica 
ilustra perfeitamente isso. O livro & uma história das condi- 
ções sociais, políticas e discursivas que tornaram possivel a 
constituição da medicina moderna. Foucault mostra que ela não 
nasceu quando o conhecimento se desembaraçou das ilusões me- 
tafísicas e penetrou no domínio seguro da experiência,mas sim 
quando o espaço ideal dos sintomas, do qual se deduziae clas- 
sificava as doenças, cedeu lugar ao exame do organismo doente 
e se formou uma linguagem capaz de enunciar aquilo que não é 
visivel ao olhar. Para o autor, "o grande corte na história 
da medicina ocidental data precisamente do momento em que a 
experiência clínica se tornou o olhar anátomo-patológico" (NC: 


168). 


Entretanto, como dar conta dele? Até o final do sêé- 
culo XVIII a clínica ocupava um lugar marginal na instituição 
medica, se limitava a enunciar o saber estabelecido fora de- 


le. 


2: 


"Eta não desempenha um papel especigico no mová- 
mento do conhecimento cientigico; forma uma es- 
trutuna marginal que se articula com o campo 
hospitatar sem ter a mesma configuração que ele; 
visa a aprendizagem que ele nesume mais do que 
anatisa; agrupa toda a experiência em torno dos 
jogos de um desvetamento verbal, que nada mais 
e do que sua simples forma de transmissão to- 
tatmente netardada." (NC:70) 

Segundo Foucault, a medicina do século XVIII era uma 
medicina classificatória. O conhecimento da doença se dava no 
espaço abstrato de um quadro de sintomas e espécies, dado pre- 
viamente à experiência do doente. A doença tinha uma natureza 
que era preciso organizar na sua pureza, a fim de se enunciar 
sua verdade. Nessas condições, não havia como a clínica se 
tornar, por qualquer necessidade histórica, um domínio coex- 


tensivo àquele em que nasce, se experimenta e seprofere o sa- 


ber médico. 


Para o autor, o nascimento da medicina como saber 
clínico resultou de uma sêrie de transformações no espaço po- 
litico-institucional que reorganizaram o espaço hospital, co- 
locando o doente à disposição do médico. Estas transformações 
não impuseram ao saber médico objetos como as lesões dos te- 
cidos e as correlações anátomo-patológicas. Elas abriram cam- 
pos práticos não discursivos para que esses objetos pudessem 
aparecer e colocaram o médico em condições de os enunciar, por 
causa da função dada ao discurso médico na sociedade france- 


sa, por volta da passagem do século XVIII. 


"Se ha na verdadeuma Ligação entre a pratica po- 


Litica e o discurso medico, nao e, me parece, 


Vs 


porque esta pratica mudou, prímeiro,a conscíiên- 
cia dos homens, sua maneira de perceber as coí- 
sas ou de perceber o mundo, depois ginalmente a 
gonma de seu conhecimento e o conteudo de seu 
saber; não e tambem porque esta pratica se ne- 
gLetiu de inicio de maneira mais ou menos clara 
e sistematica em conceitos, noções ou temas que 
gonram, em seguida, importados pela medicina; € 
de uma 4ohma muito mais dineta: a pratica polí- 
tica transgonmou nao o sentido nem a tGorma do 
discurso, mas suas condições de emergência, de 
inserção e de fguncionamento; eta transformou o 
modo de existência do discurso medico." (RQ:74- 
5) 

Examinemos a questão mais de perto. Na medicina das 
especies, o meio social era visto como fator de agravamento 
e complexificação da doença; prejudicava ao mesmo tempoo cur- 
so natural da doença e a ação terapêutica do médico. Não era 
à toa portanto que optasse por um atendimento individualizado 
do paciente no seio da família, lugar privilegiado da vida, e 
manifestasse oposição ao hospital e demais estabelecimentos 
de assistência. Entretanto, por volta da II metade do século 
XVIII, essa medicina teve de fazer frente a uma série de sur- 
tos epidêmicos, cuja principal consequência foi a constitui- 
ção de uma polícia médica, por parte do estado, que transpôs 
para o plano social os procedimentos de controle domeio e ob- 
servação da doença aplicados sobre os pacientes no interior 
da família. Não obstante, essa política, conforme aos princi- 


pios da medicina classificatória, carregava consigo implica- 


ções de outra natureza. 


A intervenção do estado naquilo que Foucault chama 
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domínio de especialização terciária da doença, no caso o prô- 
prio campo social, levou à constituição de uma medicina das 
epidemias bastante estranha aos princípios da medicina clas- 
sificatôria, à medida que deslocou o espaço de localização 
da doença de um espaço abstrato e homogêneo,no qual eram per- 
cebidas analogias, para um espaço histórico e geográfico com- 
plexo, no qual se pesquisam agora relações de causalidade. Pa- 
ra estudar o problema das epidemias e desenvolver o saber mêé- 
dico no sentido do corpo social, o governo fundou, em 1776, a 
Academia Real de Medicina, que, embora proibida de formar pro- 
fissionalmente os medicos, como as faculdades, foi responsã- 
vel pela formação de uma concepção coletiva dos fenômenos môr- 
bidos e a invenção de uma nova tecnologia médica. A polícia 
redistribuiu o saber médico em torno de dois eixos: "O das 
percepções individuais e concretas, esquadrinhadas conforme o 
quadro nosdógico das espécies; e o registro continuo, global 
e quantitativo de uma medicina dos climas e dos lugares." (NC: 
57); ambos fazem parte da genealogia da medicina moderna. To- 
davia, ela não abalou a supremacia da medicina nosográfica, 
enquanto saber do espaço de configuração da doença, na epis- 


teme ocidental. 


Como afinal esse saber deu lugar à medicina moderna? 
Para Foucault esse acontecimento se deu através das transfor- 
mações sociais, políticas e ideológicas que a Revolução pro- 
duziu na instituição médica, permitindo a alteração do espaço 
de configuração da doença e localização do mal no corpo. A 
convergência entre medicina e politica foi acentuada a partir 


de 1789. Os opositores do Antigo Regime coincidiam com a me- 
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dicina classificatória na crítica à política de assistência 
da monarquia — mas por outros motivos. No plano econômico, 
criticavam-na pela imobilização da riqueza e a perpetuação da 
pobreza, propugnando uma política de atendimento comunitário, 
tutelada pelo estado, mas confiada às famílias no interior de 
seu domicílio; no plano político, criticavam-na como instru- 
mento do arbítrio real, Eae de castigo e privação da liber- 
dade, propugnando sua extinção. Por outro lado, davam susten- 
tação à consciência médica difusionista criada pela medicina 
das epidemias, denunciando o caráter arcaico e corporativo da 
prática e do ensino médico tradicional, incapaz de prover a 
saude da nação; exigiam uma reorganização e reforma que orga- 
nizasse um ensino prático, vinculasse a prática de medicina 
ao atendimento comunitário, adequasse os dois aos novos tem- 


pos. 


De acordo com essas críticas e projetos, aAssembléia 
aboliu as Faculdades e a Convenção desmantelou o sistema hos- 
pitalar. Porêm, com essas medidas provocou uma mutação no sa- 
ber médico. De fato, o efeito delas foi ligar a experiência 
clínica ao aprendizado médico. Como vimos, até o final do sé- 
culo XVIII, a clínica era um domínio apartado do cérebro da 
atividade medica; servia apenas para espacializar a doença 
organizada pelo quadro nosolôgico no corpo do doente. Não era 
um instrumento para descobrir a verdade, mas uma maneira de 
provar a verdade estabelecida fora dela. A abolição das fa- 
culdades, numa conjuntura marcada pelas guerras externas, o 
aumento das pressões sociais, a multiplicação da pobreza nas 


cidades, as reivindicações de assistência, vinculou a forma- 
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ção dos novos profissionais e a transmissão do saber ao corpo 


do doente. 


Em pouco tempo, a clínica tornou-se a base do saber 
e provocou a reformulação de seu discurso; pois "diferente- 
mente da clínica do século XVIII, não se trata do posterior 
encontro dentre uma experiência jã formada e uma ignorância a 
informar; trata-se de uma nova disposição dos objetos do sa- 
ber: um domínio onde a verdade se ensina por si mesma e da 
mesma maneira ao olhar do observador experimentado edo apren- 
diz ainda ingênuo." (NC:77) O processo revolucionário permi- 
tiu a comunicação direta do ensino com o campo concretoda ex- 
periência; mas não apenas isso, ela permitiu também o estabe- 
lecimento de um discurso dotado de novas regras de formação, 
nas quais o conjunto do enunciável passou a coincidir com o 
campo do olhar; ele permitiu o surgimento de uma nova confi- 
guração do saber, em torno do qual se assentou amedicina cli- 


nica. 


Entretanto, o curso dos acontecimentos militares e o 
agravamento dos problemas sociais desmentia os sonhos de va- 
lidade universal da medicina liberal, baseada no atendimento 
individual e no socorro à domicílio, e da liberdade esclare- 
cida da atividade médica, baseada no livre exercício da pro- 
fissão e no encontro consentido entre medico e paciente. Os 
hospitais são restabelecidos como instrumento de socorro aos 
pobres a nível municipal, sob patrocínio das classes proprie- 
tárias, como proteção da pobreza pela riqueza e proteção dos 


ricos contra os pobres. Paralelamente, são criadas as Esco- 


ja 


q) 


las de Medicina e restabelecidas as prerrogativas da profis- 
são médica, a quem & confiado o monopólio do ensinoe a missão 
de tratar dos doentes. Doravante, "os médicos vao poder nova- 
mente controlar seu próprio recrutamento; eles sereconstituem 
como corpo capaz de definir os critérios de sua competência." 
(NC:87). Todavia, nesse restabelecimento das instituições, e 


outra forma de saber que nasce. 


As reformas ligaram os destinos da elaboração e 
transmissão do saber médico às atividades de assistência do 
hospital, à medida que a clínica se estabeleceu como solução 
concreta do problema da formação dos médicos e experiência 
pratica feita sobre o corpo doente da nação; mas, ao mesmo 
tempo, o atendimento nos hospitais uma garantia dos privile- 
gios da medicina liberal. O médico completa o ensino teórico 
que recebeu na escola com uma experiência clínica no hospi- 
tal; nele vêm se depositar todos os tipos de doentes. Atravês 
dela, é a proeminência do discurso dogmático da nosologia que 
se apaga como modo de enunciação da verdade da doença. 

"A experiencia medica, em sua estrutura cem seus 
dois aspectos de manifestação, têm agora um suU- 
feito cotetívo; não e mais dividida entre o que 
sabe e o que ignora; e feita solidariamente por 
aquete que descobre e aquetes diante dos quais 
se descobre. O enunciado é o mesmo; adoença fa- 
La a mesma Linguagem a uns e outros.” (NC:125) 

Porém, para que a experiência clínica servisse de 
base para a manutenção da instituição e propagação do saber, 
foi necessário nao apenas adequar a verdade da medicina das 


espécies ao olhar da experiencia clinica, mas transcrever es- 


a) 
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se olhar num discurso capaz de dar conta das operações que os 
médicos e seus aprendizes passaram a realizar emtorno do cor- 
po doente. O hospital, oferecendo o espetáculo da dor e da 
morte, vinculou a clínica à anatomia patológica. Contudo, es- 
se casamento feito em nome do ensino do saber, sô se tornou 
possivel quando a doença foi deslocada do quadro das espécies 
para o corpo do paciente. Nesse dia, O «a phríiovhi histórico da 
medicina moderna completou sua constituição, nasceu a anato- 


< y 
mo-clinica. 


Portanto, não foi qualquer necessidade histórica que 
aproximou o doente do médico, permitindo o conhecimento posi- 
tivo da doença, fosse ela comandada pelo desenvolvimento do 
capitalismo, com suas exigências de cuidado da força de tra- 
balho, ou pelas mudanças na mentalidade, no sentido da racio- 


nalidade empirico-analítica. Na verdade: 


"Uma analise histonica um pouco precisa revela, 
atem desses julgamentos, um principio de trans- 
tormação totalmente diferente: ete diz, sotida- 
niamente, nespeíto ao tipo de objetos a conhe- 
cer, ao esquadrinhamento que o tGaz aparecer, o 
isota e necorta os elementos pertinentes para 
um saber possível, a posição que o sujeito deve 
ocupar para demarca-Lo, as medições Lnstrumen- 
tais que the permitem dete se apoderar, as mo- 
datídades de negistro e memoria que deve por em 
ação e as fonmas de conceituação que deve pha- 
ticar e que o quatigicam como sujetto de um co- 


nhecimento Legítimo." (NC:156] 


"Q acesso do olhar medico ao interior do corpo 


doente não e a continuação de um movimento de 


TAS) 


aproximação que teria se desenvolvido, mais ou 
menos regularmente, a partir do dia em que o o- 
than, que começava a ser cientigico, do phimeá- 
no medico se dirigiu, de Longe, aocorpo do prá- 
meinro paciente; e o nesultado de uma negormula- 
ção ao nível do proprio saber e nãaocao nível dos 
conhecimentos acumulados, afinados, aphrogunda- 
dos, ajustados," (NC:157) 

Toda essa analise atesta a distância do conceito de 
histôria foucauldiano com o conceito de história marxista co- 
mo sucessão descontinua e defasada de estruturas e práticas 
sociais determinadas, em última instância, pelo modo de pro- 
dução dominante numa formação social. Como acentua D. Lecourt, 
no conceito de história foucauldiano, as práticas discursivas 
se justapõem às demais, não se pode estabelecer relações de 
determinação entre elas (Lecourt, 1970:53). No entanto, convêm 
salientar que esse "problema" não existe na Ótica foucauldia- 
na, na medida em que para ela o discurso não se esgota no seu 
aspecto representativo e os regimes de práticas que tecem a 
histôria não constituem instâncias da sociedade, embora en- 


tretenham uma série de relações. Segundo Foucault, podemos 


distinguir três relações no estudo da história: 


19) Relações primarias - são aquelas que podem ser 
descritas entre regimes de práticas nao discursivas, apare- 
lhos institucionais, etc., independentemente de qualquer dis- 


curso; 


29) Relações secundárias - são aquelas que podem ser 
descritas no interior do próprio discurso,  independentemente 


de qualquer prática concreta, com índices de permeabilidade 
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variáveis às relações primárias que representam; 


39) Relações discursivas - são aquelas que podem ser 
descritas no espaço que articula as duas relações anteriores, 
na medida em que caracterizam o próprio discurso enquanto prã- 
tica — e como tais servem de condição para as segundas (Cf. 


AS:92). 


Foucault se propõe a trabalhar predominantemente nes- 
se terceiro nivel. Para ele, como para os teóricos dos speech 
acts, discursar é fazer alguma coisa (Aronowitz,1979:141). O 
discurso é uma prática. Ao invês de explicá-lo do ponto de 
vista pratico-inente, devemos tomã-lo em nossas análises como 
um elemento teorico-atívo no campo social (Major-Poetzl,1983: 
25). Porém, é preciso ter claro que esta prática estã sempre 
investida numa prática não discursiva. Toda prática & indis- 
soviavel do discurso, de modo que as práticas discursivas não 
se exercem apenas no plano da linguagem, da literatura, etc; 
inscrevem-se em todo o sistema de ações sociais, nas demais 
práticas existentes no campo social, formando uma unidade(AS: 
92=8) é 

"As praticas discursivas nao são pura e siímples- 
mente modos de gabricação do discurso. Elas to- 
mam corpo em conjuntos tecnicos, em Anstituá- 
ções, em esquemas de comportamento, em tipo de 
transmissão e de digusao em formas pedagogicas, 
que ao mesmo tempo as impõe, e mantem.” (Fou- 
cautt apud Knemenr-Mariettt, 1974:166) 

No livro As Palavras e as Coisas, por exemplo, o au- 


tor observa que podemos opor a prática econômica a reflexão 
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sobre a moeda e as trocas, mas ambas se assentam nummesmo sa- 
ber, "quer seja aquele que se manifesta numa teoria ou aquele 
que & silenciosamente investido numa prática." (PC:222-3). A 
conseglência disso & uma obliteração da distinção marxista 
entre base e superestrutura. As práticas discursivas também 
são práxis. Posteriormente, precisando sua posição, o autor 
falarã em "regimes de práticas". Isto &: "programações de con- 
duta que têm por sua vez uns efeitos de prescrição em relação 
ao que se estã por fazer (efeitos de jurisdição) e uns efei- 
tos de codificação em relação ao que se estã por saber (efei- 


tos de 'veridificação')” (IP:55). 


Foucault não nega as relações causais entre as prã- 
ticas econômicas, políticas e sociais e as práticas discursi- 
vas, mas assinala que elas sô podem ser notadas a nível do 
contexto e de seu efeito sobre o sujeito-que-fala. Elas dão 
conta porque um sujeito proferiu efetivamente um dado discur- 
so, mas não como e porque esse ato se tornou possível — pe- 
lo menos para os discursos de viscosidade menor, como os que 


especificam o saber (Cf.AS:200). 


Todo problema consiste em saber que relações comandam 
a articulação das práticas discursivas nas práticas não dis- 
cursivas, a formação dos regimes de práticas, que relações 
permitem o investimento da medicina clínica no hospital, da 
análise das riquezas nas práticas mercantilistas, etc. Afi- 
nal, é este o problema da história geral — determinar que 
forma de relação pode ser legitimamente descrita entre as se- 


ries de práticas que compõem o campo social (AS:18) —à medi- 
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da que se abandona o postulado de que elas representam al- 
guma coisa fora delas. Na arqueologia do saber,a concepção da 
história como conjunto das relações que podem unir uma multi- 
plicidade de práticas sem sujeito arrisca tornar a história 
uma articulação sistemática de sistemas de articulação (e. 


Dreyfus e Rabinow, 1983:84-5). 


| Para evitã-lo, o autor reabilitou a noção de aconte- 


cimento. Ele permite romper com a idéia de necessidade histô- 


rica, assinalar o nascimento de um regime de práticas, o ca- 
| rater de jogo das séries que cruzam o campo social.A história 
resulta de um jogo de práticas sistemáticas, mas dispersas, 
por causa de seu entrecruzamento, que cabe à arqueologia des- 


Crever 


Ainda assim se coloca a questão: qual oconceito des- 
te jogo? Qual o princípio que põe em jogo essa articulação? 
Foucault equacionou esse problema com a introdução do termo 
"embreagem". 

"A anqueoLogia não nega a possibilidade de enun- 
ciados novos em correlação com acontecimentos 
'extentiones!. (...) Não evita a mobilidade dos 
discursos que cs gaz agitanem-se aonitmo dos a- 
contecimentos; eta tenta Lábentar o nível em 
que eta se poe em movimento - o que 4e poderia 
chamar o nível de embreagem dos acontecimentos." 
(AS:205]) 

Entretanto, não conseguiu formular o conceito dessa 


embreagem. De fato, mantêm assim um problema metodológico bas- 


tante grave. Foucault não elaborou a teoria daarticulação das 


Ja 
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práticas discursivas com as demais práticas, das relações en- 
tre as diferentes práticas vigentes num campo social. Consi- 
derando isso, como & que se pode dar conta de quais delas de- 
vemos escolher para descrever o nascimento de um novo regime 
de práticas e suas transformações? Qual o princípio que per- 
mite relacionar essas práticas, na medida em que naohã um es- 
quema de determinação entre elas? Quais planos e classe de 
fatos são significativos para uma teoria do discurso que se 
coloca no plano da história? Qual o conceito que orienta a 
busca do conjunto de relações que podem unir determinados re- 


gimes de práticas, na medida em que o plano da história geral 


— como a epísteme — & um plano indefinidamente descritível 
de relações? (RQ:60). Em suma, qual o conceito dessas rela- 
ções? 


As respostas virão com a genealogia do poder. 


2.2 - TEORIA E METODO DA HISTÓRIA NA GENEALOGIA 


A genealogia é o estudo histórico dos regimes de 
práticas dados à experiência contemporânea; é a pesquisa da 
proveniência dos complexos de poder-saber que se erguem em 
torno deles, da constituição dos sujeitos, dos discursos e 
das instituições na trama da história. Como tal, & uma histô- 
ria da "alma" moderna, na medida em que essa almaconsiste nos 
efeitos de superfície que esses regimes de práticas e os com- 
plexos de poder que se erguem com base neles induzem ao atra- 
vessar o corpo dos seres humanos. A matriz desseprograma pro- 


vem de Nietzsche. 
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Para o filósofo, a principal tarefa que se impõe à 
reflexao na modernidade tardia ê& pensar sua atualidade, ava- 
liar os fenômenos da sociedade, da cultura e do pensamento 
contemporâneo, tomando um ponto de vista extemporâneo. A cri- 
tica do presente passa obrigatoriamente por uma análise his- 
tórica da proveniência dos sistemas de dominação que se en- 


contra investidos nele. 


Foucault assumiu integralmente essa tarefa. Fazer a 
genealogia do presente significa interrogar asrelações de po- 
der que fornecem o princípio de articulação e os vetores de 
transformação dos regimes de práticas dados à nossa experiên- 
cia, reconstituir o movimento de formação dos sujeitos, dos 


discursos e das instituições na história (MP:7, 130). 


Mas qual o conceito de história no qual a genealogia 
coloca suas pesquisas? Trata-se do mesmo conceito de história 
com o qual trabalha a arqueologia do saber? Numa certa medida 
sim. O programa da arqueologia não era estranho a genealogia. 
Em L'Ondre du Díscours, Foucault observou que seu projeto se 
desdobrava em duas dimensões. Por um lado, a dimensão criti- 
ca, responsável pela análise das formas de configuração, li- 
mitação e apropriação das práticas discursivas; por outro, a 
dimensão genealógica, responsável pela pesquisa do modo como 
elas se formaram e quais foram suas condições históricas dea- 
parição, crescimento e variação. 

"A critica anatisa os processo de naredação, mas 
tambem de nreagrupamento e de unigiícação dos dis- 


cursos; a genealogia estuda sua gormação ao mes- 
mo tempo dispersa, descontínua e negutan." (OD: 
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67) 


A genealogia, enquanto etapa do deajco. Foncanidiano 
de análise histôrico-filosófica da modernidade, trouxe essa 
ultima perspectiva para o primeiro plano. Na verdade, ela as- 
sinala a tradução das questões colocadas pela arqueologia nu- 
ma terminologia nietzschiana, não obstante apresentarem-se 
nas suas investigações sobre a ética ecos da questão heidege- 
riana, como demonstra a caracterização geral de seus estudos 
como estudos de história do pensamento, centrados na análise 
das probtematizações atravês das quais os seres humanos se o- 
ferecem ao pensamento e à ação (Cf. FR:381-90). De fato, po- 
rem, essas problematizações são reconstruidas no interior dos 
regimes de práticas que encontram suas condições de existên- 
cia na rede de poder que fornece o conteúdo do conceito de 
história foucauldiano. Portanto, não surpreende que seja nele 
que a genealogia situe a historia geral nao sô do pensamento, 
como tambêm do exame (VP:165), das técnicas de poder (IP:51), 
das técnicas do selá (HS II) e da techne como governo atravês 


duma racionalidade de prática (FR:256). 


Como podemos constatar no ensaio Nietzsche, a Genea- 
Logia e a Historia, O conceito de história empregado pela ge- 
nealogia comporta as mesmas caracteristicas do conceito de 
história geral. Em primeiro lugar, porque recusa a história 
global e as questões atinentes à filosofia da história que e- 
la coloca; a arqueologia "procura soltar todos os fios que a 
paciência dos historiadores ligara; multiplica as diferenças, 


dificeis."(AS:207); a genealogia sustenta a análise meticulo- 


A 
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sa dos fenômenos em contato com os quais o movimento da his- 
tória se propaga, o estudo efetivo das gêneses e a considera- 
ção dos acontecimentos na sua fragmentação (MP:17). Depois, 
porque a história efetiva, como a história geral, desdobra um 
espaço de dispersão: "seguir o filão complexo da proveniência 
e manter o que se passou na dispersão que lhe é própria" (MP: 
21); remete a um processo sem nome e sem rosto, no qual nin- 
guém pode assumir responsabilidades ou se auto-glorificar, 
pois o que ela torna evidente & a falta de unidade do sujeito 
(MP:27). Em suma: 

"A historia, geneatogicamente orientada, não tem 
por gim reencontrar as raizes de nossa identá- 
dade, mas ao contrario, se obstiína em dissipa- 
La; eta não pretende demarcar o tennitonio uná- 
co de onde nos viemos, essa primeira patria a 
qual os metagisicos prometem que retornaremos ; 
eta pretende gazer aparecer todas as descontá- 
nuídades que nos atravessam." (MP:35) 

Entretanto, a genealogia não esgota sua investigação 
no plano da história geral. O programa de pesquisa foucaul- 
diano não resgata sua divida com a obra de Nietzsche e assume 
o título de genealogia por simples reconhecimento. Esse gesto 
assinala a reformulação do projeto de Foucault no sentido de 
abrir suas pesquisas ao campo das relações do saber com o po- 
der e as questões conexas da produção da verdade e constitui- 
ção do sujeito que ele coloca. Ele representa a abertura de 
um novo campo de pesquisa histórica, pois a genealogia ebasi- 
camente uma tentativa de "fazer aparecer o que na história de 


nossa cultura permaneceu atê agora mais escondido, mais ocul- 
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to, mas profundamente investido: as relações de poder." (VFJ: 


24) 


A arqueologia do saber levou a análise histórica dos 
discursos a um impasse, tornado manifesto mais uma vez com a 
incapacidade de dar conta teoricamente dos sistemas deproibi- 
ção e controle dos discursos discutidos em L'Ondre du Dái4- 
cours. Nessa obra de transição, Foucault salientou que "em 
toda a sociedade, a produção do discurso e controlada, sele- 
cionada, organizada e redistribuida por um certo número de 
procedimentos" (OD:10). Todavia, não conseguiu precisar sua 
natureza. A arqueologia confundia demais o problema das prã- 
ticas discursivas com o das regras de formação do discurso. 
Procurando evitar uma análise do discurso como projeção de 
processos (materiais ou espirituais) exteriores, ela recusava 
terminantemente a prática do comentário e da interpretação, 


tornando-se incapaz de explicar o processo histórico. 


Foucault não negou que as mutações no discurso estão 
relacionadas com processos econômicos e políticos, mas queria 
analisar essa relação intuitiva na sua especificidade,evitan- 
do qualquer apriorismo. Não obstante, confessou posteriormen- 
te que não logrou elaborar o conceito dessa relação; e por is- 
so a arqueologia nao podia ser considerada uma teoria stríctu 
sensu (Entrevista a J.G. Merquior e S.P. Rouante, 1971:17). O 
autor não conseguiu precisar porque hã transformações nas prã- 
ticas sociais e porque essas transformações levam à dispersão 
de regimes de práticas ao longo da história. Devido a falta 


dessa explicação — agravada pelo carater essencialmente des- 
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critivo do método arqueológico — a história corria o riscode 
se tornar uma articulação sistemática de sistemas dearticula- 
ção. A arqueologia do saber postulou, mas deixou em aberto, 
"o princípio de articulação entre uma série de acontecimentos 
discursivos e outras séries de acontecimentos, transformações, 


de mutações e processos." (AS:92) 


Foucault encontrou a formulação desse princípio, o 
conceito das relações que podem articular as práticas sociais, 
o conceito da embreagem que serve de princípio de transforma- 
ção dos regimes de práticas no campo social, no conceito de 
poder. No dizer do próprio autor, "no ponto de confluência da 
Historia da Loucura e A4 Palavras e as Coisas havia, sob dois 
aspectos muito diversos, este problema central do poder, que 
eu havia isolado de uma forma ainda muito deficiente." (MP:4) 
O recurso à genealogia nietzschiana não & fortuito nos traba- 
lhos segundo Foucault. Ela fornece a chave deinterpretação do 


conceito de história estabelecido pela arqueologia. 


Para Nietzsche, a história de uma coisa & a sucessão 
das forças que dela se apoderam e das relações de poder das 
quais se torna alvo. Em todo gênero histórico, & preciso con- 
siderar que a origem e a finalidade de uma coisa não coinci- 
dem; uma vez produzida, ela & submetida a potências queutili- 
zam-na para fins distintos daqueles para os quais foi criada 
ou apareceu, liga seu destino ao jogo de relações de poder no 
qual & forçosamente inserida. A história de qualquer coisanão 
é uma progressão para um fim e menos ainda um desenvolvimento 


linear de causas; ê antes a de uma sucessão de regimes de do- 
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minação, que estão sempre produzindo novas sínteses emetamor- 
foses nos seus pontos de aplicação. Para Nietzsche, em suma, 
a teoria da vontade de poder & a peça chave do métodohistôri- 


co (GM II & 12). 


Foucault operacionalizou essa tese. Segundo o autor, 
o poder é coextensivo ao corpo social; "não porque domine to- 
das as suas instâncias, mas porque provêm de todos os pontos" 
(HS 1:89). O poder não & uma estrutura monolítica ou uma po- 
tência onipresente. 

"As relações de poder não se encontram emposição 
de exterioridade com nespeíto a outros típos de 
netações (processos economicos, netações de co- 
nhecimento, netações sexuais) mas Lhe são &Lma- 
rentes." (NS 1:90) 

Elas estão profundamente intricadas em todas asrela- 
ções sociais; consistem no exercício e manutenção do equili- 
brio instável de forças existentes nessas relações, na medida 
em que elas sempre envolvem conflitos políticos, disputaseco- 
nômicas, questões sociais, lutas religiosas, confrontos mili- 
tares; etc. Os discursos não fogem à regra; não são simples- 
mente o que traduz as lutas e os sistemas de dominação, mas 
aquilo por que e atravês do que também se luta e se constrói 
os sistemas de dominação; eles são alvos de lutas e confron- 


tos, peças de dispositivos de poder. 


Essa perspectiva implica, aliãs, uma mutação metodo- 
lógica para Foucault. A arqueologia do saber, ao invês de co- 
mentar documentos, pretendia descrever seus componentes e es- 


belecer suas relações com outros documentos, estabelecer suas 
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condições de existência, tratãá-los como monumentos (AS:14) .Mas 
porque o termo monumento, que Foucault toma de empréstimo a 
Canguilhem (RQ:67) e não de contrabando a Panofski, como insi- 
nua J.G. Merquior (1985:119)? A genealogia tem aresposta:por- 
que os documentos não formam um texto, mas um campo de luta 
singular, um espaço de confrontos, um instrumento de combate, 
o campo de exercício de relações de poder (PR:XII). Por isso: 
"Ler um texto não significa mais avaliar sua coerência ereve- 
lar as suas intenções ou os interesses que ele estabelece en- 
tre o saber que ele produz e o poder que ele programa, signi- 
fica estimar sua inserção estratégica num campo de forças." 


(Donzelot, 1978:116). 


Para Foucault, na medida em que se estabelece con- 
cretamente e em relação a cada caso que forças estão em luta, 
a propósito de que, em que contexto, com que instrumentos e 
discursos, esse conceito de poder pode servir de chave de in- 
teligibilidade do social (HS 1:89) e base para uma concepção 
de história (PP:6). A arqueologia do saber estabeleceu umcon- 
ceito de história caracterizado pelas seguintes noções: dis- 
persão, descontinuidade, defasagem, anonimato. No entanto, de- 
tendo-se no plano da descrição dos regimes de práticas, tor- 
nou-se incapaz de dar conta teoricamente deles. A genealogia 
resolveu esse impasse com a introdução do conceito de poder. 
O movimento de dispersão e articulação de regimes de práticas 
que formam a história não é senão o efeito do jogo derelações 
de poder que as atravessa de ponta a ponta. Em suma, oconcei- 


to de história do projeto foucauldiano designa um espaço de 


Su 


dispersão de relações de poder. 


A análise da aplicação desse conceito em Vigíiare Pu- 
nin e& uma prova disso. Como se sabe, o livro investiga comose 
deu a substituição do sistema penal baseado no castigo corpo- 
ral para o sistema penal baseado no encarceramento, durante a 
passagem do século XVIII para o XIX. Segundo alguns historia- 
dores, esse processo foi "uma mudança que pertence ao campo do 
espirito e da subconsciência" (VP:72). Isto ê&, foi o resulta- 
do de um movimento de reforma que visava abrandar as penas, 
matizar os crimes, abolir as arbitrariedades na aplicação das 
leis, num contexto marcado pela crescente oposição âmonarquia 
absoluta. Para Foucault, ao contrário, a "reforma" foi um mo- 
vimento correlato das transformações nos ilegalismos que ca- 
racterizavam o Antigo Regime. 

"OQ esquema geral da negonrma penal 4Goéi aplicado 
no tim do seculo XVIII na Luta contra as ÁLega- 
Lidades: nompeu-se o equilibrio de totenâncias, 
de apoios e de interesses neciprocos que, s0b o 
Antigo Regime, mantiívera uma ao Lado das outras 


as iLegatidades de diversas camadas sociais." 
(VP:240) 


Ao longo do sêculo XVIII, a propriedade privada da 
terra e o comércio consolidaram-se como base da sociedade bur- 
guesa em gestação. Com o aumento geral da riqueza, mas também 
o crescimento demográfico da população, o alvo da ilegalidade 
popular deslocou-se do sonegamento dos impostos, da luta arma- 
da contra os agentes do fisco, do contrabando regular para os 
crimes contra a propriedade, a pilhagem de estabelecimentos 


comerciais, a vigarice organizada. A reforma penal foi uma 
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resposta a essa transformação, um movimento de ampliação e a- 
finamento das práticas punitivas contra as novas ilegalidades. 
Tratava-se portanto nao de punir menos ou abrandar as penas, 
como se pensa, mas sim fazer a punição coextensiva à socieda- 


de, punir mais e melhor (VP:76). 


Em torno desse projeto, formou-se a idéia de um tea- 
tro punitivo, que, compatível com o modelo jurídico lastreado 
na responsabilidade individual e no sujeito de direito, apli- 
casse penas especificas, ajustadas e eficazes para cada tipo 
de infração, fornecesse para cada crime do cidadão um exemplo 
moral para os demais. Contudo, no espaço de aproximadamente 20 
anos: 

"Este teatro punítívo, com que 4e sonhava no 4e- 
culo XVIII, e que teria agído essencialmente so- 
bre o espírito dos cidadãos, goi substituído pe- 
Lo grande aparelho uniforme das prisões, cuja 
nede de imensos edificios se estendenra por toda 
a França e a Europa." (VP:104) 

Os reformadores baniram a ideia de uma pena uniforme 
para todos os crimes. A prisão era apenas uma delas;era ocas- 
tigo especifico de certos delitos, mas não cobria absoluta- 
mente a totalidade do campo penal. Como então o encarceramen- 
to pôde se tornar em poucos anos a forma geral dos castigos 
legais? Mesmo no Antigo Regime, a prática da prisão não esta- 
va implicada na teoria penal; ela ocupava um lugar marginal do 
sistema das penas. A história do encarceramento, confundida 
com as figuras escuras da masmorra e do calabouço, das alge- 


mas e das cadeias dos hospitais gerais e dos workhouses, cons- 
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tituia um capítulo da história da administração ' monárquica. 
Não surpreende portanto que ocupe um lugar negativo no hori- 
zonte dos projetos da reforma penal verificada nofinal do sé- 
culo XVIEI. 

"Com efeito, a prisão era ainda mais desquatigá- 
cada porque estava, na pratica, diretamente Lá- 
gada ao anbitrio neal e aos excessos do poder 
soberano. As "casas de força", os hospitais ge- 
nais, as "ordens do nei! ou do chegede polícia, 
as cartas timbradas obtidas pelos notaveis ou 
netas gamitias haviam constituído toda uma pha- 
tica nepressiva, justaposta a "justiça regular! 
e ainda mais freglentemente oposta a eta.” (VP: 
106) 

Como afinal a prisão, que era denunciada como exem- 
plo da arbitrariedade do poder absoluto, pôde ser aceita pelo 
sistema penal recêm-reformado pela Revolução? Para Foucault, 
o sistema penal foi colonizado pela prisão. A prisão tornou- 
se a peça central do sistema dos castigos legais quandoa jus- 
tiça encontrou nela o melhor meio de responder aos desafios 
criados pela Revolução no domínio da criminalidade. No perio- 
do que se estende de 1789 às revoluções de 1848, os ilegalis- 
mos populares assumiram novas dimensões, resultantes do en- 
trecruzamento dos conflitos sociais, das lutas contra os re- 
gimes políticos, as resistências à industrialização, os movi- 
mentos da população e as crises econômicas sobre ela. Nessas 
condições, tornou-se urgente definir na ilegalidade maciça, 
ao mesmo tempo social, politica e criminosa, os "verdadeiros" 
delinglilentes como objeto da prática judiciária. Afinal, não 


se pretende apenas punir um crime, mas qualificar um sujeito; 
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o crime não &ê mais um atentado contra o corpo do rei, mas uma 


violação desrazoada do contrato social. 


Todavia, para que essa convergência entre justiça e 
prisão se tornasse possível foi preciso antes quea prisão ti- 
vesse sido apropriada por uma tecnologia de poder precisa, ca- 
paz de permitir o conhecimento do delingúente na sua indivi- 
dualidade: a disciplina. Para que o juiz pudesse ocupar o lu- 
gar de quem examina cientificamente a condição e enuncia a 
verdade de um sujeito, mas ao mesmo tempo o aprisionamento se 
desligasse da imagem negativa da masmorra e do calabouço para 
se tornar horizonte geral de investigação da verdade crimi- 
nal, foi necessário que um novo regime de poder estivesseope- 
rando na sociedade, nem na base, nem na superestrutura, mas 
no seu próprio tecido. 

"A prisão, essa regiao mais sombria do aparelho 
de justiça, e o Local onde o poder de punán, que 
não ousa mais se exercer com o nostodescobento, 
organiza silenciosamente um campo de objetos em 
que o castigo podera funcionar em plena Luz co- 
mo tenraptutica e a sentença se inscrever entre 
04 discursos do saber." (VP:227) 

O código penal foi articulado à prisão por um feixe 
de relações de poder; ambos chegaram a constituir um regime 
de práticas historicamente novo atraves do estabelecimento de 
um novo regime de poder no corpo social 

"Muitos processos disciplinares existiam ha muá- 
to tempo: nos conventos, nos exercitos, nas o- 


ticinas tambem. Mas as disciplinas se tornaram 
no decorrer dos seculos XVII e XVTII tonmulas 


9 


é 1) 


gerais de dominação." (VP:126) 


Em torno delas, montou-se um regime de poder coex- 
tensivo ao campo social, o regime disciplinar, que se articu- 
lou ao poder soberano vigente, para configurar a sociedade 
contemporânea. O ajustamento da prisão ao aparelho judicia- 
rio, da prática do encarceramento ao código penal, encontrou 
suas condições de possibilidade na extesão progressiva dos 
dispositivos disciplinares, ao longo do século XVIII, atraves 


de todo o campo social (VP:196). 


Ao termino dessa análise, parece suficientementecla- 
ro como Foucault resolveu teoricamente o problema das relações 
entre as práticas discursivas e as práticas não discursivas, 
que a arqueologia havia deixado em suspense. Em Vigiar e Pu- 
nir, reencontramos o mesmo problema da Historia da Loucura ou 
de O Nascimento da Ctiínica: Qual o conceito das relações que 
permitem articular um regime de práticas? Como a prática do 
internamento pode se tornar a base do saber psiquiátrico? Co- 
mo o discurso médico pôde se ligar à experiência clínica no 


hospital? 


Com a introdução do conceito de poder em suas análi- 
ses, Foucault viu-se habilitado a responder estas questões, 
elaborar o conceito de embreagem, do plano que põe em movimen- 
to os processos históricos, que articula os regimes de práti- 
cas dados à experiência do historiador. As relações entre as 
práticas discursivas e as demais não são relações de corres- 
pondência ou reflexo, nem de determinação causal duma pela ou- 


tra, na medida em que abandonamos um conceito de história co- 
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mo totalidade, onde discerniamos base econômica e superestru- 


tura ideológica, civilização material e mentalidades. 


As relações que permitem vincular, numa determinada 
epoca e para uma determinada sociedade, as práticas discursi- 
vas às práticas não discursivas, constituir um regime de prã- 
ticas, são relações de poder. Os discursos se estabelecem e 
funcionam dentro de um campo de confrontos e correlações de 
poder, respondem a problemas táticos precisos, são apropria- 
dos e investidos em práticas diversas pelas diferentes estra- 


tegias ativadas nesse campo. 


A prisão e a justiça penal formaram um regimede prã- 
ticas historicamente novo quando os reformadores, o pessoal 
político, a magistratura tiveram de fazer frente à imbricação 
das lutas populares com a criminalidade, mas ao mesmo tempo 
se colocou aos tribunais a obrigação de enunciar a justiça 
em termos de verdade. A loucura se tranformou em doença men- 
tal e foi condenada a vegetar no asilo a partir do momento em 
que foi fundado o direito de intervenção do médico no hospi- 
tal, mas este sô foi possivel porque o aparelho estatal en- 
controu no médico alguém capaz de responder estrategicamente 
a um problema preciso: a permanência do louco no espaço das 


instituições assistenciais no final do século XVIII. 


Portanto, nao é o processo de humanização da justi- 
ça, nem a repressão às classes populares que explica o encar- 
ceramento; nao ê& o destino histórico da loucura como objeto 
de conhecimento, nem o progresso da medicina, ou mesmo o in- 


teresse combinado dos médicos com o desenvolvimento da econo- 
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mia capitalista, que colocaram o louco sob o signo de doente 
mental. O sistema penitenciário e a psiquiatria moderna nas- 
ceram do entrecruzamento de uma série de estratégias, prove- 
nientes de focos de poder dispersos em toda a extensao do cam- 
po social. No dizer de Veyne: 

"Foucault propõe um positivismo: eliminar os ub- 
timos objetos não histonicizados, 04 ultimos 
traços de metagisica; e propõe um materialismo: 
a explicação nao passa de um objeto para outro, 
mas de tudo a tudo, e 4440 objetiva objetos da- 
tados sobre uma materia sem rosto." (Veyne, 
19762180] 

Consideremos mais uma vez o problema da penalização 
do encarceramento. Como assinala Foucault, esseprocesso pres- 
supõe a existência de determinadas práticas pedagógicas, a 
reorganização disciplinar dos exêrcitos europeus, o estabele- 
cimento de um regime de verdade assentado no inquérito, novas 
tecnicas de divisão social do trabalho, a eclosão de certos 
movimentos sociais para os quais ele constitui uma resposta, 
etc. Cada regime de práticas depende dos demais e de suas 
transformações conjuntas, acionadas pela teia de suas rela- 
ções. Conforme observa Deleuze, “as formas de expressão e as 
formas de conteúdo das sociedades humanas, arcaicas ou modernas, 
dependem de um campo imanente de relação de poder, um diagra- 
ma, que, sob modalidades diversas, articula essas formas e ojogo 


de suas transformações (Deleuze, NOS re 21570) 


Por isso, a genealogia procede a uma "desmultiplica- 
ção causal" para dar conta de um acontecimento. Ao contrário 


da historiografia ortodoxa, ela procura evitar as armadilhas 
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armadas pelo postulado da necessidade histórica. Para Fou- 
cault, não podemos explicar ou compreender um acontecimento 
na sua plenitude; a análise de um processo ou fenômeno histô- 
rico jamais pode ser considerada completamente terminada, pois 
quanto mais se decompõem os elementos que levantamos para sua 
determinação, mais necessários se torna traçar novas relações 
e acrescentar elementos novos à analise (IP:60-4). A tarefa 
da historiografia genealógica consiste apenas em descrever as 
condições de possibilidade e emergência do acontecimento nos 
regimes de praticas que formam o campo social numa determina- 
da época, decifrar a rede de relações de poder que comanda a 
história. 

Pamela Major-Poetzl, comentando esse procedimento da 
prática teórica foucauldiano em seu estudo sobre a arqueolo- 
gia, onde ele se configura, nota que o mesmo assinala o pri- 
meiro passo na formação de um novo paradigma no saber histô- 
rico, bastante próximo daquele fornecido pela teoria dos cam- 
pos eletromagnéticos da física contemporânea. "Os campos epis- 
temolôgicos examinados por Foucault são campos espaço-tempo- 
rais, cuja estrutura e descrição apresentam-se em termos se- 
melhantes aos campos da física" (Major-Poetzl,1983:162). A e- 
xemplo deles, os fenômenos constatados são determinados não 
pelo seu conteúdo substancial (sentido) ou fatores externos 
(causas), mas pelas relações que formam esses campos, cujo 


conjunto de interações comanda sua transformação. 


A metodologia de análise histôrica foucauldiana é u- 


ma metodologia de análise de relações. Nesse sentido, alias, 
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ela remata o projeto de história total proposto pela Escolta 
dos Anais, promovendo uma síntese original entre a genealogia 
nietzschiana e a principal escola histórica contemporânea, na 
medida em que o paradigma metodológico dessa última comporta- 
va o projeto filosófico da primeira. De fato, notaJacques Re- 
vel, os historiadores dos Annales procuraram evitar as cons- 
truções teóricas que pudessem se tornar constringentes,na me- 
dida em que buscaram resgatar a multiplicidade dos aspectos 
humanos e sociais da atividade humana, elaborando uma aborda- 
gem do social que é globalizante em seu projeto, mas basica- 


mente empírico em sua aplicação. 


"Porque o social não é nunca o objeto deuma con- 
ceituação sistematica anticutada, ete e&,ao con- 
tranto, o tugar de um inventarnio sempre abento 
de correspondências, de netações que fundam a 
'intendependencia dos fenomenos". A Sociedade 
Feudal, de Marc BLoch: 'anatise e explicação de 
uma estrutura social em suas lLigações!. E Lu- 
cien Febvre: 'A tanega dos historiadores não é 
neencontrar e descrever entre os ghupos cas 40- 
ciedades uma cadeia ininterrupta de tGiliações 
sucessivas (...), mas de apanhar no passado to- 
da a serie de combinações inigitamente nicas e 
diversas." A tarefa das ciências humanas é gazer 
compreender, nao por simpligicação ouabstração, 
mas complexigicando, ao contrario, o social, en- 
niíquecendo-o com signigicações trazidas a Luz 
peto not indefinido de suas hnetações.” (Revel, 
1979:1367) 


O mérito de Foucault foi ter elaborado um conceito 


teórico para dar conta dessas relações, montar um programa de 
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pesquisa filosoficamente consequente para essa abordagem da 
sociedade. Todavia, atraves desse gesto, ele encaminhou uma 
revolução no conceito de história. A metodologia deanálise do 
autor, elaborada a partir da introdução do conceito de poder 
em suas pesquisas, é plena em consegliências teóricas e reper- 


cussões filosóficas. 


Como observa Giannotti, a história se resolve num 
processo ontolôgico de explosão e rarefação de multiplicada- 
des. Os fenômenos sociais não passam de pontos de passagem da 
rede de relações de poder que compõe a história (Giannotti, 
1979). Consideremos os estudos de Foucault sobre a sexualida- 
de. Segundo o autor, a sexualidade é um objeto historicamente 
datado como qualquer outro. Ela nasce do entrecruzamento de 
estratégias que tomaram o corpo da criança como alvo de con- 
trole na escola, que colocaram os prazeres furtivos do corpo 
no discurso da medicina dos nervos, que naturalizaram a sodo- 
mia quando o direito foi obrigado a investigar a verdade do 


criminoso para punir, etc. 


Na Idade Media, havia certamente uma série variada 
de práticas em torno dos prazeres. Porém, o poder pastoral ha- 
via organizado em torno do tema da carne um discurso unitã- 
rio, cujo funcionamento garantia a rarefação dos enunciados 
investidos naquelas práticas numa doutrina (HS 1:35). A par- 
tir do seculo XVIII, essa unidade relativa foi decomposta, 
fragmentada e dispersa numa multiplicidade de práticas unidas 
por uma rede complexa e instável, que provocou o desenvolvi- 


mento de uma sexualidade regulada e polimorfa, desdobrada por 
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essa mesma rede na administração pública, nas ciências huma- 
nas, na moral, na politica, etc. As relações depoder que ins- 
tituiram a sexualidade como campo de intervenção econhecimen- 


to, ao mesmo tempo, estabeleceram o movimento de sua dispersão. 


A propósito, os dois últimos volumes da História da 
Sexualidade não são exceção, não podem ser considerados livros 
de ruptura com esse conceito de história, embora seus termos 
não sejam explicitados — pois os volumes assinalam a abertu- 
ra de um novo domínio para a genealogia — e suas anâlisesse- 
jam vagas quanto às articulações sociais das práticas nas 
quais as tecnologias do self se constituem —na medida em que 
são baseadas em fontes secundárias. Foucault não substitui a 
concepção do corpo como condensação de relações de poder que 
guiou suas análises na decada de 70 por categorias deproveni- 
ência idealista como sel4, liberdade de escolha, estilo pes- 
soal, etc. "É precisamente a constituição histórica das dife- 
rentes formas de sujeito, em relação com os jogos da verdade, 
que me interessa", afirma o autor (apud Ferry & Renault,1985: 
151). Tendo estudado as relações de poder tomando os mecanis- 
mos de dominação como ponto de partida, ele as toma agora co- 
mo pressuposto para o exame das técnicas de si. Estã claro em 
sua obra tardia que a problematização dos prazeres ea cultura 
de si na antiguidade não são experiências autônomas de uma 
subjetividade criadora, como poderia parecer para uma leitura 


apressada. 


Os estudos do autor mostram que ela deriva duma sê- 


rie dispersa de práticas. A substância etica dos gregos — a 
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aphrodisia — nao & senão o ponto de passagem de regimes de 
práticas dispersos — medicina, administração da casa, corte 
dos rapazes — no que elas podem colocar como problemas de a- 


tos, desejos e prazeres para o sujeito. É sobre as aphrodisia 
assim constituídas que se formam e trabalham as práticas de 
si. A cultura de si dos romanos — sintetizada no princípio 
de conversão interior: do epístrophe eis heuton —tinha apoio 
e suporte : nas práticas médicas, nas instituições pedagógi- 
cas, na prática de esportes, "em todo o feixe de relações ha- 
bituais de parentesco, de amizade e de obrigação" (HS III:58), 


sobre as quais rebatia e intensificava. 


De fato, a genealogia da ética pretende "definir as 
condições nas quais o ser humano 'problematiza' o que ele é, 
o mundo no qual ele vive" (HS II:l4). E nesse sentido, embora 
Foucault não pesquise o assunto, não resta dúvida de que es- 
sas condições são atravessadas por relações de poder. 

"De modo geral, as sociedades antigas permanece- 
nam sociedades de promiscuidade onde a existên- 
cia era Levada 'em publico", sociedades tambem 
onde cada um se situava em fontes sistemas de 
netações Locais, de vínculos familiares, de de- 
pendências econômicas, de netações de clientela 
2 amizade.” 4HS TILIAT) 

As práticas de si na antiga Grécia repousavam em re- 
lações de forças precisas: relações entre senhores e escra- 
vos, relações entre marido e mulher, relações estabelecidas 
entre cidadãos em termos de domínio entre iguais. Aliãs, são 
exatamente essas relações, no que elas comportam de estraté- 


gias, que explicam o uso dos prazeres nessa sociedade, apesar 
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do silêncio de Foucault. A idéia de que o domínio nasociedade 
passa pelo domínio interior, pelo domínio de si, perpassa to- 
do o texto do II volume da Historia da Sexualidade. A estêti- 
ca da existência elaborada pelos gregos não é uma experiên- 
cia de liberdade absoluta. Consiste "na elaboração e estili- 
zação de uma atividade do cidadão no exercício de seu poder e 


na prática de sua liberdade." (HS 11:25) 


As práticas analisadas por Foucault constituiram as 
aphrodisia como substância etica porque foram alvo de estra- 
tegias lançadas num meio marcado pela dominação social entre 
iguais — dai não tomarem o aspecto sexual, inclusive as re- 
lações com os rapazes. Com efeito, noutros textos, oautor re- 
conheceu que o domínio de si na Grécia clássica "estava dire- 
tamente ligado às relações assimétricas com os outros." Num 
sistema de "domínio entre iguais", ser senhor de sisignifica- 
va capacidade de governar os outros, merecer a ocupação de 
cargos públicos. Além de Alcebíades, ele cita como exemplo a 
Nicôcles, rei de Chipre: 

"Tanto estetica quanto politica, (...] estavam 
diretamente Ligados. Porque se quero queas pes- 
540454 me aceitem como nei, devo ter um tipo de 
gtonia que sobreviívera a mim, e esta gloria não 
pode ser dissociada do valor estetico."(D:56-7) 

Da mesma forma, podemos interpretar a constituição 
de uma cultura de si na Roma clássica como resultado, no pla- 
no da subjetividade, duma série de transformações nas relações 
de poder vigentes no mundo antigo que alteraram a condição do 


aristocrata na sociedade e no casamento. As novas regras do 
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jogo politico fizeram com que o status, a fortuna e o poder 
passassem “a depender mais da proximidade do principe, da 
'carreira' civil ou militar, do sucesso nos 'negócios' do que 
somente da aliança entre grupos familiares" (HS III:81), lan- 
çado o individuo num campo de relações de poder consideravel- 
mente mais complexo e instável (Idem:95). Nesse contexto, o 
domínio de si foi progressivamente desligado do poder que se 
exerce sobre os outros enquanto iguais. "Temos de ser senho- 
res de nôs mesmos porque somos seres racionais. E neste domi- 
nio de nôs mesmos, estamos ligados a outras pessoas, que são 
tambem senhores de si próprios. E este novo tipo de ligação 


com o outro & muito menos recíproco do que antes." (D:56) 


De resto, talvez não seja desrazoado compreender os 
modos de subjetivação e as tecnologias de si que se utilizam 
neles como efeito das resistências que sempre geram as rela- 
ções de poder (cf. supra). Isto é, rebatimento das táticas e 
estratégias que os sujeitos em processo de constituição no 
seu interior são levados a exercer sobre os outros na direção 
de si mesmos, em decorrência das resistências aque têm de fa- 
zer frente. Pelo menos no que tange à antiguidade classica, 
no meio das camadas sociais estudadas por Foucault, onde hã 
um isomorfismo entre a relação consigo e as relações sociais 
— o domínio entre iguais gera um domínio de si na forma duma 
estética da existência — ou uma cadeia hierárquica de domi- 
nação na qual todos são ao mesmo tempo senhores e servidores 
— a cultura de si sendo uma forma de retorno de poder que 
não se pode exercer —, essa é uma interpretação passível de 


se impor, nos faltando dados para saber se poderia ser gene- 
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ralizada. 


Portanto, mesmo nos trabalhos do último Foucault, o 
sujeito nao & a condição de possibilidade de uma experiência 
ou fenômeno. "É a experiência que é a racionalização de um 
processo, ele próprio provisório, que termina no sujeito ou 
em vários sujeitos." (D:137) A subjetividade como domínio das 
tecnicas de si não é senão um campo de historicidade rica e 
complexa que se constitui a partir dum conjunto de práticas 
discursivas e nao discursivas articuladas por relações de po- 
der. Trata-se do campo do que Foucault chama o governo. Como 
resume o autor: 

"Eu penso que, se queremos estudar a genealogia 
do sujeito na civilização ocidental, temos de 
Levar em contal...) os pontos onde as tecnotogias 
de dominação de um indivíduo sobre o outro tem 
de neconner a processos atraves dos quais os in- 
diívíduos atuam sobre sá proprios. E necíiproca- 
mente Levar em conta os pontos onde as tecnoto- 
gias de sá (seLf) sao integradas em estruturas 
de coenrçao ou dominação." (RIT:38) 

Na verdade, a genealogia pressupõe uma teoria da 
história. Embora alguns autores sustentem que não se pode u- 
tilizar as análises concretas de Foucault para elaborar uma 
construção desse tipo (Dreyfus e Rabinow, 1983:127),essa con- 
clusão se impõe. Com a introdução do conceito de poder como 
peça fundamental de suas pesquisas,Foucault elaborou uma teo- 
ria da história. A arqueologia do saber não podia ser consi- 
derada uma teoria, na medida em que não havia nela uma siste- 


matização das relações entre os regimes de práticas no campo 
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social e dos termos de sua transformação conjunta nahistória. 
O conceito de história como espaço de dispersão anônimo, de- 
sincronizado, complexo e descontinuo de práticas com o qual 


operava tinha um caràâter basicamente metodológico. 


A arqueologia mostrava-se aversa à compreensão dos 
processos e acontecimentos que estudava. A genealogia,  insu- 
flando uma série de categorias nietzscheanas nesses pesquisas, 
reformulou essa perspectiva, fornecendo o conceito e ummeio 
de compreensão da dispersão postulada pelo conceito de histô- 
ria da arqueologia. E, nesse sentido, abriu a possibilidade 
de pensar teoricamente: 

"gs codigos fundamentais de uma cultura - aque- 
Les que regem a sua Linguagem, cs ecsquemas per- 
ceptívos, as suas permutas, as suas tecnicas, 
04 seus valores, a hierarquia desuas praticas - 
que tgixam Logo de entrada para cada homem as 0h4- 
dens empíricas com que ele tera que tídanr e em 
que ha de se encontrar" (PC:8). 

Com efeito, o conceito de poder não se restringe ao 
plano metodológico, não obedece a um nominalismo comedido,não 
& apenas "o nome dado a uma situação estratégica complexa nu- 
ma sociedade determinada" (HS 1:89). No curso das análises 
foucauldianas, ele assume a condição de categoria teorica, u- 
ma hipótese geral sobre a estrutura do mundo histôrico,na me- 
dida em que sua potencialidade operativa concreta sô existe 
quando reconhecemos nele a dimensão constitutiva do social e 
o fator responsável pelo movimento da história. De resto, as 


próprias reflexões de Foucault são uma prova disso. Como ele 
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afirma: 


"Numa sociedade como a nossa, mas no Gundo em 
qualquer sociedade, existem netações de poder 
multiptas que atravessam, caracterizam e cons- 
ttituem o corpo social...” (MP:179) 

Como vimos, o poder & coextensivo ao campo social 
porque atravessa de forma múltipla e heterogênea todosos seus 
regimes de práticas e o conjunto das relações que podem ser 
descritas entre esses regimes. As relações de poder que arti- 
culam um regime de práticas repousam num feixe de relações de 
força determinado; estão imbricadas com outros tipos de rela- 
ções — econômicas, políticas, familiares, simbólicas, etc. - 
e não podem ser estudadas fora de sua inserção nessas rela- 
ções. Nascem com a fixação momentânea das lutas, confrontos e 
contradições presentes nessas relações, mas não são o termi- 


nal de relações mais fundamentais, não são superestruturas. 


Ao contrário, são as relações de poder que explicam 
essas relações e os confrontos que nelas se colocam. Tomemos 
um exemplo: o capital. Uma das propriedades desta relação so- 
cial (Marx) & transformar a força de trabalho em força produ- 
tiva. Para Foucaul, a relação dos "instrumentos de sequestro" 
("workhouses", vilas operárias, hospital, posteriormente a 
própria fábrica) com o capital não & uma relação de reprodu- 
ção. Do ponto de vista genealógico, eles são seus pressupos- 
tos, permitiram sua constituição, transformando os individuos 
liberados pela dissolução do modo de produção feudal em força 


de trabalho. 


O aparecimento dos grandes aparelhos de estado ga- 
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rantiu, ao gerar focos de poder, a manutenção dasnovas re- 
lações de produção; enquanto os mecanismos de poder inventa- 
dos nos séculos XVII e XVIII, que se generalizaram em todos 
os niveis do corpo social, agiram no plano do próprio proces- 
so econômico, ajustando a acumulação dos homens com a acumu- 
lação do capital (em sentido restrito), racionalizando a or- 
ganizaçao do trabalho e o desenvolvimento das forças produti- 
vas. Desse modo: 

"Surge a impossibilidade de compreender o poder 
como garantia de um modo de produção, pois na 
neatídade o poder e um de seus eLementos cons- 
titutívos, eLe funciona no proprio cerne do mo- 
do de produção." (PN:48) 

As relações de poder mantêm relações complexas de 
circularidade e rebatimento com as relações que atravessam e 
das quais nao podem ser dissociadas; têm um papel ao mesmo 
tempo condicinado e condicionante (PS:28, PP:8, SP:782) 

"Pon um Lado, (elas) se inscrevem no interior de 
Lutas que são, por exemplo, Lutas economicas, 
Rutas netiígiosas - e não e portanto contrao po- 
der que nascem fundamentalmente as Lutas; mas 
por outro Lado, as netações de poder abrem um 
espaço no interior do qual as Lutas se desenvol- 
vem (PP: S] 

As estrategias que permitiram a formação dum regime 
de práticas novo provêm elas próprias de outros regimes de 
práticas, e como tais focos de poder. Numa escala histórica 
maior, uma relação de poder não é senao a fotografia instan- 
tânea de uma multiplicidade de estrategias em andamento. Na 


medida em que essas estratégias são geradas pelas relações de 
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poder vigentes no seu raio de ação, são elas que ativam essas 
lutas, lhe dão um princípio e desse modo operam a dispersão e 
ruptura dos regimes de práticas que pontilham a história. Em 
resumo, a história & tecida por uma multiplicidade de rela- 
ções de poder. Como observa o autor: 

"As netações de poder são efeitos imediatos das 
partilhas, das desigualdades e desequilíbrios 
que se produzem (nas netações sociais) e, necá- 
procamente, são as condições internas dessas 
diferenciações." (HS 1:90) 

Cabe perguntar por quê? E a razão & a seguinte: o 
nascimento de um regime de práticas, que coincide com o esta- 
belecimento de uma relação de poder, não & senão o resulta- 
do do deslocamento de uma relação de poder incapaz dedar con- 
ta dos efeitos de contrapoder que ela gera no seu domínio de 
exercício (VP:193). Os regimes de práticas, em tornodos quais 
se estabelecem as relações de poder, repousam nos confrontos 
econômicos, políticos, sociais de uma época. Elas constituem 
respostas às necessidades estratégicas que se colocam nesses 
confrontos. Porém, nessa medida, sempre comportam pontos de 
resistência, contra-estratágias e linhas de fuga. 

"o.. Ainda devemos Levar em conta -- e Ásto ge- 
natmente não e neconhecido - que, com exceção 
de casos como a tortura e a execução, não impor- 
ta o quanto aternador possa ser umdado sistema, 
sempre permanecem possibilidades de nesistên- 


cia, desobediência e grupos de oposição." (FR: 
245) 


Vejamos alguns exemplos. O poder disciplinar tornou 
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o corpo um alvo de investimento e controle numa sériede regi- 
mes de práticas desde o final do seculo XVIII no Ocidente. A 
revolta do corpo é o contra-efeito dessa ofensiva. Adiscipli- 
na possibilitou a fabricação de corpos dôceis para a acumula- 
ção do capital, criou a norma do corpo sadio, direcionou a 
subjetividade do sujeito para a sexualidade. Em compensação, 
teve de fazer frente posteriormente às reivindicações feitas 
em nome do corpo contra as técnicas disciplinares, da saúde 
contra a economia, do prazer contra a moralidade sexual (MP: 


146). 


No século XIX, o exercício do poder médico sobre a 
população pobre, suscitou a ação de vários grupos de dissi- 
dência religiosa, cujo objetivo era reivindicar o direito das 
pessoas não passarem pela medicina oficial, de viver como bem 
entenderem, de estar doente, de se curarem e morrerem como 
quisessem (MP:96). A burguesia procurou encerrar o proletari- 
ado nas fábricas, mantendo longa a jornada de trabalho, impon- 
do autorizações para delas sair, submetendo os trabalhadores 
ao silêncio, à vigilância, ao castigo. Não obstante, isso pro- 
duziu efeitos imprevistos e indesejáveis não apenas no plano 
econômico (problemas de custos, inflexibilidade às oscilações 
do mercado), mas do próprio poder, com a formação de um aglo- 
merado efervescente de pessoas no seio das unidades de produ- 
ção, obrigando-a a buscar novos expedientes para resolver es- 


se problema (DP:67). 


Em vista disso, Foucault foi levado a incluir de mo- 


do tardio um importante elemento em seu conceito de poder: a 


JEALL 


liberdade. De certo, nao se trata aqui de uma liberdadeessen- 
cial, atribuida a um sujeito dado, mas sim desse espaçode ma- 
nobra e invenção criado pelo próprio funcionamento das rela- 
ções de poder. Se postulamos que não hã mecanismos de sujei- 
ção sem resistências, contra-estratêgias e linhas de fuga, en- 
tao temos de reconhecer que elas sô atuam onde hã sujeitos a- 
te certo ponto livres, com diversas possibilidades de se com- 
portar, de reagir e empreender ações contra as forças que se 
exercem sobre eles. Temos de admitir que eles manifestam sua 
liberdade. Liberdade que desse modo apresenta-se aomesmo tem- 
po como príus Logico das relações de poder e prática histôóri- 
ca daqueles que se encontram numa posição de sujeição dentro 
delas, na medida em que tem sua existência implicada por elas 


e funciona como seu suporte perpétuo (SP:790). 


Destarte, a ativação dos mecanismos de sujeição pro- 
vem desses confrontos, o que atesta o caráter circular e com- 
plexo das ligações entre esse mecanismos e as lutas que se 
encontram em sua base. Pode acontecer que um sistema de poder 
derive das consequências de uma composição de conflitos; mas 
pode ocorrer também que esses conflitos resultem dasclivagens 
e partilhas que os sistemas de poder dão ensejo no coração 
das relações sociais. 

"De fato, entre uma netação de poder e uma es- 
trategia de Luta, ha um apelo necíproco, uma Lá- 
gação perpetua e uma perpetua neversãao. A todo 
momento, a netaçao de poder pode se tornar uma 
confrontação entre dois adversanios. Da mesma 


tonma, as netações entre dois adversanios na s0- 
ciedade podem a todo momento, dar Lugar ao acá- 
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onamento de netações de poder." (SP:794) 


Esta formulação teórica tem uma operacionalidade me- 
todolôgica bastante fêrtil, na medida em que obriga o histo- 
riador a decifrar os fenômenos históricos tanto do ponto de 
vista das lutas e confrontos como do ponto devista do poder, 
fundamentando um enfoque ao mesmo tempo diacrônico e sincrô- 
nico da história, cuja proposta havia sido apresentada pela 
primeira vez em L'Ondre du Díiscounrs. Além disso, ela fornece 
à genealogia a homogeneidade de análise dos regimes de prã- 
ticas que prescrevem o modo como os homens se comportam e "a 
liberdade com que agem dentro desses sistemas práticos, rea- 
gindo ao que os outros fazem, modificando as regras do jogo, 
até certo ponto (o que pode ser chamado o lado estratégicos 


dessas práticas)" (FR:48). 


No pensamento foucauldiano |, O po- 


der nao & o centro do devir histórico, sua expansão semfreios 
o destino inexorável que se impõem aos homens (Don- 
zelot, 1978:11). Ele não se hipostasia numa substância on- 
tolôgica, contraposta à condição daqueles que são obrigados a 
se curvar perante sua presença, e a embreagem dos fe- 
nômenos históricos. Em consequência, parece claro porquea ge- 
nealogia não comporta uma doutrina filosófica,mas simuma teo- 
ria da história. Do ponto de vista de sua operacionalização, 
o conceito foucauldiano de poder não dã conta dos fenômenos 
sociais, mas de suas transformações, dos seus vetores tempo- 


rais de derivação, para usar a terminologia da arqueologia. 


ES 


De resto, basta assinalar o restabelecimento da i- 
déia de continuidade pelo qual ele se responsabiliza para com- 
provar essa passagem do plano exclusivamente metodológico pa- 
ra o teórico nos escritos de Foucault. Com efeito, as muta- 
ções, rupturas e transformações, mas também os deslocamentos, 
as mudanças e os pontos de inflexão (cada vez mais salienta- 
dos) aparecem agora como efeito duma continuidade fundamental, 
indexada pelas relações de poder, que remete a uma teoria da 
histôria, para a qual, em resumo: 

"Aquilo que gaz da dominação dum grupo, duma cas- 
ta, duma classe, conjuntamente com as nesistên- 
cias e as hnevottas que esta dominação gera con- 
tra sá, um fenomeno central na historia das s0- 
ciedades e o gato de que elas manifestam de 
gorma massiva e universatizante, no plano da to- 
tatidade do corpo social, o entretaçamento das 
netações de poder com as netações de estrategia 
e 04 resultados procedentes de sua interação." 
[ES iPes o ARE) 

À luz do exposto, chega-se a conclusão deque no pro- 
grama de pesquisa foucauldiano, a exemplo do marxismo, não hã 
dissociação entre teoria e método; este compreende um conjun- 
to de regras que estipulam como a realidade tem deser estuda- 
da, como os fenômenos devem ser selecionados e como seus ele- 
mentos devem ser hierarquizados, conforme à estrutura do mun- 
do histórico postulado por aquela. Posto Isto, é preciso ago- 
ra analisar as implicações do modo de escrever a história re- 
sultante da aplicação desse método e precisar as bases filosô- 
ficas dessa teoria, na medida em que a prática teórica fou- 
cauldiana &ê visualizada aqui como projeto historico-filosofi- 


CO. 


3 A FILOSOFIA FOUCAULDIANA DA HISTÓRIA 


Os estudos históricos de Foucault  desembocam numa 
teoria da história. A arqueologia do saber estabeleceuum con- 
ceito de história como espaço de dispersão duma multiplicida- 
de anônima, descontinua, desincronizada e complexa de práti- 
cas. A genealogia, com a injeção duma analítica do poder na 
aplicação desse conceito ao material histórico, permitiu sua 
definição em termos teóricos, levando à elaboração deuma con- 
cepção de história como espaço de dispersão de relaçõesde po- 


der. 


Nesse sentido, ela contêm uma aporia; pois essa ana- 
liítica do poder, apesar da afirmação em contrário deFoucault, 
implica uma espécie de morfologia da história, namedida em que 
o poder não & exatamente um fenômeno histórico (Cf. MP:248), 
mas uma categoria transcendental, que define e torna possível 


a história. 


Em Foucault, não hã nenhum tratamento específico e 
independente de questões deste tipo. Afinal, elassão um efei- 
to da maneira como o autor escreve a história — e não de uma 


exposição abstrata de categorias. Todavia, se esta observação 


Es 


e válida, o exame de sua obra tem de dar conta dela. 


3.1 - HISTÓRIAS SEM RAZÃO * 


A teoria aplicada por Foucault em seus estudos mono- 
gráficos, notadamente os últimos, quando tematizados mais de 
perto, revelam uma revolução nas pressuposições do próprio 
conceito de história, especialmente do papel que ocupam nelas 


as noções de sentido e razão. 


A arqueologia sustentou um projeto de saber positivo, 
fundado num método rigoroso, cujo ponto de partida era a des- 
construção do conceito de história ortodoxo. Este conceito é 
um conceito filosófico. A prática teórica dohistoriador pres- 
supõe um conceito de história caracterizado basicamente por 
quatro noções: unidade, continuidade, contemporaneidade,  au- 
toria; numa palavra: sentido. Ela consiste na reconstrução de 
processos e fenômenos dotados de sentido, é a pesquisado sen- 
tido que os sujeitos histôricos dão à vida coletiva no curso 
de sua atividade pratica. O conceito de história instrumenta- 
lizado por Foucault se opõe termo a termo ao conceito 
ortodoxo. Podemos caracterizãá-lo velas seguintes noções: dis- 
persão, descontinuidade, defasagem, anonimato. A genealogia 
deu conta teoricamente delas com a introdução do conceito de 
poder. Porêm, o preço pago por essa solução foi o lança- 
mento de uma contraposição entre sentido e poder, cujo resul- 
tado é o restabelecimento, certamente em novos termos, de uma 


*)Tomo este título de emprestimo a um trabalho do mesmo nome 
de Jose Arthur Giannotti. 
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filosofia da historia. 


Como observa Agnes Heller, as teorias da história 
também são filosofias da história, mas incompletas; sustentam 
a existência de um motor constante ao longo da história, mas 
não tiram dele conclusões definitivas; tem uma chavede inter- 
pretação do processo histórico, mas não fazem dela seu desti- 
no inexorável; não inferem o dever ser do ser como as filoso- 
fias da história, trabalham com ele apenas como possibilidade 
prática (Heller, 1982:233). A teoria da história de Foucault 
não obedece essa orientação; e por isso dã lugar a uma filo- 
sofia da histôriacuja originalidade e expressão se encontram 
na retirada do sentido do processo histórico por parte de sua 
historiografia. Todavia, essa reduplicação não é direta, sua 
reconstrução não pode ser feita de maneira abstrata; ela pas- 
sa primeiro pelo exame dos princípios metodológicos nos quais 


essa teoria operacionaliza a escrita da história. 


Retomemos o principal deles: o primado das relações 
que ligam as práticas sociais. Para Foucault, os fenômenos 
históricos — o sujeito, a doença, a sexualidade, mas também 
o saber, a dominação de classe e o estado — são constituídos 
por uma multiplicidade de relações de poder. Elas fazem a ar- 
ticulação entre o discurso e seu referente numa regimede prã- 
ticas, mas ao mesmo tempo estabelecem o movimento de sua dis- 
persão. Por isso, é preciso escrever a história a partir das 
necessidades locais, das tecnologias menores, das táticas es- 


pecificas, dos dispositivos estratégicos, das relações entre 
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sujeitos frente a frente. Esses elementos se deslocam, se mo- 
dificam, se expandem; em seguida, são investidos e anexados 
por estruturas mais globalizantes, dao lugar aos sistemas po- 
líticos, aos aparelhos institucionais, aos regimes de saber, 


as classes sociais. 


Consideremos, por exemplo, o caso da população. Apo- 
pulação não ê& um dado bruto do qual se poderia escrevera his- 
tória positiva. A população, cuja histôria passa, mas não se 
confunde, com as séries numéricas estabelecidas pela história 
demográfica, consiste num ponto de passagem particularmente 
denso de relações de poder. A população, dotada de certas ca- 
racteriísticas como indice de natalidade, taxa de crescimento, 
unidade demográfica, data do século XVIII. Para dar conta de 
seu aparecimento é preciso reconstruir um movimento ascenden- 
te, lastreado numa série de regimes de práticas e focosde po- 
der. Em primeiro lugar, práticas econômicas, como o emprego de 
mão-de-obra pelo novo empresariado, a regulação dos fluxos de 
oferta e demanda de alimentos; em seguida práticas políticas, 
como a administração local do território do estado nacional; 
logo práticas médicas, como a organização dos registros hos- 
pitalares, praticas judiciárias, como a decisão sobre a res- 
ponsabilidade civil do cidadão, etc. Porêm, ao mesmo tempo, é 
preciso analisar o movimento descendente, atravês do qual os 
fenômenos populacionais assim indiciados tornaram-se um campo 
de intervenção do governo, objeto de novas formas de saber, 


alvo da política de estado. 


Essa metodologia tem uma série de consequências no 


plano da compreensão da história quando a examinamos não mais 
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como princípio de explicação dos fenômenos históricos tout 
court, mas princípio de deciframento da ação dos sujeitoshis- 
tôricos no curso de sua atividade social. Na arqueologia do 
saber, Foucault fez do sujeito um papel dependente das regras 
históricas, mas anônimas, que definem, para uma determinada 
sociedade e uma êpoca dada, uma prática discursiva. Porém, com 
isso se viu impedido de dar conta do modo pelo qual os seres 
humanos são constituídos e agem como 'sujeitos'! dessas regras 
no plano da história. Ao mesmo tempo, desvinculou o caráter 
anônimo dos regimes de práticas que compõe o campo social do 
processo histórico concreto no qual se articula a iniciativae 
ação dos sujeitos. A genealogia resolveu esse impasse fazendo 
do sujeito um produto dos regimes de poder-saber vigentes ao 
longo da história (MP:7). Os seres humanos são alvos duma sê- 
rie de estratégias, atravês das quais constituem-se como su- 
jeitos da maneira de conduzir-se e conduzir aosoutros(IP:53). 
O sujeito & efeito dum conjunto de processos semióôticos e ma- 
teriais interminável, regulado por uma série de sistemas de 


poder (D:136-7) + 


Com isso, a genealogia restabeleceu a vinculação do 
caráter sem sujeito do processo histórico com a ação concreta 
dos sujeitos humanos. Os regimes de práticas são investidos, 
modificados, integrados pelas estratégias lançadas pelas for- 
ças em luta no quadro de uma relação de poder. Estas estratêé- 
gias, embora se possa reconhecer seus protagonistas, sao anô- 
nimas. Têm agentes, mas não é possivel precisar quem as conce- 


beu; podem servir a uma dominação ou projeto global, mas não 
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surgiram com esse objetivo. Como se vê, o ponto remete qui 
retamente ao problema do sujeito da história e oequacionamen- 


to da questão do anonimato do processo histórico. 


Segundo Foucault, ninguém & titular do poder. Não é 
a dominação de classe que comanda o exercício do poder, masas 
relações de poder que produzem a dominação de classe (MP:219). 
A noção de burguesia, por exemplo, não tem conteúdo explica- 
tivo, na medida em que se pode deduzir qualquer coisa de no- 
ções desse tipo, quando a tomamos como pressuposto dado na 
prática dos estudos históricos. Exemplo disso é a teseque faz 
da repressão sexual uma exigência do desenvolvimento da so- 
ciedade capitalista e da ascenção da burguesia. Para o autor, 
pode-se fazer esse raciocínio, mostrar que se reprimiu o sexo 
porque este implicava obstáculos e desgastes à constituiçãoda 
força de trabalho; mas também pode-se mostrar o contrário, que 
o mesmo processo poderia ter exigido um adestramento sexual da 
população, na medida em que se tratava de constituir uma for- 
ça de trabalho cujo estatuto Otimo era, na época, o da máxima 


disponibilidade (MP:184). 


A teoria da histôria de Foucault adota oprocedimento 
metodológico inverso. As grandes máquinas de poder e ossiste- 
mas de dominação de classe não exercem seu poderio decima pa- 
ra baixo, sobre grupos cada vez menores, atê incidir sobre o 
indivíduo; nao se fundam em mecanismos de controle global, que 
repercutem de alto a baixo da sociedade. 


"Deve-se, antes, fazer uma analise ascendente do 


poder; partir dos mecanismos inginitesimais que 
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têm uma historia, um caminho, tecnicas e tatá- 
cas, e depois examinar como estes mecanismos de 
poder gonram e ainda são inventados, colonizados, 
utitizados, subjugados, transformados, destoca- 
dos, desdobrados, etc. por mecanismos cada vez 
mais gerais e por gonmas de dominação global." 
(MP:184]) 


As estratégias ativadas numa relação de poder respon- 
dem a necessidades particulares, com técnicas e procedimentos 
especificos, às vezes tomados em campos vizinhos; seencadeiam 
e propagam, tomando apoio em outros regimes de práticas;e fi- 
nalmente constituem os sistemas de dominação e os grandes su- 
jeitos históricos: a burguesia, o proletariado, etc. Contudo, 
quando eles aparecem e se apropriam por vezes dessas estratée- 
gias, ocorre não haver mais ninguém para tê-las concebido tal 
como passam a se efetivar. A dominação burguesa lança mão de 
uma série de estratégias, mas isso não significa que a bur- 
guesia seja seu sujeito, na medida em que elas se articularam 
a partir da existência de regimes de práticas constituídos em 
resposta urgências particulares. Como diz Foucault, são essas 
estratégias que permitem à burguesia constituir-se como clas- 
se social e representar o papel de sujeito. 

"Uma classe dominante não e uma abstração, mas 
tambem não e um dado previo. Que uma classe se 
torne dominante, que eta assegure sua dominação 
e que esta dominação se reproduza, estes são e- 
feitos de um cento numero de tatícas egícazes, 
sistematicas, que guncionam no interiorde ghan- 


des estrategias que asseguram esta dominação." 
(MP:252]) 


121 


Pode-se dizer o mesmo do proletariado. Ele não éê o 
produto direto e imediato da sociedade capitalista e indus- 
trial. O proletariado se individualizou como classe a partir 
duma série de intervenções localizadas que tomaram os pobres, 
vagabundos e a massa flutuante do povo como alvo de ação na I 
metade do século XIX. Essas intervenções, levadas a cabo pelo 
aparelho judiciário, a filantropia, o empresariado, separaram- 
no dos delinglentes, da população pobre, da massa da popula- 
ção, etc. Porêm, ao mesmo tempo, elas forneceram as bases e 
condições para as reivindicações e lutas implementadas pelo 


proletariado ao longo do século (MP:50-2), 


Da mesma forma que a dominação de classe repousa so- 
bre a integração institucional de estratégias acionadas por 
confrontos locais, as grandes rupturas e enfrentamentos cole- 
tivos são o resultado possivel da codificação dos pontos de 
resistência e contra-estratégias ativados na rede de relações 
de poder que atravessa esses confrontos. A teoria da história 
de Foucault mostra aqui toda sua potencialidade cognitiva—ao 
contrário do que pretende Merquior, quando observa que a pos- 
sibilidade de reduzir toda e qualquer relação social a rela- 
ções de poder implica uma perda em profundidade e especifici- 


dade do conceito (Merquior, 1985:177). 


De fato, ela permite, por exemplo, afinar os instru- 
mentos de análise de outras teorias, como a teoria marxistada 
história , permitindo vincular sua concepção da história co- 
mo luta de classes com a análise concreta dos processos histô- 


ricos. A teoria da história de Foucault ultrapassa o plano de 
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análise marxista e descobre nas relações de poder um nível 
mais fundamental que a luta de classes eos modos de produção. 
Porêm, nao os suprime. Na verdade, permite pensá-los no plano 
concreto da analise histórica. Como ele afirma: 

"A Luta de classes pode não sex a 'nazão do exer- 
ciício do poder", e sen não obstante a "garantia 
de inteligibitidade' de uma ghande estrategia." 
(PS:28) 

Em suma, as relações de poder não têm sujeito, não 
dependem da escolha, decisão ou projeto dos agentes sociais; 
"não busquemos a equipe que preside sua racionalidade, nem a 
casta que governa, nem os grupos que controlam osaparelhos de 
estado, nem aqueles que tomam as decisões econômicas mais im- 
portantes, gerem o conjunto da rede de poderes que funciona 
em uma sociedade — e a faz funcionar" (HS 1:91). A história 


se resolve no anonimato. 


Quais são as consequências teóricas desse enfoqueme- 
todolôgico? O conceito de história sempre admitiu razão na 
histôria,que hã sentido na história. Estepressuposto nãoê fi- 
losofia da história stríctu sensu, e&uma condição da prática 
dos estudos históricos. A história tem sentido porque a histô- 
ria é a história das ações humanas, indissociáveis da atribui- 
ção de sentido. A história é feita pelos homens — primeiro pos- 
tulado do pensamento histórico moderno. Desde Ranke, admite-se que 
o desenvolvimento da história não & senão o resultado da ati- 
vidade prática do homem; não é nem o reino do acaso, nem um 
processo dotado de sentido necessário e inexorável,mas a prô- 


pria atividade total dos homens, com suas ações e obras. Nes- 
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se sentido, apresenta uma continuidade, um movimento intermi- 
nável de retomada das experiências passadas, conforme as ne- 
cessidades de seu presente. A retomada do sentido doado pela 
humanidade no passado, atraves do qual se forma o mundo his- 


tôrico-social, &é a atividade essencial do homem. 


O conceito de história arrematado pela teoriade Fou- 
cault implica uma subversão desse postulado. Foucault procede 
a um ataque devastador ao historicismo tradicional e à ideia 
de necessidade histórica. Nietzscheanamente, ele reapropria- 
se dos conflitos, contradições e lutas que pontilham a his- 
tôria para mostrá-los não como efeito do processo de vida dos 
homens, mas como a própria matéria da história. Para Veyne, 
Foucault diz que não existe racionalidade. Na verdade, ele a- 
bole a razão e o sentido da história em nome de outra racio- 
nalidade e de um sentido que é o atestado de sua falta. Ahis- 
tória apresenta uma série de processos sem razão. 

"Retaçãao de poder, nao netação de sentido. Ahis- 
tonta nao tem sentido, o que não quer dizer que 
seja absurda ou incoerente. Ao contrario, e Xn- 
teligivel e deve poder ser analisada em seusme- 


nores detalhes, mas segundo a &Lnteligibilidade 
das lutas, das estrategias, das taticas."(MP:5]) 


A histôria consiste numa dispersão de relações depo- 
der — não hã sentido na história. Nao hã sentido na ativida- 
de histórica dos homens; os homens vivem histórias sem razão. 
"Porque sempre a moral? Se a vida, a natureza e a histôriasão 
imorais?" (Nietzsche,GC$344) Na verdade, Foucault decidiures- 


tituir todos os direitos do abominável e do irracional noprô- 
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prio corpo da razão. Como ele afirma em L'Impossíbte Prison: 


"O nespeito ao nacionalismo como ideal jamais po- 
de constituir uma chantagem para impedir a ana- 
tise das nacionatidades realmente Levadas a phra- 
Ater. (IP:90] 

A história não tem sentido, quer entendamos oproble- 
ma do sentido da história segundo a tese hegeliana, para a 
qual ela constitui a marcha do espirito na consciência da li- 
berdade; a tese marxista, para a qual ela é a resultante, ca- 
da vez mais planejada, da atividade dos homens, determinada 
pela racionalidade do modo de produção; ou mesmo a tese dos 
reformistas, para a qual é possivel planejar as instituições 
sociais com o objetivo de implementar racionalmente certos pro- 
jetos sociais. Foucault contesta estes postulados no plano do 
processo histórico concreto. Para ele, a história se reduz ao 
movimento de um poder disperso e sem rosto, como nota Gian- 
notti. Podemos introduzir a razão na história, esse gesto é 
uma condição para sua inteligibilidade. Porêm, por meiodisso, 
constatamos que a racionalidade com a qual os homens fazem a 


história nao & senão uma astúcia do poder. 


Tomemos o exemplo do aprisionamento. Numa determina- 
da conjuntura histórica, o aprisionamento despontou como ame- 
dida mais eficaz, mais racional, mais "humana e esclarecida" 
que podia ser aplicada diante do problema da imbricação dacri- 
minalidade com os movimentos politico-sociais. Qual foi o re- 
sultado? Um produto que não estava previsto de antemão, gue 


nao estava incluído nas finalidades racionais pelas quais ha- 
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via sido decidida a utilização da prisão: a fabricação do de- 
lingúente. Em seguida, isto permitiu colocar o julgamento do 
crime num horizonte de verdade balizado pela figura do crimi- 
noso. A médio prazo, forneceu um meio delinatiente que passou 
a ser instrumentalizado por práticas econômicas e políticas 
diversas, como a organização e controle da prostituição, ama- 
nipulação por forças como o Estado e os partidos, etc. (MP : 


245) 


Consideremos ainda o exemplo da repressão sexual.Pa- 
ra Foucault, ela nao foi um objetivo moral procurado pelosre- 
formadores e moralistas dos séculos XVII e XVIII. Ela foi con- 
sequência imprevista da reorganização das relações familiares 
entre as crianças e os adultos, pais e filhos, médicos e edu- 
cadores que, a partir do projeto de intensificação das rela- 
ções familiares e proteção da criança, tornaram o sexo dacri- 


ança um alvo do exercicio de poder (MP:232). 


Portanto, quer visem um objetivo declarado, quer re- 
sultem da resposta estratégica a uma dada situação, os proje- 
tos de implementação de uma racionalidade na prática sãogera- 


dores de efeitos perversos, que atestam sua falta de razão. 


As relações sociais, constituídas atravês demecanis- 
mos de sujeição, geram "hiatos constantes nas ligações queca- 
da intenção mantêm com respeito a outra" no seu interior (FR: 
247). As finalidades que se colocam nelas surgemhistoricamen- 
te, encontrando obstáculos e resistências especificas, quees- 
capam à vontade e ao cálculo que estão envolvidos nelas, de 


modo que o efeito geral não corresponde ao previsto. É preci- 
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so levar em conta que as formas de racionalidade levadas à 
prática tem diferentes fundações, várias interações, umasêrie 
de transformações pelas quais elas engendram outras, se opõem 
e passam a perseguir novas metas. Não se pode "assinalar (o) 
ponto em que a razao deixaria de lado seu projeto fundamental, 
ou mesmo o ponto em que o racional se torna irracional", pois 
nenhuma forma de racionalidade é efetivamente a razão. O co- 
lapso da razão não passa do processo de sua transformação efe- 
tiva, na forma duma infinitude de "racionalidades que surgem 
de maneira interminável", na medida em que elas "residem na 
base da prática dos homens e da história humana" (SS:passám). 
Outrossim, esses projetos revelam ser a face risonha e bem- 
intencionada, humanista desde o iluminismo, de um processore- 
gido pela lógica anônima e muda das relações de poder que es- 
quadrinham o campo social. 

"As netações de poder são ao mesmo tempo Anten- 
cionais e nao subjetivas -escreve Foucault- (são 
compostas por) grandes estrateaias anônimas ,qua- 
se mudas, que coordenam tatícas Loquazes, cujos 
"inventores! ou responsaveis quase nunca são há- 
pocittas." (HS L:9%) 

Esta perspectiva de análise & particularmente clara 
no livro de Donzelot — A Policia das Familias -— que consti- 
tui um dos melhores exemplos de aplicação da metodologia da 
histôria foucauldiana. Nele, o autor pretende traçar a histô- 
ria da familia moderna para diagnosticar sua crise nasocieda- 
de contemporânea. Diante dessa tarefa, recusa os dois modelos 


disponíveis pela historiografia ortodoxa. 
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Primeiro, o modelo político, que vê na família a cê- 
lula básica da reprodução da sociedade e com relação a qual 
se formariam dois partidos opostos: umliberal-conservador, que 
vê nela a garantia de manutenção da ordem social e da liber- 
dade privada; outro socialista, que denuncia seu papel na re- 
produção da ideologia dominante e preconiza sua reformaou de- 
saparecimento no horizonte do socialismo. De modo que a his- 
tôria da família seria o produto do investimento combinado des- 
sas duas forças políticas e de sua determinação pelo processo 


econômico-social. 


Segundo, o modelo das mentalidades, que vê nafamília 
uma organização social relativamente autônoma e cuja evolução 
recente estaria marcada pela privatização da vida familiar e 
sua transformação num valor universal para todas as classes, 
pela tendência à generalização do modelo das famílias declas- 
se média a todas as famílias. Fazendo a genealogia da familia 
moderna, Donzelot mostra que ela não & o produto de uma difu- 
são social do modelo burguês. A aparente unidade da família em 
torno do casal verificada no século XIX esconde o processo de 
sua dispersão conforme duas linhas estratégicas, que sustaram 
a decomposição da família nas camadas populares, atraves da 
moralização, e revitalizaram a família burguesa, acabando por 
impor à primeira a tutela do Estado e arranjar umcontrato en- 


tre os membros da segunda. 


Com efeito, a configuração da família moderna, cen- 
trada no aperfeiçoamento das relações conjugais, na promoção 


de seus membros, na formação educacional e o investimento no 
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conforto e no consumo, não foi efeito da propagação morosa do 
modelo familiar burguês a todas as camadas sociais, nem um 
processo de superação dialética do confronto que opôs os de- 
fensores da ordem estabelecida e da família aos movimentos re- 
volucionários, que viam nela a garantia da manutenção da pro- 
priedade e preconizavam sua reforma na sociedade nova, ao lon- 
go do século XIX. Donzelot sustenta que a família foi alvo de 
uma série de intervenções estratégicas que, por um lado, não 
visavam garantir sua manutenção como base da ordem social a- 
travês da ação do estado — cuja instrumentalização feria os 
princípios liberais da sociedade; mas, por outro, procuraram 
evitar as tendências à desagregação verificadas tanto na fami- 
lia burguesa (cinismo, superposição dos interesses familiares 
aos interesses pessoais, patriarcalismo, etc.)como na família popular 
(pauperismo, machismo, proletarização, etc.) — que consti- 


tuiam fatores de radicalização dos conflitos sociais. 


Essa série de intervenções, armada a partir decondi- 
ções locais e urgências particulares, antes que acabassemten- 
do ressonância nos aparelhos de estado e se solidificassem em 
estratégias de classe, se limitaram a fazer com que a família 
funcionasse. A família burguesa se constituiu atravês de um 
contrato entre seus membros, patrocinado pelo poder médico ea ins- 
tituição educacional, que permitiu-lhe elevar-se socialmente 
e retornar ao campo social com mais força. A familia popular, 
ao contrario, foi submetida a uma tutela, que retirou sua co- 
extensividade com o campo social e as correlações que o atra- 


vessam, atravês da ação da filantropia e os apoios que essa 
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encontrou nos projetos de higiene pública, urbanização e ou- 
tros implementados no século XIX (Idem:47). Por isso, devemos 
compreender a revalorização da família verificada emnosso sê- 
culo não como triunfo da modernidade, a mutação da sensibili- 
dade, mas como o resultado estratégico dessas táticas, em cu- 
jas conexões nasceu a família de classe média moderna, volta- 
da para sua promoção interior. 

"A expultsao da gamitia para gona do campo socio- 
potítico, a possibilidade de ancorar neta os me- 
canismos de integração social, não são o produ- 
to de um encontro fortuito entre o imperativo 
capitatista de manutençao da propriedade príva- 
da e uma estrutura destinada a produção da su- 
feição atraves do complexo de ÊEdipo, ou o que 
quer que seja, mas o resultado estrategico de 
uma serie de intervenções que fazem guncionar a 
instância gamitiar mais do que se baseiam ne- 
Ed idem: 56] 

A partir do momento em que a família se consolidou, a 
filantropia encarregou ao estado sua gestão administrativa. A 
preeminência organizacional passou para o estado, que sô atua 
nas familias carentes, com o pressuposto de sua demanda, que 
visa, em Ultima instância, assegurar sua manutenção enquanto 
familia. Porêm, para compreender completamente essa inserção 
da filantropia no corpo do estado, que aparentemente repre- 
senta o atendimento de uma reivindicação da esquerda, &preci- 
so levar em conta o processo de superposição do problema da 
estabilidade social pelos projetos de imperialismo colonial ve- 


rificados na Europa no final do século XIX. 
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Nessa conjuntura, colocou-se a necessidade não tanto 
de diminuir a desintegração das famílias proletarizadas,atra- 
vês do controle da natalidade, da moralização das classes pe- 
rigosas, mas de dispor de uma população forte e crescente pa- 
ra sustentar a política militarista e colonizadora do país 
(Idem: 159). Em função disso, produziu-se uma estranha inver- 
sao. Todos aqueles que, não querendo ser cúmplices, objetos e 
eventuais vitimas dessa política, se armaram do discurso  mal- 
thusiano dos velhos filantropos, propondo-se a defender o fe- 
chamento da família em seus direitos privados, o seu desen- 
volvimento e aperfeiçoamento cultural, seu esclarecimento mê- 
dico, a liberalização de seus relacionamentos. Entrementes,os 
conservadores combatiam o aborto, propugnavam a revogação da 
lei do divórcio, tomavam posição contra o controle da natali- 
dade, apoiavam a ajuda do estado às associações familiares.Em 
suma, assistia-se a uma permuta dos temas políticos. 

"Toda a historia recente se explicania, dizem, 
petos avanços e pelos necuos dessas duas estra- 
tegias, no confronto entre os defensores do pro- 
gresso, da Liberalização do sexo e 04 tradício- 
natíistas, os homens de igreja, da caserna e dos 
tribunais. (...) Não se nesiste por muito tempo 
ao progresso, como tambem não se pode á4mpô-Lo 
brutalmente." (Tdem:166-7) 

Na verdade, segundo Donzelot, houve uma interpenetra- 
ção crescente entre as tendências familiarista e emancipacio- 
nista, e não uma dialética entre essas posições, que teria as- 
segurado um processo de desenvolvimento racional e garantido 


o triunfo da família de classe média, pois enquanto aprimeira 


134 


não deixou de defender a qualificação dos membros da família 
como meio de manter sua coesão e reprodução, a segunda não 
descartou a importância e a necessidade de intervenção do es- 
tado com relação a certos tópicos indispensáveis paramanter a 
liberdade dos membros da familia, como a legislação sobre as 
uniões e as campanhas de saúde. 

"Em vez da imagem de duas Lâminas opostas, seria 
preciso utilizar a da gernaduna. Nos termos em 
que o debate e cotocado, a tendência thradicio- 
natista, juntsdicizante, tamitiatista, e a ten- 
dência inovadora, medicatizante esociatista, im- 
pticam cada qual, um polo intenrvencionista, co- 
encitivo, que as solda uma a outra. Amanutenção 
de uma fonte estrutura familiar, a preservação 
dos privitegios sociais passava pelo gGascismo 
social. A dissolução dos pontos de apoio onga- 
niícos, a anulação social e sanitania das desá- 
guatdades passavam pelo social fascismo." (Tdem: 
169) 

Resultado: a convergência dessas estratégias a nível 
do aparelho educacional provocou um retorno do social sobre a 
familia, na medida em que, para os tradicionalistas, tratava- 
se de formar bons cidadãos e futuros chefes de família, e is- 
to sô seria possível com base na harmonia das relações fami- 
liares; e, para os progressistas, sô assim se conseguiriaman- 
ter a liberdade da criança e dos jovens. Entretanto, como fa- 
zer isso de modo que, ao mesmo tempo, o estado não violasse a 
privacidade da família, como temiam os conservadores, e não 


reforçasse o poder das famílias como um todo, como temiam os 


emancipacionistas? A resposta foi encontrada nas tecnologias 
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psi, que, atendendo ambas as tendências,  difundiram-se por 
quase todas as classes e dominam hoje os investimentos soci- 
ais sobre a família, dissolvendo seu caráter político, mas 
tornando-a base do modo de vida da sociedade neocapitalista 


(Idem; 195-9), 


Naturalmente, o quadro que se formou com base nessas 
estratégias não constitui o fim da história e a garantia de 
sua perpetuação ou desenvolvimento regular. Pois à intensifi- 
cação da vida familiar, e por conseguinte daliberdade de seus 
membros, corresponde sua desestabilização, num regimede equi- 
librio instável, que cabe justamente às tecnologias psi equi- 
librar. A crise da familia é apenas o seu sintoma a nível de 


nosso imaginario. 


Mark Poster nota que um dos principais méritos da a- 
nálise de Donzelot & a demonstração da capacidade de integra- 
ção das variações de classe presente na metodologia elaborada 
por Foucault (Poster, 1985:138). Todavia, não é exatamente 
esse o ponto mais interessante a ser destacado desdeuma pers- 
pectiva teórica no estudo de Donzelot. O notável nele &a dis- 
solução da família como sujeito social e sua transformação em 
posto de passagem de estratégias anônimas que a fazem funcio- 
nar, a despeito da vontade que ela possa ter: ela & desprovi- 
da de todo e qualquer sentido no curso da história. A narra- 
tiva do autor não expõe o desenvolvimento de um sentido no 
corpo da família, ou ao menos com relação a ela,mas exatamen- 
te sua falta, na medida em que ela não é uma unidade signifi- 
cante per sí no interior da trama, mas alvo das relações de 


poder que atravessam o campo social. 
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Por isso, os projetos elaborados em relação aela pe- 
los diferentes sujeitos sociais resultam, senão no seucontrã- 
rio, ao menos nos paradoxos, surpresas e reviravoltas histô- 
ricas de que falava Weber. Assistimos a sua circulação, pra- 
ticamente sem mudança de forma, em estratégias antagônicas, 
buscando objetivos opostos. De modo que a narrativa não per- 
gunta pelo significado que tem ou a ideologia querepresentam, 
mas por que táticas implementam no campo de poder em que cir- 
culam. Temos diante de nôs uma concepção do processo históri- 
co privada da ideia de verdade, sentido e razão, voltada ape- 
nas para os confrontos e resistências que nele se apresentam, 
cujo enigma reside tão somente na "positividade aleatória de 


seus encadeamentos" (Donzelot, 1977:209). 


Agnes Heller observa que os fenômenos históricos não 
são em si portadores de sentido; este &ê atribuído pelos seus 
protagonistas. Portanto, & impossível determinar seu sentido 
se a compreensão e explicação feitas pelo historiador não com- 
binam, a menos que sejam colocados nos esquemas qa priori, to- 
talizantes e imanentistas, da filosofia da histôria (Heller, 
1982:145). Podemos inferir dessa idéia que, quando essa ulti- 
ma alternativa não ocorre, a história é desprovida de senti- 
do, o que não significa a perda de sua inteligibilidade, ape- 
nas destrona o sentido de sua condição de resultado doproces- 


so vital social dos homens. 


Foucault consumou essa operação, dando conteúdo con- 
creto ao sentimento secular de que o processo histórico & ir- 


racional -- o homem esclarecido do humanismo moderno nasce pa- 
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ra ele dum conjunto de técnicas, dum corpo de processos e de 
saber, de receitas e dados que servem para a utilização econ- 
trole do homem; as obras humanas absurdas — o desenvolvimen- 
to da divisão social do trabalho, atraves da racionalização, 
não significa sô progresso social e humanização do animal hu- 
mano, como queria Durkheim, mas também a revelação dairracio- 
nalidade do homem, manifesta desde os ludditas atê as recen- 
tes manifestações contra a automatização dos processos depro- 
dução, que & preciso superar, atravês de expedientes discipli- 
nares, em nome da racionalidade; e, finalmente, o recurso ao 
conceito ortodoxo de história é uma tentativa desesperada de 


dar sentido aquilo que no fundo não tem. 


Entretanto, como chama atenção oprôprio autor , se- 
ria errado ver nessa falta de sentido da história "uma astú- 
cia estratégica produzida por uma figura meta ou trans-histô- 
rica que Oo teria percebido e desejado" (MP:245). Na verdade, 
esse resultado historiográfico, quer dizer, prático, dosestu- 
dos do autor promana da concepção filosófica investida em 


seu mêtodo de análise histórica. 


3.2 - A ARMAÇÃO DE FERRO 


O conceito-chave da teoria foucauldiana dahistória é 
o conceito de poder. Foucault tirou todas as conseglências do 
postulado nietzscheano de que a vontade de poder "e o fato 
primordial da história" (Para Além do Bem e do Mal:8$259);ela- 


borou uma teoria da história cuja chave de inteligibilidadedo 
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campo social dispõe de inegável validade interpretativa. 


Não obstante, a genealogiáã extravasa o plano meto- 
dolôgico da interpretação dos fenômenos históricos para si- 
tuar-se no plano ontolôgico — certamente desfigurado — da 
formulação de um princípio de totalização da história e emis- 
são de um veredito sobre a condição histôrica do ser humano. 
Essa condição não & dada de uma vez por toda; o homem proble- 
matiza historicamente, no pensamento e na ação, as relações 
consigo e com os outros. Porém, ela sô encontra possibilidade 
em condições invariantes, fornecidas pelas relações de poder 
que atravessam o campo social. Desse modo, a reconstituição 
histórica do passado não & uma reconstituição apenas do pas- 
sado, mas uma reconstituição do passado — e portanto do pa- 


drão — da história. 


Embora tenha caráter metafórico, a referência ao na- 
zismo no I volume da Historia da Sexualidade & ilustrativa da 
hipostatização dessa categoria, quando afirma que "a historia 
quis que a política hitleriana do sexo tenha se tornado uma 
prática irrisôria, enquanto o mito do sangue se transformava 
no maior massacre de que os homens, por enquanto, tenham lem- 
brança" (HS I:140 - grifado por nôs:FR). De qualquer forma, 
podemos compreender melhor essa autonomização da história nu- 
ma filosofia retomando em algumas linhas a matriz deonde pro- 
vêm os princípios investidos na chave de interpretação dahis- 


tória elaborada por Foucault. 


Como se sabe, Nietzsche não elaborou explicitamente 


uma filosofia da história. Apesar disso, a obra do autor estã 
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impregnada de ilustrações histôricas que nos permitem falar 
dela, como caso particular de sua doutrina do eterno retorno 
e da vontade de poder. Para Nietzsche, o ser é um agregado fi- 
nito de forças, que não aumenta nem diminui, apenas se 
transmuta.A multiplicidade dos fenômenos não & o somatório de 
suas aparências, mas a forma do aparecimento de suas trans- 
formações (VP: 8 1066). Essas transformações são o produto da 
vontade de poder que relaciona essas forças. A vontade de po- 
der & a denominação da relação dessas forças, é o seu elemen- 
to diferencial e genético. 

"A vontade de poder e o eLemento do qual decon- 
nem, ao mesmo tempo, a diferença da quantidade 
das gonças postas em netaçaãao e a quatidade que, 
nessa netaçao, cabe a cada força. A vontade de 
poder neveta aquí sua natureza: ela é o priínci- 
pio para a síntese das forças." (Deteuze, 1961: 
41) 

Na medida em que se encontram necessariamente em re- 
lação, as forças se exprimem em qualidades originais: ativo e 
reativo. As forças ativas são basicamente as forças dominado- 
ras; as forças reativas são basicamente as forças reguladoras, 
aquelas que impõem limites e levam à estabilização das primei- 


ras, subtraem e dividem as forças ativas. 


A contraposição entre elas fornece seu princípio de 
transformação em termos de vontade de poder e produz a varia- 
ção dos fenômenos como sua forma de aparecer. Em suma, dã con- 
ta porque o mundo tem movimento. No dizer de Fink: 


"Rigorosamente falando, para Nietzsche não ha 


coisas gínitas e estaveis. Aquilo que aparenta 
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sen uma coisa individual determinada não passa 
de uma gonma temporaria de vontade de dominio, 
que não se queda em nepouso, mas que esta em mo- 
vimento. Todas as coisas estao em Luta; a von- 
tade de domínio atua e gGenrvítha em tudo quanto 
extsie.”" (Fink, 19602199) 

Nietzsche dã um nome ao movimento da vontade do po- 
der: eterno retorno. O mundo nos apresenta um espetáculo sem- 
pre renovado de diversidade, variação e diferença. O princi- 
pio de reprodução do diverso, que impede que omundo atinja um 
estado de equilíbrio, é a vontade de poder. O eterno retorno 
e a expressão desse princípio na ordem do tempo,a síntese das 
diferenças, a totalidade do movimento das forças. Elenão sig- 
nifica a permanência do mesmo e a reprodução de um mesmo es- 
tado de coisas no domínio do mundo, mas o retorno deste prin- 
ciípio que constitui o ser eternamente na forma do diverso: a 


vontade de poder. 


Para o filósofo, essa doutrina, que mal esboçamos, 
constitui a base de uma filosofia que deve substituir a meta- 
fisica e dar um novo fundamento ao campo de estudos das ciên- 
cias humanas. Ela propõe sua transformação em "pesquisa dos 
modelos de dominação" que se impõem a vida dos homens. Afi- 
nal, o esquema no qual repousa, pela dinamicidade e abertura 


que contêm, pode ser cultivado nos diversos domínios do saber. 


Foucault aplicou esse esquema à história. Sua teoria 
transpôs a doutrina nietzscheana do eterno retorno e da von- 
tade de poder para o plano da história. Assumiu a tese de que 


as relações de poder são o princípio de inteligibilidade dos 
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regimes de práticas que compõem o campo social, oelemento ge- 
nêtico dos confrontos que lhe atravessam, a matriz de trans- 
formação da história. Todavia, nesse movimento, ela desemboca 
num discurso que ultrapassa o estatuto de chave de interpre- 
tação da história e adquire rapidamente uma dimensão de carã- 
ter ontológico, na medida em que suas formulações impõem ne- 
cessariamente um padrão à história. As relações de poder são, 
ao mesmo tempo, a condição, o princípio de transformação e o 
efeito dos fenômenos sociais. As mutações históricas consis- 
tem no seu eterno retorno. Em suma: "não podemos representar 
nenhuma mudança na qual não se encontre uma vontade de poder" 


(Nietzsche, VP III, 8 686). 


Com efeito, a teoria da história de Foucault conser- 
va sua operacionalidade somente se reconhece no poder uma di- 
mensão constitutiva das instituições sociais. O poder & coex- 
tensivo ao campo social; ele existe e funciona como multipli- 
cidade no interior das relações sociais. Não se encontra em 
posição de exterioridade perante elas. O autor rejeita uma 
concepção essencialista do poder, na qual este & materializa- 
do numa instituição, contra a qual lutam aqueles sobre quem 
ela exerceria o poder e sô na medida de uma exterioridade com 
relação a essa instituição poderiam subverter o poder. É pre- 
ciso não confundir um sistema de poder com as instituições que 


funcionam dentro dele, como o exército, a Igreja, Oo Estado. 


O poder não & uma instância ou entidade, mas a con- 
densação temporária das relações de forças vigentes numa dada 


sociedade. É uma rede imanente às relações — econômicas, po- 
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liticas, tecnológicas, sexuais, morais, etc. — que compõem o 
campo social. Em seus Ultimos trabalhos,Foucault se apôia em 
Habermas, distinguindo as relações de poder das conexões vi- 
tais do agir comunicativo e do agir instrumental, as quais a- 
crescenta aquelas pertinentes às tecnologias do self, do que 
poderiamos chamar, no espirito do autor, de agir etico (Cf. 
SSE:5). Elas se estabelecem e operam em blocos de trabalho, 
interação e auto-interpelação social, nos quais as conexões 
pertinentes a esses modos de agir se vinculam, utilizamde ma- 
neira mútua, apoiam reciprocamente, superpõe um ao outro e 
conforme fôrmulas que variam de sociedade para sociedade. Por- 
tanto, fora deles, as relações de poder não existem, não pas- 


sam de uma abstração. 


Essa caracterização fica particularmente clarano de- 
bate mantido por Foucault com filósofos americanos em abril 
de 1983. O autor concorda com a aproximação de seu conceito 
de poder à interpretação dada por seus interlocutores a re- 
flexão de H. Arendt sobre o mesmo tema no ensaio Da Víolen- 
cia. Isto &, de que as relações sociais permitem fazer coisas 
que nao poderiam ser feitas de outra maneira a não ser com as 
hierarquias que elas implicam, toda vez que um grupo responde 
a determinados problemas comuns. Todavia, não concorda com a 
idéia da pensadora alemã de que, nesse caso, elas incluem re- 
lações de governo e subordinação, enquanto condições necessã- 
rias da ação coletiva, que não obstante jamais poderiam ser 
consideradas relações de dominação e controle,geradoras de e- 


feitos de poder, pois essa & uma distinção meramente verbal, 
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desprovida de análises histórica concretas. que revelam a im- 
possibilidade de distingur a rede de relações de poder dos e- 
feitos de dominação e controle que ela engendra, a implemen- 
tação de novas instituições e tecnologias da difusão de meca- 
nismos de sujeição. O estabelecimento das várias relações so- 
ciais e a implementação das atividades coletivas dentro delas 
pressupõe e implicam "certa relações de poder que funcionam 
de modo a constituir, globalmente, um efeito de dominação" 


(FR:378). 


Na verdade, para Foucault, as relações de poder são 
a condição e o efeito das relações sociais às quais se arti- 
culam e dos confrontos que se produzem nelas. Afinal, os sis- 
temas de poder não são uma mediação estabelecida  historica- 
mente pelas forças sociais em luta nessas relações, com base 
em condições materiais determinadas, mas uma rede que produz 
os termos dessas relações e comanda sua confrontação.Como ob- 
serva Nietzsche, a fixação da vontade de poder à vida do ho- 
mem "e uma luta, supondo que esta palavra se entenda com tan- 
ta amplitude e profundidade que compreenda também, como luta, 
as relações do dominador com o dominado e as relações do que 


obedece com o que manda como uma resistência." (Filosofia Ge- 


tal ="3) 


O poder produz os sujeitos históricos queo exercem e 
sofrem sua ação, constitui as desigualdades nas quais se fun- 
dam sua relações, estabelece num mesmo movimento sua potência 
e as resistências ao seu exercício. Veyne afirma comrazão que 


Foucault toma de Nietzsche a tese contra a influência de fa- 
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tores externos e a determinação dos fenômenos por condições 
exteriores ao seu campo: "A força interior €&infinitamente su- 
perior; muito daquilo que se considera como influência exte- 
rior é apenas adaptação." (VP 8 70) As relações de poder não 
existem senao investidas nas relações de outro tipo que com- 
põe o campo social. Porêm, não são determinadas por nenhuma 
delas. Os mecanismos de sujeição não podem ser estudados fora 
de sua relação com os mecanismos de comunicação, exploração 
ou interação, mas nao constituem o "terminal" deum desses me- 


canismos (SP:780). 


De fato, eles produzem as figuras em torno dos quais 
esses mecanismos e as relações sociais que os atravessam se 
organizam. A doença & um ponto de passagem particular dumfei- 
xe de poder sobre o corpo, não é um dado natural esimples ob- 
jeto de ciência, que não apenas constitui as pessoas do médi- 
co e do paciente, mas fornece a matéria com a qual tecem uma 
série de relações sociais. Portanto, os sujeitos históricos 
que se estabelecem e se contrapõem nesses mecanismos são im- 
plicados como dois ou mais termos de um regime de poder. Lo- 


go, nao podem rompê-lo. 


O poder é a tecnologia das tecnologias inventadas 
quando os homens estabelecem relações sociais. Não surpreende 
assim que o poder seja o ardil dos projetos de reforma das 
instituições e revolução das estruturas coletivas. Adiscussão 
de Foucault com militantes maoistas sobre a justiça popular 


nos fornece uma ilustração prático-histôórica dessa questão. 


Segundo o autor, o tribunal de justiça & uma forma 
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de exercício de poder que não pode ser transformada, servir 
de base para o exercício da justiça popular na sociedade do 
futuro. A analise histôrica demonstra que ele estã indisso- 
ciavelmente ligado às relações de poder entre o juiz e o reú, 
o juiz e a parte pleiteante, o juiz e o estado; ele introduz 
um terceiro elemento nos litígios que lhe chegam, em cuja in- 
tervenção tem peso de autoridade, apesar de não estar origi- 
nalmente ligado a eles. O tribunal tem uma função precisa: se- 
parar a plebe marginalizada, os dissidentes, do proletariado 
e da massa do povo, introduzir uma contradição noseio das ca- 
madas populares, que serve de elemento tático nos confrontos 
que opõe o proletariado às classes dirigentes. A instalação 
do Tribunal Popular durante a Revolução Francesa particulari- 
za O exemplo. Como se sabe, ele surgiu em seguida aos massa- 
cres de setembro de 1792, quando a população justiçou os ini- 
migos internos da Revolução e vários representantes das clas- 


ses ligadas ao Antigo Regime. 


Para Foucault, ele representa a normalização dessa 
"justiça" segundo os moldes do tribunal tradicional, sua a- 
propriação pelo elemento pequeno-burguês, um grupode intelec- 
tuais a quem competia estabelecer a verdade dos processos com 
base num saber. A conseglência disso foi a condenação não a- 
penas dos padres refratários ou pessoas comprometidas com o 
caso de 10 de agosto — em número bastante limitado; "mataram 
condenados às galês, quer dizer, pessoas condenadas pelos tri- 
bunais do Antigo Regime, mataram prostitutas, etc. Vê-se bem 


que eles retomaram o lugar mediano da instância juridica tal 
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como ela tinha funcionado no Antigo Regime." (MP:41) 


As relações de poder e os efeitos que o tribunal a- 
carreta independem do seu caráter de classe. Não pode haver 
contra-justiça, levar aqueles que habitualmente escapam ãação 
da justiça aos tribunais, fazer um juiz julgá-los —mesmo que 
seja com critérios populares — e obter sua condenação efeti- 
va. Essa é uma forma de reativar as relações de poder vigen- 
tes na sociedade, com todos os efeitos que elas acarreta, es- 
pecialmente a divisão interna, a longo prazo, das massas. Não 
pode servir para acabar com elas, porque & apenas um meio de 
"reorganizar o mesmo poder, sô que com uma mudança detitular” 
(MP:78). O tribunal & uma tecnologia social perigosa, mesmo 
num aparelho de estado revolucionário, porque através dele se 
infiltram formas de justiça que ameaçam restabelecer as divi- 


soes fundamentais da sociedade (MP:61). 


O poder se esgota nas modalidades de seu exercício. 
Ha uma circularidade inquebrantável entre as relações de for- 
ça e luta que constituem o campo de exercício do poder e as 
relações de poder que fornecem o princípio de transformação 
dessas lutas. Afinal, os sujeitos históricos não apenas cir- 
culam, mas estão sempre em posição de exercer este poder ou 
sofrer sua ação, são necessariamente seus centros de trans- 
missão (MP:183). O fato não depende de sua escolha ouvontade. 
Exercemos a "vontade de poder a despeito de nôs mesmos", no 


dizer de Nietzsche (Tratados Filosóficos V, 2). 


As relações de poder não são reconstituidas, cada 


vez, com base em novos pressupostos, formados por processos 
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históricos saidos de seu campo de exercício, mas articulados 
numa nova unidade, de modo que, atravês da intervenção sobre 
eles, houvesse a possibilidade de encaminhar um processo de 
progressiva, mas certamente interminável, liquidação dessas 
relações e das hierarquias que elas sustentam, em função das 
exigências e projetos de emancipação coletiva que emergem no 
seu interior. Como essas exigências e projetos são apenas seu 
efeito, sao determinadas por seus mecanismos, não tem outro 
fundamento, elas não são senão um processo de recondução dos 
mecanismos de sujeição, formação de um novo regime de poder. 
No dizer de Poulantzas: 

"Toda Luta s0 pode assim alimentar o poder, sem 
jamais subventeê-Lo, pois essa Luta nunca tem ou- 
tro tundamento que não sua propria netação com 
o poder, ou seja,nenhum gundamento que não o 
proprio poder." (Poulantzas, 1977:171) 

Tomemos um exemplo: as lutas entre os reformadores 
e os parlamentares em torno da criminalidade, do sistemapenal 
e do aparelho judiciário no final do século XVIII, na França. 
No esquema foucauldiano essas lutas são internas as relações 
de poder que, castigando os ilegalismos com o suplício, asga- 
les ou o internamento, retratam a correlação de forças entre 
os delinglentes do Anciên Regime e o aparelho judiciário da 
monarquia absoluta. Elas não dependem, por exemplo, daposição 
ocupada pelos seus protagonistas num sistema material de dis- 
tribuição de lugares, determinado em última instância peladi- 
visão social do trabalho, que poderia vincular as ideias dos 
reformadores com o ingresso crescente de burguesia ligada à 


alta finança e ao grande comércio nos quadros damagistratura. 
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Elas respondem unicamente à redistribuição das ilegalidades e 
à constituição de uma nova classe de delinglentes, provocada 
pelas transformações econômicas e demográficas verificadas no 
final do Ancien Rêgime, mas derivadas dos pontos de resisteên- 
cia da justiça monárquica e inscrita como sua linha de fuga. 
Por isso, elas nao consistem senão num processo de restabele- 


cimento de um sistema de poder. 


Apesar de Foucault nunca ter se manifestado demanei- 
ra explícita sobre esse ponto, é fundamental em sua obra, co- 
mo evidencia aliãs o modo como o autor enfoca o acontecimento 
por excelência da reviravolta das estruturas de um campo so- 
cial: a revolução. Foucault compartilha com Kant e outros fi- 
lôsofos da suspeição (naturalmente excetuado Marx) a intui- 
ção profunda de que ela tem um preço alto demais para se pa- 
gar, não faz senao inverter o estado de coisas anteriormente 


existente. 


Esse enfoque é facilmente constatável quando focali- 
zamos as referências foucauldianas ao regime soviético, saido 
da revolução de outubro, que o autor denuncia como responsã- 
vel pela retomada e renovação do sistema de poder estabeleci- 


do no Ocidente ao longo do século passado. 


"Os sovíeticos simplesmente adotaram umcento tá- 
po de poder e administração tecnica apergeiçoa- 
do pelo capitalismo do secuto XIX ... Alem dás- 
50, O sistema canceranio era apenas uma das tec- 
nicas de poder necessarias ao desenvolvimento e 
controte das forças produtívas. Odisciplinamen- 
to da vida - disciplina na escola, no trabalho, 


no exercito - e tambem uma inovação tecnica des- 
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se periodo. Essas tecnicas são gacilmente trans- 

pLantaveis. Assim como 04 sovieticos adotaram 

os principios da administração cientifica e ou- 

tras tecnicas de gerencia desenvolvidas no ocá- 

dente, etes tambem adotanam novas tecnicas dás- 

ciptinares, adicionando uma nova arma, a disci- 

ptina pantidania, ao arsenal que nos tínhamos 
apergeiçoado." (Apud Major-Poetzl, 1963:50) 

Assim sendo, não surpreende que, com odesenvolvimen- 

to do regime, acompanhado pelo crescimento das possibilidades 

de fuga ou da inércia com relação ao aparato politico, moti- 

vada pela melhoria nas condições de habitação, por exemplo, 

tenha de haver a constituição de novos mecanismos desujeição, 

na medida em que"hã uma necessidade de normalização dos com- 

portamentos dos individuos" (DP:123-5) da qual os princípios 

de funcionamento da sociedade soviética não seriam exceção. 

Para Foucault,não pode haver revolução de fato. Ela não passa 

de uma catástrofe sobrevinda a um regime de poder, cujo fun- 

cionamento natural & o do refreamento dos conflitos e dos a- 

justes graduais; é uma virada brusca dos motos lentos das re- 

formas estratégicas de que se revestem os conflitos na socie- 

dade (RIT:34). Por isso, a revolução aparentemente não consis- 

te numa forma de encaminhamento dos problemas de poder vigen- 

tes numa dada epoca, mas um processo particular de sua repo- 

sição inexorável em novas bases, através de transformações so- 


ciais de alcance mais geral. 


As relações de poder têm um papel constitutivo nas 
relações sociais, são a matriz de transformação da história; 


na medida em que sô existem investidas em outras relações so- 
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ciais, das quais são condição e efeito, são tambêm seuconteú- 
do. Os mecanismos de sujeição mantêm relações complexase cir- 
culares com outros mecanismos, mas não são o seu efeito; es- 
tão intricados em relações de outro tipo, que têm ao mesmo 
tempo um papel condicionado e condicionante com relação a e- 
les,mas nao são uma superestrutura. As relações de poder nas- 
cem das desigualdades econômicas, políticas, sociais, etc sr 
sao a condição para que as transformações que severificam ne- 
las sejam regulamentadas, controladas, etc. Elas são o produ- 
to do multiplo e do diverso. Porém, essas desigualdades e 
transformações não são senão efeitos de outros regimes de po- 
der. As relações de poder são o princípio dereprodução do di- 
verso, "nascem incessantemente como efeito e condição de ou- 


tros processos" (PP:8). 


Em Foucault, o poder &, como em Burckhardt, intrin- 
secamente mau, porque não pode servir de instrumento detrans- 
formação das hierarquias e desigualdades sociais, um meio de 
estabelecer o diálogo entre as forças em luta no seu interi- 
or com vistas a elaboração de um projeto calcado no seu desa- 
parecimento e portanto na abolição virtual da luta, na medida 
em que, a exemplo de Weber, essas forças estão fundadasno po- 
der. O espetáculo de seu eterno retorno fornece o conteúdo da 
história. 

"As relações de poder estao enraizadas nas neta- 
ções sociais, não são neconstituídas acima da 
sociedade como uma estrutura suplementar, cujo 
radical apagamento talvez nos 4044e dado 40- 


nhar. (...) Uma sociedade sem netações de poder 
so pode ser uma abstração." (SP:790) 
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Todos os periodos da história estão igualmente satu- 
rados de relações de poder. Os mecanismos de sujeição são uma 
dimensão ineliminável da sociedade. Não pode haver história 
sem eles. As transformações nos regimes de práticas vigentes 
na sociedade são o produto da rearticulação combinada da rede 
de poder que atravessa toda a sociedade, em decorrência das 
resistências que nela se geram, das lutas que nãodeixam de se 
processar sobre ele, das revoluções que podem provocar sua 


sincope. 


Porêm, atravês dessas transformações e da diversida- 
de que elas engendram, o poder sempre retorna. Não como re- 
torno de uma mesma coisa ou estrutura, mas como princípio da 
diversidade. O processo histórico se repete, mas não sob a 
forma do mesmo, repete-se na multiplicidade de experiências. 
O poder não passa de sua identidade mongoLogica (DP:66). A 
repetição da diversidade que a história nos apresenta &o pro- 
duto do eterno retorno das relações de poder, que sô retornam 
sob a condição de produzir diferenças, engendrar novas práti- 
cas na matéria social sobre a qual opera. Elas são a afirma- 


ção do diverso. A história consiste no seu eterno retorno. 


É interessante notar que esse caráter repetitivo da 
história não constitui uma novidade radical introduzida pela 
genealogia. De certa maneira, esse postulado estava presente 
na arqueologia, se não em seu todo, pelo menos nolivro As Pa- 
Lavras e as Coisas. Hayden White observa, com efeito, que nes- 


ta obra: 


"Foucault tem ao mesmo tempo um sistema de explá- 
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cação e uma teoria da transformação da hnazão, 
ou ciência, ou consciencia, quer ele saiba dáis- 
40, deseje admiti-Lo ou não. Ambos, o sistema e 
a teoria, pertencem a tradição do histonicismo 
tinglistico, que nemonta a Víco, catem dete aos 
44Los04048 da Linguagem do Renascimento, engím 
aos oradores e netoricos da Grecia classica e 
Roma." (White, 1972:46] 

Vico argumentava que hã quatro tropos, ou figuras de 
linguagem, das quais deriva a sucessão histórica de todos os 
discursos e formas de consciência. Além disso, para o filôso- 
fo, esses tropos serviam de base para uma teoria dos quatro 
estagios dos ciclos repetitivos por que passam todas as civi- 
lizações, a saber: época dos deuses, dominada pela metáfora; 
a época dos heróis, pela metonímia; a êpoca dos homens, pela 
sinédoque; e a da decadência, dominada pela ironia. Segundo 
White, que faz aqui a arqueologia do pensamento de Foucault, 
esse mesmo esquema se encontra em Ás Palavras e as Coisas on- 
de as epistemes sucessivas da civilização ocidental, baseadas 
na semelhança (Renascença) ,na ordem (Idade clássica), na su- 
cessão e na analogia (tempos modernos) e finalmente na ironia 
perante todas as anteriores (atualidade), fornecem sua con- 
trapartida (White, 1972). No quadro de uma historia do mesmo, 
anuncia-se retorno de um novo ciclo, um outro 1ecorsi de que 
falava Vico, pois "deuses novos, os mesmos, enchem jã o ocea- 


no futuro”, (PC:500)-. 


No dizer do autor, referindo-se ao quadro metodolô- 


gico no qual a arqueologia situava o problema do sujeito: 


"Este retorno, que e parte do campo discursÁvo 
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em 44 mesmo, nunca para de modigica-to. Oneton- 
no não e um suplemento historico, ousímples oh- 
namento, que poderia sen adicionado à discunsÃ- 
vídade; ao contrario, ete constitui um efetivo 
e necessario etemento de transgormação da pho- 
pria pratica discursiva." (FR:116) 

De qualquer forma, convêm agora destacar os corolã- 


rios metodolôgicos da reformulação das perspectivas filosôfi- 


cas existentes em embrião na arqueologia pela genealogia. 


Primeiro, estudar a história sem qualquer referência 
de valor, cumpre apenas "isolar as cronologias e as suces- 
sõoes históricas de toda e qualquer perspectiva de progresso" 
(HL:124). Os regimes de práticas que se sucedem não constituem 
nem um avanço, nem um atraso em relação àqueles que os proce- 
deram. O asilo não significou um progresso em comparação com 
o hospital geral, agora o louco & livre no espaço em que jã 
perdeu a liberdade. A despeito de seu conteúdo filantrópico, 
a psiquiatria baseia-se na desclassificação do paciente, no 
interdito à fala dos que ela julga loucos. O ponto de vista 
do progresso é um ponto de vista equivoco e enganador. Por um 
lado, celebra o mundo em que o historiador vive como estado 
acabado da história, sobre a qual lança um "rêégard du fin de 
monde", no dizer de Nietzsche; por outro, desvaloriza oseven- 
tos passados como engodo ou indício de seu advento necessário 
no futuro, do qual o historiador se julga dono. Em ambos os 
casos, transformamos a história em instrumento moral, nos co- 


locamos fora de sua positividade. 


Segundo, evitar o ponto de vista moral na análise 
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histôrica de um fenômeno, cumpre ater-se apenas a"suas trans- 
formações e transferências, seu funcionamento e seus efeitos" 
(PS:74). Os regimes de práticas que se sucedem não consistem 
num erro, desvio ou equivoco em relação ao possível sentido 
que aqueles que o antecedem encaminha. O gulag não & resulta- 
do de um desvio teórico do marxismo ou deformação do autênti- 
co socialismo provocada pelo cerco imperialista, o fracasso 
da revolução mundial, a acumulação socialista, etc. Em ambos 
os casos,submetemos a análise ao filtro do nosso ideal prô ou 
contra o verdadeiro socialismo, quando "em realidade, o soci- 
alismo que merece as aspas de derrisório é aquele que, em nos- 


sa cabeça, vive de. sonhos ideais." (PS:75-6) 


Entretanto, & preciso deixar claro que o conceito de 
poder que cauciona essas regras metodológicas não remete a u- 
ma figura que percorre a história como seu mentor, mas aquilo 
que tece essa mesma história. Não é correto afirmar que o po- 
der constitui a essência oculta e onipotente de seu movimen- 
to; ele & a matriz de transformação que aciona os regimes de 
praticas na superficie do social. Por isso, acentua Foucault, 
dizer que não existe sociedade sem relações de poder não sig- 
nifica dizer que as relações de poder atualmente estabeleci- 
das são necessárias, que elas constituem uma fatalidade, não 
podem sersolapadas. Ao contrário, significa dizerque elas não 
deixam de gerar resistências e abrir linhas de fuga para ou- 
tras formas de vida em sociedade. O poder não eum sujeito ce- 
go, nem o centro do devir histórico. É uma rede que atravessa 


as relações sociais como sua condição e efeito, seu princípio 


152 


de transformação, cuja forma depende sempre e tão somente da 
positividade aleatória dos confrontos que nelas se geram e as 


percorrem de ponta a ponta. 


Em Foucault, a possibilidade de história estã ligada 
à necessidade de poder. Essa idéia constitui a síntese da sê- 
rie de pesquisas que empreendeu e que procurou "decifrar, na 
espessura do histôrico, as condições da própria histôria"(NC, 
citada cf. tradução de G. Lébrun, apud Ribeiro, 1985:17). Va- 
le dizer, um programa de pesquisa histórica calcado numa fi- 
losofia de cunho transcendental — talvez fosse melhor dizer 
arqueológico, no sentido de que as relações quearticulam nos- 
so pensamento e ação como um phíus Logico não são estruturas 
formais de valor universal, mas princípios gerais de articu- 
lação entre nos e os outros, as palavras e as coisas, que va- 
riam com esses elementos e devem ser estudados historicamente 
(FR:46) — cujas categorias consubstanciam um superhistori- 
cismo. As relações de poder, com as resistências que elas por 
definição compreendem, são a condição de possibilidade dahis- 
tória. Fornecem seus limites e portanto configuram uma filoso- 
fia. Porém, como o poder & indissociável das relações sociais 
nas quais se investe, se afirmam sempre de maneira particular, 
vedando toda e qualquer universalização: tem uma historicida- 


de. 


A propósito do poder, pode-se afirmar o mesmo que o 
próprio Foucault disse da loucura no prefácio à 12 edição de 


Histoire de La Folte: 


"(ELe) nao pertence nem ao drama, nemao conhecá- 


SS 


mento; e o ponto onde a historia se mobiliza 
no tragíco que ao mesmo tempo a funda e a hecu- 
SG HES TA) 

O projeto do autor representa um esforço para supe- 
rar o historicismo objetivista sem cair nas aporias dafiloso- 
fia da histôria tradicional, na medida em que, embora evite o 
relativismo e o deficit prático daquele, esta generaliza ehi- 
postasia o processo histórico num sentido determinado factual- 
mente por uma perspectiva ao mesmo tempo relativa e particu- 
lar, e desse modo prende seu caráter prático aum conteúdo nor- 
mativo. Foucault elabora uma alternativa fundando sua teoria 
da história nas relações de poder arqueológicas que atraves- 
sam as relações sociais, cuja fôrmula pode ser comparada coma 
socialização do transcendental operada por Habermas.Porêm,não 
escapa, como o pensador alemão, àquilo que G.Raulet chamou de 
ardil da razão transcendental: a transcendentalização do so- 


cial 


Habermas, nao obstante distinguir três contextos prã- 
tico-vitais (trabalho, interação e dominação), reconhece a 
transcendentalidade apenas dos dois primeiros, à medidaem que 
os três dão lugar, além dos interesses técnico ecomunicativo, 
a um interesse emancipatório, que interage dialeticamente com 
os demais no interesse do controle progressivo da natureza e 
da interação social livre de coerções. Assim, esse interesse 
antecipa em toda ação instrumental e comunicativa o telos da 
autonomia e liberdade inerente à história da humanidade. Vã- 
rios autores destacaram o caráter arbitrário desse ponto de 


vista, que nao pode ser explicado ou justificado recorrendo a 
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uma base empírica, sobretudo se levarmos em conta seu aspecto 
normativo. Foucault adotou para com esse modelo a hipótese 
perversa, conferindo ao contexto prático-vital da dominação 
um caráter transcendental e substituindo o enfoque dialético 
pelo da subordinação no que diz respeito às relações que ele 
mantêm com os demais contextos vitais. Aqui, a ação social, 
instrumental e comunicativa, como também os saberes quese en- 
gendram nela , não antecipa nos seus diversos planos de efe- 
tividade uma forma de vida social mais próxima da emancipação 
da espécie, mas sim um novo regime de poder. Logo, diga-se de 
passagem, obriga à teoria que se assume criticamente diante 
dessa situação a trabalhar com um novo conceito deauto-refle- 
xao, na medida em que se auto-compreende com as mesmas cate- 


gorias. 


De qualquer forma, cabe aqui assinalar a caracteri- 
zação que Foucault faz da pragmática universal deHabermas co- 
mo otimista e utopíca (Cf.Ferry e Renault 1985:163) não tanto 
para relevar o aspecto pessimista e negativo de suas concep- 
ções, mas sobretudo notar o fato de podermos encontrar, dema- 
neira simétrica quanto à construção, porém oposta quanto aos 
valores e horizontes, um mesmo esquema epistemológico. Istoé, 
a reintrodução de uma giLosogia da historia com pretensão de 
centeza ontotogica, travestida por uma GiLosogia transcenden- 
tal netonrmada, num caso de modo prático-racional (Habermas) e 


no outro de modo historicista (Foucault). 


Todavia, ao contrario do projeto habermasiano, opro- 


grama de Foucault pode recorrer a uma base empirica para sua 
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"justificação". Evidentemente, a questão de saber se o circu- 
lo diabôlico entre progresso econômico e aparecimento de no- 
vas disfunções sociais, aumento da participação social e agu- 
çamento dos controles políticos, racionalização e assujeita- 
mento, projetos emancipatórios e reforço da dominação êneces- 
sário jamais poderã ser decidida. E por isso essa perspectiva 
não pode dar início ao processo da razao; embora se possa a- 
firmar com segurança que ela não estã em déficit com a histô- 


ria. 


3.3. VITALIDADE E. POSSHISTORIA 


O conceito foucauldiano de poder é credor duma filo- 
sofia da história. As relações de poder, comportando tanto o 
exercício como a resistência ao poder, são uma categoria ins- 
tauradora da história. Porêm, isto significa que o poder e a 
peça absoluta dessa filosofia? Afinal, tudo nela estaria re- 
duzido a ele? A resposta & negativa. Hã um elemento que, em- 
bora indissociavelmente ligado às relações de poder, não se 
reduz a elas. Este elemento é o contraponto da analítica do 


poder e o complemento da filosofia da história de Foucault. 


Trata-se do que o autor chama de 'plebe'!. Ossujeitos 
são constituídos por redes de poder, nas suas malhas eles não 
apenas circulam, mas estão sempre em posição de exercer o po- 
der ou sofrer seus efeitos. Entretanto, hã alguma coisa nos 
corpos, nos individuos, nos grupos, nas classes sociais que 
escapa a sua constituição como ponto de passagem de relações 


de poder. Num texto escrito para a revista Revoltes Logíques, 
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em 1977, Foucault a designa pelo termo "plebe": 


"Nao existe a ptebe, mas ha ptebe. ELaexiste nos 
corpos e nos espínitos, nos indivíduos, no pho- 
Letartado e na burguesia, mas com uma extensão, 
torma, energia e irredutibitidade digenrentes. (E- 
ta) e o que nesponde a todos os avanços do poder 
atraves de um movimento para desprenden-se de- 
Le; e, por conseguinte, o que motiva todos 04 
desenvolvimentos novos das nedes de poder." (PS: 
25) 
Porém, em que consiste efetivamente a plebe? O termo não tem 
uma referência segura nos escritos de Foucault. Em alguns ca- 
sos, designa o ponto de passagem duma rede de poder, uma rea- 
lidade sociológica, o alvo de uma série de estratégias de as- 
sujeitamento. Em outros, o foco de resistência e revolta con- 
tra todas as formas de exercício de poder. No texto em ques- 
tão, define-se por exclusão desses casos, embora se confunda 
várias vezes com eles: & o limite, O reverso, o contragolpe 


das relações de poder. Aparentemente, em resumo, o autor não 


conseguiu lhe dar uma definição positiva. 


Na verdade, esse elemento indômito, que precede esem- 
pre escapa ao poder, tem um conteúdo preciso em Foucault, em- 
bora o autor não tenha se manifestado explicitamente sobre e- 
le. Trata-se do que poderiamos chamar a vítatídade dos corpos. 
Como nota Paul Veyne, "não hã em Foucault nem instância, nem 


primeiro motor — hã em contrapartida uma matéria." Esta ma- 
têria, que Veyne lança de modo nebuloso no mundo físico, é a 
matéria a partir da qual o poder fabrica os sujeitos efiguras 


em torno das quais se organizam as relações sociais: as for- 


ças, impulsos, pensamentos, gestos, vozes e sensações que ex- 
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pressam a vitalidade dos corpos. De fato, esses elementos es- 
tão presentes no pensamento de Foucault desde seus primeiros 
trabalhos, servindo de referência estável e motivação critica 
da diagnose da episteme moderna (assentada naviolência que im- 
poem ao pensamento, mas tambêm à vitalidade,mas oposições en- 

tre razão e loucura, normal e patológico, falso e verdadeiro, 
etc.) levada a cabo pela arqueologia. Como ele afirma numa en- 
trevista dada a Áxrts, em 1967: 

"Quando olhamos mais de perto as culturas dos 4€- 
cultos XVI, XVII e XVIII, percebemos que o homem 
não tem at, Literalmente, nenhum Lugar. Acultu- 
na esta ocupada então por Deus, pelo mundo, pe- 
La semelhança das coisas, pelas Leis do espaço, 
certamente tambem pelos corpos, pelas paixões, 
peta imaginação." (Apud Ferny e Renault, 1985: 
140. Grifado por nos - F.R.]) 

O poder intervem na vitalidade humana e suas sensa- 
ções para constituir os corpos e os sujeitos, os objetos e as 
figuras dados à experiência. Os corpos não são uma coisadota- 
da de unidade, constituem um agregado percorrido por uma cor- 
rente vital. A partir dele, o poder modela os corpos e a prô- 
pria figura humana. Os homens não são o outro do poder: sãoum 
de seus principais efeitos. 

"Efetivamente, aquilo que gaz com que um corpo, 
gestos, discursos e desejos sejam identigicados 
e constituídos enquanto indivíduos eum dos prín- 
cípaíis eteitos do poder." (MP:183) 

As figuras de sua existência, como a loucura, o de- 
satino, a doença, a normalidade, a alma, a transgressão, ase- 


xualidade não o são menos; são o produto da captação emodela- 
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gem histórica das energias, gestos, expressões,prazeres epen- 
samentos por relações de poder. Exemplo disso são certos ges- 
tos obsessivos, gritos arrogantes e delírios diurnos. Na Ida- 
de clássica, "essas condutas foram eliminadas, não porém no 
sentido de terem desaparecido, mas no sentido em que se cons- 
tituiu para elas um domínio ao mesmo tempo de exílio e de e- 
leição: abandonaram o solo da experiência cotidiana apenas pa- 
ra serem integrados no campo do desatino, donde deslizaramaos 


poucos para a esfera de pertinência da doença." (HL:107) 


Em outras palavras, as práticas discursivas e não- 
discursivas ligadas ao internamento constituíram um domínio de 
experiência que teve sua unidade e coerência: a experiênciado 
desatino. A variedade interminável da experiência quetemos do 
ser humano & produto da ação dos mecanismos de poder sobre o 
fundo primordial e não diferenciado da vitalidade investida 
nos corpos. É desse fundo único e indiviso que são extraídas 


as multiplicidades dadas à experiência histórica. 


Como se vê, o trabalho de Foucault se move nodomínio 
da contraposição entre natureza e história. Não é a toa quese 
nega a conceder um papel determinante à categoria de modo de 
produção. Foucault resgata em sua filosofia da história umou- 
tro componente da tradição materialista: o corpo. Por isso, a 
base de seus estudos não é a economia, mas o que chama de ana- 
tomia política. A anatomia política & o estudo da ordenação 
das multiplicidades humanas pelas relações de poder, pois em 


qualquer sociedade elas estão presas no seu interior (VP:126). 


Para Foucault, os historiadores vêm estudando a his- 


HS 


tória do corpo hã bastante tempo. Tomaram-no como elemento de 
séries demográficas, sede de necessidades e apetites, praze- 
res e sentimentos, mas também abrigo da doença e alvo de des- 
truição. Todavia, nesses estudos o corpo foi sempre dado. Por 
isso, eram história demográfica ou história das mentalidades. 
Para Foucault, trata-se, pelo contrário, de escrever uma his- 
tória dos corpos na sua materialidade. 
"Nao uma historia das mentalidades, portanto, que 
50 Leva em conta 04 corpos pela maneira como go- 
nam percebidos ou receberam sentido e valor;mas 
uma "historia dos corpos! e da maneira como 4e 
investiu sobre o que netes ha de mais material 
e de mais vivos" (HS T: 142) 
Efetivamente, essa idéia de história dos corpos per- 
corre toda a obra de Foucault. Ela mantêm uma tensão entre a 
história dos discursos e dos corpos cuja síntese é a ideia de 
histôria das relações de poder que regulam os regimes de prã- 
ticas que compõem o campo social. Aliãs, nem os últimos tra- 
balhos constituem exceção. Como ele diz: "estou escrevendo uma 
genealogia da ética. A genealogia do corpo como corpo deações 
êticas." (D:55) As técnicas de si comportam sempre uma série 
de tecnicas sobre o corpo que podem ser encontradas em todas 
as culturas, embora sob formas diferentes. Depois de teremsi- 
do um exercício extremamente doloroso, que exigiu muitas valo- 
rizações culturais, elas se transformaram na antiguidade numa 
atividade positiva. Posteriormente, foi assumida pelo poder 


pastoral e se tornou privilegiadamente alvo do governo exerci- 


do por outros sobre nôs. De qualquer forma, oimportante &res- 
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saltar que: 


"Nao e suficiente dizer que o sujeito é tGonmado 
em um sistema símbotico. Nao é apenas no jogo 
dos simbolos que o sujeito e gonmado. Elec fon- 
mado em praticas neais — praticas historicamen- 
te analisadas. Ha uma tecnotogia da 4onmação do 
corpo que atravessa sistemas simboticos namedá- 
da em que 04 usa.” (D:67) 

Todavia, todo esse projeto de escrever a histôriados 
corpos não passa sem problemas. Qual o estatuto de uma histô- 
ria dos corpos como história daquilo que se investiu sobre e- 
les enquanto corpos? Qual & essa história que o corpo tem se 
o corpo não & uma unidade da qual certas funções biológicas, 
como a sexualidade e a natalidade, nao são dados providos de 


sua própria regularidade e sentido, mas artifícios implanta- 


dos, consolidados e finalizados por dispositivos de poder? 


A resposta a essas perguntas nos é sugerida porPier- 
re Macherey. Numa intervenção recente, o autor demonstrouque, 
na segunda edição de Doença Mental e Psicologia , publicada 
em 1962, Foucault esboça uma interpretação da história da lou- 
cura como processo de ocultação da verdade da loucura, de ins- 
piração nitidamente heidegeriana. A loucura tem uma verdade 
essencial e intemporal, recoberta pela história. Logo, a his- 
tória da loucura não é a de seu processo de transformação, a 
loucura como história, mas a história que aconteceu à loucura. 
Atraves de algumas obras, feitas sob sua sombra, como as de 
Nietzsche, Van Gogh e Nerval, para tomar apenas alguns  exem- 


plos, a loucura rasga o véu da história e dã mostras de sua 


EG 


eterna permanência, levantando a esperança de que, assim como 
ela foi coberta de história, possa um dia reaparecer fora de- 


la na sua plenitude (Macherey, apud Ribeiro, 1985:70-1). 


Aparentemente, o programa de pesquisa acionado por 
Foucault a partir da História da Loucura rompeu com essa pro- 
blemática. Todavia, é lícito perguntar se a superou por intei- 
ro. A duvida provem justamente duma passagem de As Palavras e 
as Coisas, na qual o autor comenta a mutação da epistemeclãs- 
sica à episteme moderna. Nela situa-se Sade e sua obra, que 
manifesta o precário equilíbrio entre o desejo sem lei e aor- 
dem do discurso, aponta o limite de uma época. 

"A partir dete, a violência, a vída e a monte, o 
desejo, a sexualidade vao estender, por debaixo 
da nepresentação, uma imensa zona de sombra que 
tentamos agora netomar segundo nossas possibilá- 
dades, no nos40 discurso, na nossa Líibendade,no 
nosso pensamento. Mas o noss0 pensamento e tão 
tacanho, a nossa Liberdade tao submissa, o nos- 
50 discurso tao monotono que nos damos conta de 
que no gundo essa sombra de baixo e uma digicul- 
dade inextrincavel. As prosperídades de Jutiette 
são sempre mais sotitanias. E não têm tenmo." 
[PC:Z80) 

Sem dúvida, trata-se de uma passagem obscura, passi- 
vel de diversas leituras. É dificil precisar se Foucault fala 
ostensivamente das figuras do texto sadiano ou metaforicamen- 
te dos temas da linguagem, do ser vivo e das necessidades que 
ocupam sua obra. Porêm, a passagem autoriza também a pensar 


que Foucault fala de certas expressões da marê vital recober- 


tas pela episteme moderna, cuja radicalidade nosso pensamento 
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e liberdade em vão tentam se apoderar. Aparentemente, Foucault 
trabalha aqui com a oposição entre natureza e cultura; impres- 
são tanto mais forte porque, referindo-se a essa redistribui- 
ção verificada na episteme ocidental na Historia daSexuatída- 
de, ele constata nessa conjuntura de mutação o estabelecimen- 
to de um "novo modo de relação entre a história ea vida" (HSI: 


135) 


Nessa mesma obra, Foucault retoma o tema da morte, 
tratado em sua arqueologia do olhar médico, em conjuntura e 
perspectiva bastante semelhante. As transformações verifica- 
das no relacionamento entre a história e a vida, com a cons- 
tituição do que o autor chama o biopoder, tornaram possivel a 
formação de um campo de objetos no qual se individualizou a 
figura do suicídio. Todavia, o que se revela atraves dele e 
uma "obstinação em morrer, tão estranha e contudo tãoregular, 
tão constante em suas manifestações, portanto tampouco expli- 
cável pelas particularidades ou acidentes individuais" (HS I: 
130), que marca com toda a sua fatalidade o corpo da socieda- 
de em que o regime de pode vigente colocou como principal ob- 
jetivo o fortalecimento e majoração da vida. Aqui, a morte a- 
presenta-se como uma experiência anterior a todas as razões, 
em que se manifesta o pressentimento de uma experiência fora 
da história, própria das correntes mudas, dissipativas e 


excêntricas da vida. 


Por isso, não devemos nos surpreender com a afirma- 
ção de Foucault de que "a existência concreta do homem" não é 


o trabalho, mas uma "energia explosiva", que se expressa em 
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necessidades, prazer, repouso, acasos, apetites, desejos,vio- 
lências, etc (PN:49). Isto &, um agregado móvel e indetermi- 
nado de impulsos, que remete às multiplicidades que percorrem 
O corpo, constituem uma dimensão silenciosa do mundo, tal- 
vez um componente do "continuum ontológico" que preenche osul- 
co que separa as ordens da razão (PC:275). Admitindo essa hi- 
pôtese, a passagem de A4 Palavras e as Coisas refere aelemen- 
tos que são irredutíveis às práticas e regras que sustentam a 


episteme e dão lugar à história. Certamente, são captados por 


elas — afinal,"a qualquer sistema de poder se coloca o mesmo 
problema " (VP:191); mas respondem a essa intervenção espa- 
lhando-se para fora de seus limites num novo arranjo. E por 


isso podem servir de ponto de apoio do contra-ataque ao exer- 


cicio do poder. 


Como observa Foucault: "contra o dispositivo da se- 
xualidade, o ponto de apoio do contra-ataque não deve ser o 
sexo-desejo, mas os corpos e os prazeres." (HS I:147) A radi- 
calidade das ações humanas não estã na sua cabeça e pensamen- 
to, mas no seu corpo e sua vitalidade; "não se & radical por 
ter pronunciado tal ou qual valavra, não, a radicalidade efi- 
sica, a radicalidade & aquela da existência" (PP:10). Valedi- 
zer: o pensamento foucauldiano & um pensamento calcado, emúl- 
tima instância, numa filosofia da vida; porém, na medida em 
que ela se define negativamente, as figuras positivas de seu 


discurso são as figuras de uma filosofia da história. 


Logo, a história dos corpos é a história quese im- 


pôs às multiplicidades originarias que compõe os corpos; não 
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& o corpo como história, mas a história que aconteceu aos cor- 
pos como multiplicidades que são. O corpo humano & uma massa 
energética condicionada ad íntinitum pelos mecanismos de poder 
que se estabelecem na vida social. 

"A genealogia, como anatíse da proveniência, es- 
ta portanto, no ponto de articulação do cohrpo 
com a historia. Eta deve mostrar o corpo inteá- 
namente marcado de historia e a historia anmuá- 
nando o corpo." (MP:22) 

OQ processo civilizatório & um processo de submissão 
progressiva da subjetividade viva e da liberdade corporal da 
vida humana, cuja humanidade não é senão fachada da crueldade 
do poder. Foucault reencontra Nietzsche, para quem a 
civilização & a "época de maior disciplina e domesticação do 
animal humano" (VP I $ 121),mas gqve,em lugar do super-homem, 
do homem capaz de acionar suas forças soberanamente, em lugar 
do homem superior, capaz de legislar seus próprios atose cri- 
ar seus próprios valores, produz o homem dominado pelore- 
banho, domesticado pelas organizações sociais, submisso a va- 


lores emancipados de sua atividade. 


As instituições, as classes, os estados se intrometem 
na grande mare da vida, adestrando seus impulsos originais, mo- 
delando a figura do homem — ao invês de habilitã-lo a acei- 
tar e conviver com o misto de beleza e horror, luz e sombra, 
ao aleatório da vida de onde foi retirado. Elas lançam mão de 
todos os instrumentos de violência da cultura, mas não para 
colocar suas forças ativas ao seu alcance. A cultura, enten- 


dida aqui como possibilidade de educar o homem para a vida,se 
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transforma com o desenvolvimento da civilização em meio de 
conservação dum modo de vida reativo aos impulsos que promanam 
da vida. E, porque não pode liquidã-los, & levada a fazer uma 
interpretação histórica do valor da existência que resulta no 


niilismo (VP TS 1. 


Da mesma forma, o conceito de história elaborado por 
Foucault compreende um processo perpétuo de modelagem do homem 
a partir do entrecruzamento de relações de poder sobre a vi- 
talidade dos corpos. As práticas sociais se atam nos corpos; 
mas nos corpos elas se desatam e apagam, quando neles incidem 
novas sujeições, provenientes de outros pontos do campo soci- 
al. A vitalidade dos corpos constitui um espaço de dispersão 
das relações de poder. De modo que o processo da histôriauni- 
versal apresenta-se como processo de variação da "economiados 


corpos e dos prazeres" (HS 1I:149) acionado por elas. 


A todo o sistema de poder coloca-se o problema deor- 
denar os elementos da vitalidade. Porém, eles não se deixam 
reduzir. Toda vez que o poder intervém neles, logramprojetar- 
se para O seu exterior, oferecendo-se para um novo avanço por 
parte dele. Por isso, pode-se afirmar que a vitalidade & fo) 
fundo da história, não porque constitua uma constante imemo- 
rial, mas porque & o elemento que não se deixa apreender pelo 
seu movimento, não pode ser exaustivamente integrada, "lhees- 
capa continuamente" (HS 1:134). Em Foucault, opessimismo his- 
tórico esconde um elogio da vitalidade. O poder não toma avi- 


da por objeto sem suscitar uma vida que resiste ao poder. 


Essa vitalidade fornece o ponto de vista a partir do 
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qual Foucault enfoca a história. Bernard Sichere comenta, em 
sua leitura da Historia da Loucura, que Foucault nãoreivindi- 
ca nessa obra a autoria de uma história do outro excluido pe- 
la razão, mas uma outra história (Sichere, 1980). Todavia, ca- 
be perguntar que história poderia ser essa, na medidaem que & 
com base na sua falta que tivemos acesso à história? Na ver- 
dade, o que aparentemente se configura na obra de Foucault é 
um conceito pôs-histôrico de história, que reivindica diante 
de um processo histórico concebido sob a forma duma dispersão 
de relações de poder o "totalmente outro" de que falaHorkhei- 


mer. 


Foucault compartilha com Nietzsche a ideia da unida- 
de da vida e da morte, mas transparece claramente em sua obra 
o sentimento de que qualquer vitalidade exterminada prematu- 
ramente por meio da violência ou sujeitada a um mecanismo de 
poder não pode ser redimida de maneira alguma, mesmo que pu- 
desse ser substituida por outra de igual valia. Assim, é na 
violência materializada no internamento, na disciplina impos- 
ta nas instituições, na manipulação do comportamento que se 
encontra o verdadeiro aspecto da história humana (Honneth, 


1986:800). 


Não obstante, hã certas experiências que não sô nos 
permitem revelar esse substrato que acompanha e pressiona a 
história como nos permitem tomar um ponto de vista situado a- 
lêm dela no curso de seu estudo. O sonho é uma delas. A expe- 
riência onírica é um lugar onde descobrimos a vinculação de 
nossa liberdade com as obrigações que impõe a história, por- 
que representa o fundo primordial com toda a sua fulguração, 


a transcendência da vitalidade com relação à história. "O so- 
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nho em sua transcendência e por sua transcendência desvela o 
momento originário pelo qual a existência, em sua irredutível 
solidao, projeta-se num mundo que se constitui como lugar de 


sua história." (Apud Ribeiro, 1985:133) 


As drogas constituem outro exemplo. Certamente não 
pela maneira e o uso a que fomos levados a fazer delas — tema 
que mereceria uma genealogia; mas sim pela experiência de um 
mundo em que os sistemas de oposição (sacro-profano, verdadei- 
to-falso, normal-patológico, etc.) na qual repousa a civili- 
zação são suspensos (Cf. Entrevista a Igor Caruso, 1967:71-2). 
Em resumo, esses temas apontam para aquele lugar fora da his- 
tória, onde aparentemente seria possível uma auto-experiência 
da vitalidade, nos dão um pressentimento da corrente original 
e profunda da vida que as relações de poder condenaram ao mo- 
do de ser da história. Destarte, podemos compreender como Fou- 
cault chegou a afirmar que: 

"E possível que o esboço impergeito da sociedade 
gutura seja gonnecido pelas necentes expericn- 
cias com drogas, sexo, comunidades, outras Goh- 
mas de consciencia e outras gornmas de Andávi- 
duatiídade. Se o socialismo cientigico emergiu 
das utopias do secuto dezenove, e possível que 
uma socialização real desponte, nosecuto vinte, 
dessas experiencias." (PBM:42) 

Todavia, é na transgressão dos limites que os meca- 
nismos de sujeição impõem que o autor detecta a presença des- 
se "elemento irredutível" à história que temos chamado de vi- 
talidade. Como ele afirma, "desde que hã revoltas na hist6- 


ria, de certa maneira elas escapam dela" (UR:5). Trata-se do 
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caso da revolução fundamentalista iraniana de 1979, por exem- 
plo, onde desencadeou-se um movimento de massas que venceu a 
repressão violenta e sanguinária de um dos regimes mais bem 
armados da epoca. Qualquer que tenha sido o destino da revo- 
lução, restabelecendo mecanismos de sujeição, ela aponta na 
sua obstinação contra a tirania para um "elemento que & pro- 
fundamente ameaçador para todo e qualquer despotismo, tanto 
hoje como foi em êpocas passadas " (UR:8). Na medida em que a 
vida e a morte estavam em jogo para milhares de pessoas, a 
transgressão e a revolta atestam que a condição humana se en- 


contra tanto dentro como fora da história (UR:6). 


A questão de saber se hã ou não hã razões paraa con- 
testação, a luta e a revolta & uma questão em aberto. O certo 
é que elas existem e, em última instância, quando as pessoas 
se expõem ao risco da violência e da exterminação fisica, não 
têm uma racionalidade, seu único apoio é avitalidade que per- 
corre os corpos. Pode-se afirmar que elas manifestam na pra- 
xis essa forma de negatividade histórica, cuja contrapartida 
& a concepção negativa da história de Foucault. 

"Em suma, não hã explicação para o homem que se 
nevolta. Sua ação é necessariamente uma precá- 
pítação que nompe o gão da historia e sua Longa 
cadeia de nazoes de tal modo que ete chega ge- 
nutnamente a dar preferência ao nisco de monte 
a certeza de manter-se em obediência." (UR:5) 

Como salienta Habermas, a historiografia foucauldia- 
na é cripto-normativa, pois a despeito das declarações do au- 


tor, tem um horizonte hermenêutico em perspectiva: os hori- 
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zontes de um mundo onde os corpos e os prazeres não estejam 
submetidos a nenhuma normatividade; representam o desejo de 
viver uma vida presa exclusivamente ao modo de ser estético, 
ao magma original e profundo, comum e contraditório, afirma- 


tivo e inexorável da vitalidade. 


Todavia, é da maior importância destacar queesse ho- 
rizonte se encontra fora da história para o autor. Foucault 
renuncia a toda e qualquer liberação baseada na história ou 
que pudesse ser cumprida dentro dela, para evitar a absoluti- 
zação de certas metas, como as que propõe o marxismo ou o li- 
beralismo, e assim estejamos impedidos de legitimar ou absol- 
ver qualquer experiência histórica. A vitalidade recoberta pe- 
la histôria constitui o horizonte antecipado pelos estudos de 
Foucault. Porém, o que fazem dela & o que o autor pretendeu 
em relação à loucura: a arqueologia de seu silêncio. A filo- 
sofia vitalista elaborada por Foucault não se de- 
fine por um fim. Ela exige uma saída incondicional da histô- 


ria. 


h FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS DO 
PROGRAMA ARQUEOGENEALÓGICO 


Ao propor um conjunto de problemas e soluções à prã- 
tica do historiador, Foucault inaugura um novo paradigma no 
campo dos estudos históricos contemporâneo. Encontram-se em 
suas perspectivas teóricas e metodológicas uma série de enti- 
dades fundamentais do mundo histórico que vem renovando a a- 
tividade dos historiadores. Apesar disso, autores como Haber- 
mas criticam Foucault pelo fato do autor permanecer preso a 
uma concepção objetivista de ciência, partilhada pela histo- 
riografia ortodoxa, não empreender uma auto-reflexaão sobre a 
pratica de seus estudos e, assim, aprisionar seu pensamento 


aos preconceitos da epoca (Habermas, 1984). 


Entretanto, isto não ê de todo verdade. Foucault não 
examina efetivamente os fundamentos epistemológicos de seu 
trabalho. Chegou mesmo a dizer que isso não era possivel, 
"pois & no interior de suas regras que falamos" (AS:162). A 
arqueologia se compreende de maneira radicalmente exterioraos 
processos que estuda e por isso suas pesquisas são denuncia- 
das como um manifesto de subversão da história por aqueles que 


confudem os autores de histórias com os atores da história 


EA: 


(Canguilhem, 1967:528). Porém, como mostraram recentemente 
Dreyfus e Rabinow, isso não significa que este tipo de refle- 
xao esteja ausente de sua obra, especialmente naanalítica in- 
terpretativa que eles julgam investida na genealogia (Dreyfus 


e Rabinow, 1983:II parte). 


Para os autores, a genealogia das práticas de obje- 
tivaçao e subjetivação dos seres humanos em nossa cultura fei- 
ta por Foucault sugere que, assim como os fatos sociais das 
escolas positivistas, o sentido intersubjetivo ou o signifi- 
cado profundo visado pelas correntes hermenêuticas são obje- 
tos de estudo resultantes do desenvolvimento dos mecanismos 
de sujeição que articularam o bio-poder na viragem para o sê- 
culo XIX (Idem:165). Levando em conta os prejuízos decorren- 
tes disso, o historiador do presente elaborou uma metodologia 
capaz de superar, ao mesmo tempo, a perspectiva estruturalis- 
ta, que elimina a noção de sentido da prática teórica do in- 
vestigador e coisifica seu objeto de estudo, eas escola her- 
neméuticas, que se limitam ao resgate do sentido intersubje- 
tivo ou o significado profundo das práticas culturais. Com 
efeito, a analítica interpretativa baseia-se na analise de 
relações concretas que escapam à intersubjetividade dos seus 
atores e não tem propriamente sentido, mas são tematizadas do 
ponto de vista duma interpretação que se reconhece no seu in- 
terior e como resultado de seu desenvolvimento  (Idem:118-25) 
Dreyfus e Rabinow notam: 

"Este metodo combina um tipo de analise arqueo- 


Logica que preserva o egeito de distanciamento 
do estruturalismo e uma dimensão Anterpretatá- 
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va, que desenvolve o enfoque hermencutico deque 
o investigador esta sempre situado e deve com- 
preender o sentido de suas praticas culturais 
de dentro delas." (Tdem:xií) 

Na verdade, os fundamentos do programa arqueogenea- 
lógico residem na sua filosofia da história, que não se pres- 
ta a simples reconstrução do passado; pois também & análise 
critica que, de maneira ao mesmo tempo retrospectiva e pros- 
pectiva, elucida o processo do qual provêm e sua inserção ne- 
le. Vale dizer, & ela quem fornece as bases da reflexão his- 
tôórica de Foucault. Todavia, convém salientar que sua recons- 
trução não pode ser exposta separadamente da análise histo- 
riográfica da obra do autor, como faz Allan Megill, pois se 


inclui entre seus resultados como conclusão epistemológica. 


Nesse particular, em contrapartida, os estudos de 
Foucault conferem certa razão às críticas de Habermas. O au- 
tor fundamenta sua prática teórica no modo de ser da história 
— modo de ser esse que é o postulado por sua filosofia da 
histôria. Porém, e preciso ressalvar que, pelo próprio proje- 
to que essa filosofia sustenta, o que & um problema para Ha- 
bermas — a permanência do autor em seu ponto de partida her- 
menêutico — & coerente para Foucault, na medida em que para 
sua teoria da história o ponto de partida coincide com o pon- 
to de chegada. As concepções acionadas por sua historiografia 
fazem um retorno sobre ela própria. E, portanto, a reconstru- 
ção dos fundamentos de sua prática teórica remetem, em primei- 


ro lugar, ao modo como opera sua historiografia. 


AS 


4.1 - O PRINCÍPIO DE INVERSÃO 


O princípio de inversão & a chave mestra da episte- 
mologia da história foucauldiana. A arqueologia se constitui 
numa polêmica contra a história das idéias tradicional; a ge- 
nealogia pela referência negativa à história convencional. Am- 
bas acionam um princípio de contratipagem e superposição das 
categorias utilizadas pela historiografia ortodoxa sobre o 
plano da história. De fato, os conceitos e categorias com os 


quais trabalham derivam dele (0D:53-6). 


Posto isto, é lícito supor que a partir desse prin- 
cípio podemos reconstruir o conceito de historiografia de 
Foucault — e por extensão os fundamentos epistemológicos de 
sua pratica teórica — pois ele se formou num jogo de inversões 
com o conceito de historiografia ortodoxa. E nesse particular 
testemunham a face epistemológica da sombra nietzscheana que 
anima o programa de pesquisa foucauldiana. A concepção histo- 
riográfica de Foucault & plenamente devedora acrítica de Nie- 
tzsche ao saber histórico presente na II Extemporânea (Cf.Me- 


quilils,  V9M9cSMOA- SOR) 


De qualquer forma, podemos sintetizar o processo de 
formação dessa concepção em três pontos, que compreendem um 
movimento de crítica e inversão de seus termos, conforme um 
plano de subsunção de uns aos outros, em ordem crescente de 


abrangência. 
1) Da crítica da história à história critica- o pon- 
to de partida da historiografia foucauldiana e uma critica 


historiográfica da história tradicional. Esta elabora mitos 
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que justificam o presente, fabrica um passado que satisfaz os 
projetos de seus protagonistas, com o resguardo de um discur- 


so humanista. É preciso denunciá-la. 


Na Historia da Loucura, Foucault critica oshistoria- 
dores que pressupõe a persistência imóvel da loucura como do- 
ença mental atraves do tempo, "descrevem o itinerário da psi- 
quiatria como uma passagem linear de uma percepção social a 
um conhecimento científico da loucura" (Machado, 1982:87). A- 
lem disso, o autor denuncia a proveniência dessa concepção. A 
versão dominante sobre a história da loucura êéuma versão con- 
servadora, fabricada na I metade do século, quando o interna- 
mento foi reabilitado e o mito da liberação do louco por Pinel 
precisou ser derrubado. Como ele observa, a história estava 
legitimando uma situação, colocando-se a serviço dopoder psi- 
quiátrico. "Trata-se, aproventando os trabalhos de Funck-Bren- 
tano, de 'reabilitar'! o internamento sob o antigo regimee de- 
molir o mito da revolução que libertara o louco, mito consti- 


tuído por Pinel e Esquirol" (HL:79). 


No livro seguinte, O Nascimento da Ctínica, Foucault 
faz uma critica semelhante aos historiadores da medicina, res- 
ponsáveis por um procedimento que faz da clinica a verdade em 


devir do saber médico. 


"Desde o seculo XVIII, a medicina tem tendência 
de narrar sua propria historia como se o Leito 
dos doentes tivesse sido sempre um Lugar de ex- 
periência constante e estavel, em oposição as 
teorias e sistemas que tentam estado em perma- 


nente mudança e mascarado, sob sua especulação, 


0! 
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a pureza da evidência clinica." (NC:59) 


Segundo Foucault, esta narrativa sô pode ser compre- 
endida em termos de legitimação das instituições e mêtodos 
clínicos. Ela valoriza-os como restituição de uma verdade e- 
terna, apice de um desenvolvimento histórico continuoe neces- 
sário, velado por preconceitos anti-científicos como a menta- 
lidade religiosa, as disputas metafísicas, a moralidade bur- 
guesa, etc. Porém, atravês desta justificação retrospectiva, 


celebram uma mistificação da história. 


Em ambos os casos, como também nas correções feitas 
aos historiadores em As Palavras e as Coisas, Foucault criti- 
ca o pecado da leitura retrospectiva que caracteriza a histô- 
ria das idéias. Na verdade, ele afirma que esse caráter estã 
inscrito na própria episteme moderna, pois "o que ela pres- 
creve que se pense & algo como o mesmo: atravês do domínio do 
originário, que articula a experiência humana com o tempo da 
natureza, e da vida, com a história, com o passado sedimenta- 
do das culturas, esforça-se o pensamento para reencontrar o 
homem na sua identidade..." (PC:435). Vale dizer, as leituras 
retrospectivas que caracterizam a história ortodoxa estão fun- 
dadas em última instância numa estrutura antropológica, na 
disposição epistemológica de nossa cultura, assentada no hu- 


manismo historicista. 


Esse ponto de vista crítico, de distanciamento da 


tradição herdada, & retomado na genealogia em dois momentos. 


Primeiro, em Vigiar e Punír. Nele, o autor ataca o 


pensamento histórico tradicional, que vê na supressão da bar- 
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barie dos suplícios o progresso da humanidade na economia da 
justiça, durante a passagem do século XVIII para o seguinte. 
A partir dessa época, com efeito, chegou-se ao consenso de que 
"no, pior dos assassinos, uma coisa pelo menos deve ser res- 
peitada quando punimos: sua 'humanidade'" (VP:70). O castigo 
deve ter a humanidade como medida. Contudo, como todo livro 
pretende demonstrar, "as luzes que descobriram as liberdades 


inventaram também as disciplinas" (VP:195). 


Depois, na Historia da Sexualidade, onde o autor re- 
toma sua critica do humanismo historicista em dois sentidos. 
Primeiro, na introdução, quando se contrapõe à idéia de um 
regime imemorial de repressão ao sexo que teria seacentuado a 
partir do século XVIII, denunciada pela modernidade como a- 
tentado a uma verdade do homem da qual recem começamos a nos 
libertar; segundo, nos dois volumes seguintes, quando põe em 
duvida os clichês sobre o carater tolerante e relativamente 
permissivo da êtica paga, valorizada como exemplo de areja- 


mento e expressão mais próxima das verdades do homem. 


Para Foucault, ambas as teses caucionam uma politica. 


Fazendo a repressão coincidir com as sociedades de classes, 


mais especificamente com o capitalismo, liga-se o sexo — sua 
libertação — a uma causa política de superação da ordem bur- 
guesa: "também o sexo se inscreve no futuro" (HS 1:12). Ao 


mesmo tempo, comparando civilizações e morais, resgatamos a 
possibilidade histórica de transgressão deliberada com o po- 
der, restabelecemos nossos direitos originais. Os estudos de 


Foucault tentam demonstrar que essa visão não corresponde e- 
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xatamente à verdade. 


"Escrever a historia, segundo Foucault, e uma 
pratica que produz efeitos, esses efeitos ten- 
dem, qualquer que seja o partido político, a a- 
pagar a diferença do passado e justigicar centa 
versao do presente." (Poster, 1985:120) 

A historiografia ortodoxa enfoca o processo históri- 
co como "movimento moral", concebe uma ligação necessária en- 
tre ele e o presente, de modo a permitir a justificação his- 
tórica de um projeto. Por isso, seus pressupostos sãoos pres- 
supostos de uma metafísica disfarçada. A referência a Nietzs- 
che não é fortuita. Fazendo suas as palavras do filósofo, Fou- 
cault observa que essa história: 

"Reintroduz o ponto de vista supra-histonico: u- 
ma historia que teria por função recolher em u- 
ma totalidade bem fechada sobre sá mesma a dá- 
versídade, engim neduzída, do tempo; uma histo- 
nÃa que nos permitiria nos neconhecenmos em to- 
da a parte e dar a todos 04 destocamentos pas- 
sados a 4orma da reconciliação; umahistoria que 
Lançaria sobre o que esta atras deta um olhar 
de tim de mundo." (MP:26]) 

Em contrapartida, um exame histórico atento à efeti- 
vidade do processo, capaz de evitar os movimentos teleológi- 
cos e os encadeamentos causais lineares, pode transformar a 
história numa história crítica, não porque julgue o passado 
diferentemente, mas simplesmente porque restitui sua efetivi- 
dade, dissocia as falsas continuidades e restabelece os di- 


reitos dos desvios, dos desmoronamentos, das estratégias. Tra- 


ta-se assim de resgatar os conteúdos históricos que foram se- 
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pultados pelos sistemas de poder e esquecidos pelarazão cini- 
ca de seus modos de saber, atraves de um trabalho rigoroso de 


erudição (MP:170). 


Por si sô, essa inversão do uso da história provoca 
a critica do presente, na medida em que permite explicar, a 
uma certa distância, como pudemos nos tornar o que somos. No 
dizer de Kremer-Marietti, o projeto de Foucault encaminha uma 
"nistôória crítica (como deveria ser toda a história) não por- 
que julgue o passado, mas, ao contrário, porque o mostra, e 
essa demonstração equivale na realidade histórica vivida a- 
tualmente, a uma verdadeira praxis, capaz de revolucionar as 


práticas institucionalizadas." (Kremer-Marietti, 1974:7) 


2) Reformulação do Presentismo. O pressuposto do mo- 
vimento descrito no item anterior & uma crítica do presentis- 
mo. A historiografia ortodoxa rasura a história efetiva por- 
que serve à manutenção de uma determinada forma de vida que 
lhe & contemporânea. A reivindicação de história & transfor- 
mada em fonte de segurança para o presente. Como nota Fou- 
cault, "as disciplinas retrospectivas encontram seu ponto de 
partida em nossa situação presente" (Apud Megill, 1979:493). 
Todavia, o movimento que leva da crítica da história à histô- 
ria crítica, e que passa pela crítica do presentismo, sô che- 
ga nessa história pelo restabelecimento do presentismo em ou- 


tros termos. 


Em Foucault, o recurso ao passado & um meio de im- 
plodir o presente. Porém, sô podemos utilizar esse expediente 


tendo um cuidado com nossa atual circunstSsncia. Aanalise his- 
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tôórica sô pode ser crítica, utilizada num projeto de descons- 
trução da tradição herdada acriticamente, se estã inseridanas 
lutas políticas e nas questões sócio-culturais que afetam o 
presente de forma refletida e epistemologicamente calculada. 
Foucault compartilha com Nietzsche o postulado de que só po- 
demos apreender corretamente o passado se mergulhamos a fundo 
no que o presente tem ao mesmo tempo de trágico e sublime. A 
escrita da história não & privilégio daqueles que não julgam 
ter nenhum interesse no passado, mas sim daqueles que se sen- 
tem parte ativa do presente, estão cientes de que o passado 
pesa na cabeça daqueles que arquitetam o futuro. No dizer do 
autor: 

"Desde o momento em que se quer gazer uma háisto- 
nia que tenha um sentido, uma utilização, uma 
eficacia politica, 40 se pode tGazê-ta conneta- 
mente sob a condição de que se esteja Ligado, 
de uma maneira ou de outra, aos combates que se 
desennotam no seu dominio." (MP:154) 

O estudo da história estã sempre comandado pelo pre- 
sente, pela atualidade das questões que ele coloca. O ponto 
chave & distinguir — nietzscheanamente — que tipo de força 
ele serve: ativa ou reativa. O presentismos da história orto- 
doxa serve às forças reativas, à conservação e manutenção de 
um regime de poder. O presentismo foucauldiano, pelo contrã- 
rio, procura obedecer as forças ativas, tem em vista a des- 
construção desse regime. Afinal, "a genealogia €& o acoplamen- 
to do conhecimento com as memórias locais,que permite a cons- 


tituição de um saber histórico das lutas e a utilização desse 
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saber nas táticas atuais" (MP:171). Trata-se deativã-las con- 
tra os regimes de práticas que se constituíram a partir delas 


para empreender a desconstrução do seu sistema de poder. 


Posta esta regra, convem observar queela precede lo- 
gicamente a anterior — tornar a história crítica atravês da 
critica da história — na medida em que a história ortodoxa 
nao & senão um aspecto das lutas verificadas no presente. Va- 
le dizer, o ponto de partida da pesquisa foucauldiana são as 
resistências e pontos de fuga onde as relações de poder mais 
incidem na atualidade. Cada um de seus estudos estã direta- 
mente ligado a uma delas, sendo desnecessário comentar aqui 
suas vinculações com a crise da psiquiatria, a valorização do 
corpo, aos problemas criminais e penitenciários, a crise dos 
valores, etc. É Foucault quem afirma: 

"Como ponto de partida, tomamos a sente de opo- 
síções que tem se desenvolvido nos ultimos a- 
nos: oposição do poder do homem sobre a mulhen, 
dos país sobre os gíilhos, da psiquiatria sobre 
04 doentes mentais, da medicina sobre a poputa- 
ção, da administração sobre o modo de vída das 
pessoas." (SP:780) 

Em resumo, isso significa que, no curso de suas pes- 
quisas, Foucault descobriu a ligação do presentismo da histo- 
riografia — qualquer que seja ela — como determinado regime 
de poder. Porém, a partir desse momento, ele e forçado a per- 
ceber que sua ruptura com a tradição não é tão radical como 
parecia, que sua crítica talvez não seja senão um aspecto dos 


fundamentos que, segundo ele, sustentam essa tradição. 
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3) Da crítica à historia-poder à afirmação dos pode- 
res da história - A trajetória da concepção historiográfica 
de Foucault desenha um circulo que se fecha com a definição 
da histôria como forma, ao mesmo tempo, de conhecimento e po- 


der. 


Para o autor, a história tem um papel relevante na 
manutenção das crenças circulantes num regime de poder. Como 
ele afirma: A memória & um fator importante no curso das lutas 
presentes num dispositivo, pois & numa espécie de dinâmica 
consciente da história que elas se desenvolvem: controlando a 
memória das pessoas, controlamos o dinamismo das lutas, por 
isso &é vital a posse dessa memória, controlã-la, administrãa- 
la, dizer o que ela deve conter” (AR:7). É essa tarefa da his- 
tória oficial. Todavia, a plebe tem seus próprios arquivos. 
Por isso, a histôria se define em qualquer versão, por um mes- 
mo procedimento técnico: fabricar um passado histórico para 
os sujeitos sociais de modo que possam se reconhecer como su- 
jeitos da história assim estabelecida. 

"Ha uma batalha pela historia, em torno da hás- 
tonta, que se desenvolve atualmente e que e 
muito interessante. Ha uma vontade de codífá- 
car, negutar, o que eu chamei a 'memoria popu- 
Lan! e tambem de impor as pess0as uma chave de 
interpretação do presente.” (Idem:13) 

A constituição de uma história critica passa por uma 
crítica da história, responsável pela mistificação do passado 
histórico. O historiador tradicional pressupõe uma continuida- 


de entre o passado e o presente que lhe permite uma experiên- 
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cia dada do primeiro, mas, ao mesmo tempo, mantêm uma relação 
não problematizada com as instituições de seu presente, que 
alimenta aquele pressuposto o comanda sua prática historio- 
grafica. Todavia, como observa Foucault, os domínios da his- 
rória "não se oferecem espontânea e passivamente à curiosida- 
de do saber". Na historiografia tradicional, o passado & des- 
tituído de sua alteridade; "deformamo-lo e disfarçamo-lo a- 
traves de categorias e de uma perceptiva que são nossas" (PC: 
103). Os historiadores tradicionais são vítimas de ilusões 
retrospectivas, ficcionam a história com base em dispositivos 
de poder que a tornam verdadeira, sob o resguardo das figuras 


gêmeas do humanismo e da antropologia. 


Para Foucault, este presentismo não refletido é cego 
de nascença; & consegtiência do lugar ocupado pelo pensamento 
histórico e antropológico na episteme moderna. Em As Palavras 
e as Coisas, o autor mostrou que a mutação na "rede arqueolô- 
gica" que articula nosso pensamento, na passagem do século XIX, 
tornou possivel a constituição do homem como objeto de ciên- 
cia. O papel assumido pela história como modo de ser das em- 
piricidades, figura a partir da qual elas são afirmadas, dis- 
postas e repartidas no espaço do saber (PC:287), foi correla- 
ta de uma abertura na episteme que colocou o homem na posição 
ambigua de sujeito que conhece o objeto possivel de conheci- 
mento (PC:414-36). As sucessões cronológicas estabelecem do- 
ravante tanto o modo de ser do homem como o modo de conhecer 
humano. O tempo de sua existência impede que seja contemporã- 


neo de seu ser. 
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"Assim, descobrindo a finitude na  íÂnternrogação 
da onigem, o pensamento moderno encerra o ghan- 
de quadritateno que começou a desenhar quando 
toda a episteme ocidental se desfez no 4gim do 
seculo XVIII: o nexo das positivídades coma qá- 
nitude, a duplicação do empírico no thranscen- 
dental, a netação perpetua do cogíto com o «m- 
pensado, o distanciamento e o netorno da origem 
deginem para nos o modo de sen do homem." (PC: 
436) 

A partir desse momento, a história transformou-sena- 
quilo que arranja um lugar para o homem entre os termos des- 
sas relações. O homem ocupa seu espaço intermediário. Pois 
ele sô se oferece à história mediante a sobreposição dahis- 
tória dos seres vivos, da história das coisas e da história 
das palavras; mas estas só tem história porque quem fala na lingua- 
gem, trabalha na produção e vive na natureza & o homem. Con- 
sequentemente, nada impede que a história se detenha sob suas 
formas acabadas e prossiga uma marcha que aponta para os con- 
fins do tempo, onde hã de se revelar a verdade antropológica 
do homem. Porém, enquanto não hipotecamos o pensamento na es- 
perança, apresenta-se ao homem a tarefa de resgatar sua iden- 
tidade, examinando tudo o que pertence ao tempo, tudo o que 
nele se formou, tudo que nele se abriga e escoa, na medida em 


que retornando no tempo talvez possa desenhar o perfil de sua 


verdade. 


Por causa disso, o conhecimento histórico, como as 
demais ciências humanas, estã permanentemente ligado a uma é&- 


tica ou uma política. A disposição do homem na episteme pres- 
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creve ao pensamento a tarefa de encontrar, através da articu- 
lação da experiência humana com a natureza, com o passado se- 
dimentado nas culturas, com a história, o homem na sua iden- 
tidade, a verdade da história e o ser naquilo que ele &. "o 
pensamento contemporâneo avança nesta direção em que o outro 


deve se tornar o mesmo que ele." (PC:427) 


A verdade da história & o homem. É o homem, consti- 
tuido pelo empírico e o transcendental, que constitui a dis- 
tância atravês do qual o mesmo se revela (Flynn, 1979: 237). 
Por isso, reservou-se à história a defesa do pensamento huma- 
nista, a condição de abrigo privilegiado da atividade sobera- 
na do homem, o papel de investigação capaz de fazer da razão 
o telos da humanidade. A reflexão histórica é o lugar de re- 
pouso da certeza porvir, da reconciliação; o lugar onde a 


analítica da experiência do homem adormeceu o pensamento. 


Para Foucault, livrar a histôria das amarras desse 
pensamento não & senão parte do salto decisivo para um novo 
modo de pensar. É preciso romper com a circularidade dessare- 
flexão que se desdobra para encontrar em si mesmo o seu prô- 
prio apoio (PC:444); "interrogar de novo os limites do pensa- 
mento e assim reatar com o projeto de uma crítica geralda ra- 
zao" (PC:445). Esse passo, que chama pela pergunta se real- 
mente o homem existe, nao & dado por inteiro em Às Palavras e 
as Cotsas, embora o livro o encaminhe, como todas as demais 
pesquisas arqueológicas. O gesto é dado pela genealogia, mas 
pelo mesmo caminho, valendo-se da "perpétua relação critica" 


que se estabelece entre a história e as ciências humanas e a 
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filosofia (PC:483). 


De fato, segundo Foucault, & preciso despertar doso- 
no antropológico porque seus sonhos se apoiam e retiram ma- 
têria-prima duma humanidade submetida a complexos regimes de 
poder. "O homem de que nos falam e que nos convidam a liber- 
tar jã é em si mesmo o efeito de uma sujeição bem mais profun- 
da que ele. Uma 'alma'! o habita e o leva à existência, que & 
ela mesma uma peça no domínio exercido pelo poder sobreo cor- 


po. (VP:31) A partir dessa noção de 'alma' valorizaram-se as 
reivindicações morais do humanismo, mas é tolice nos enganar- 
mos. Ela & o ponto de passagem de uma série derelações de po- 
der, a engrenagem pela qual elas dão lugar desde os valores 
humanos que consideramos mais caros — como a vida — as fi- 
guras antropológicas celebradas pela filosofia e as ciências 
humanas. Como acentua o autor: 

"Se etas puderam se gormar e provocar na epáste- 
me todos 04 efeitos de profunda alteração que 
conhecemos e porque foram Pevadas por uma moda- 
Lidade especigica e nova de poder; umacenta po- 
titica do corpo, uma certa maneira de tornar U- 
til e docil a acumulação dos homens." (VP:266) 

As epistemes estão vinculadas a regimes de poder. No 
quadro das pesquisas genealógicas, elas foram redefinidas co- 
mo dispositivos estratégicos que se apóiam em relações de po- 
der, permitindo a produção regular da partilha entre enuncia- 
dos verdadeiros e falsos no seu campo de exercício (MP:246-7) 


Por isso, a constituição de uma história crítica passa neces- 


sariamente por um assalto ao regime de verdade da historio- 
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grafia tradicional, resguardada numa versão humanista e raci- 
onal da história. Noutros termos,a crítica da história passa 
por sua denúncia como instrumento de poder, mas em compensa- 
ção a história sô assume um caráter de crítica do presente 


quando reconhece sua inserção nas lutas da atualidade. 


Portanto, convêm salientar que um pensamento histô- 
rico que rasura a pergunta pelo homem, faz do sujeito uma fun- 
ção de práticas discursivas anônimas e produto de complexos 
regimes de poder-saber, nao escapa inteiramente à episteme 
moderna; pertence àquele espaço onde ela "estã a dissociar-se 
sob os nossos olhos, porquanto começamos a reconhecer nela, de 
um modo crítico, tanto o esquecimento da abertura quea tornou 
possivel como o obstáculo que se opõe obstinadamente aum pen- 
samento próximo." (PC:445) Ele não se subtrai ao regimede po- 
der que toma apoio na episteme; ao contrário, encontra nele 


suas condições de possibilidade. 


Em Foucault, não existe o paradoxo apontado por Drey- 
fus e Rabinow segundo o qual não se sabe como Foucault pode 
estar aomesmo tempo dentro (como objeto) e fora (como crítico) da 
modernidade que avalia (1983:203), na medida em que sua obra 
nao encontra base exatamente na analítica interpretativa pos- 
tulada pelos autores, mas, como tentamos mostrar no capítulo 
anterior, numa filosofia da história. Essa prevê a resistên- 
cia ao exercício do poder, que erige em matriz de transforma- 
ção da história, e concebe um lugar às práticas de si, que não 
excluem, na sua tematização como retorno sobre si de uma 


estratégia barrada por uma resistência, a possibilidade 
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de elaborar um saber crítico sobre o poder. No paradigma fou- 
cauldiano, a auto-reflexão, que funda o pensamento ertftico, 
não consiste numa disposição inerente ao processo de formação 
da espécie, nem muito menos no movimento de reapropriação que 
o espírito faz sobre si, mas uma prática historicamente data- 
da, que encontrou suas condições de possibilidade nas muta- 
ções das relações de poder verificadas na viragem do século 
XVIII (Cf. capítulo I, pp. 46-7). Embora Foucault não tenha 
chegado a se manifestar abertamente quanto a esse ponto, é 1i- 
cito afirmar que ele se coaduna com o curso de sua obra tar- 
dia. E talvez mais. Porque se descobre com Foucault num qua- 
dro histórico dado de modo transcendental, essa auto-reflexão 
& forçada a concluir que contêm em si o interesse não exata- 
mente da emancipação, mas da desconstrução das relações de po- 


der vigentes. 


Dreyfus e Rabinow estão corretos quando afirmam que 
os trabalhos de Foucault contêm uma dimensão reflexiva que 
desenvolve o insight hermenêutico de que o investigador estã 
sempre situado historicamente e deve compreender osentido das 
práticas nas quais estã inserido do seu interior. Todavia, 
convêm não perder de vista que esse insight se suplementa nu- 
ma filosofia da história, onde as relações de poder ocupam o 


lugar da subjetividade transcendental. 


O programa de pesquisas históricas de Foucault opera 
no "ponto de retrocesso" da episteme moderna, o limite além 
do qual ela não pode avançar (PC:327); consequentemente, ele 


finca suas raizes nos pontos de resistência e fuga das rela- 
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ções de poder nas quais ele se sustenta. A genealogia situa- 
se no centro de uma reversão de forças; & um contrapoder. Não 
pretende confortar o destinatário com o estabelecimento de u- 
ma nova tradição, mas mostrar as cesuras e partilhas que per- 
correm essa tradição, mostrar a historicidade contingente de 
nossa atualidade, desestabilizar nossa experiência e restabe- 
lecer nossa capacidade de ação histórica. Por esta razão, ela 
consiste num trabalho de desconstrução do regime de poder-sa- 
ber vigente, que retoma a função critica do conhecimento his- 
tôrico na episteme moderna, mas retoma-a para afirmar todos 
os perigos que ela tenta conjurar. Pois enquanto o pensamento 
histórico ortodoxo avança naquela direção em que o outro do 
homem deve se tornar o mesmo que ele, o projeto arqueogenea- 
lógico detêm-se naquilo que "ligando-o a cronologias  múlti- 
plas, entrecruzadas, muitas vezes irredutíveis umasas outras, 
o dispersa atravês do tempo e o fixa, tal uma estrela, no meio 
da duração das coisas." (PC:431) Pretende gerar efeitos de 
contrapoder nos complexos de poder-saber vigentes, efeitos 
desagregadores em nossos gestos e pensamentos, mostrando a 


contigência histórica de nossos pensamentos e ações. 


A arqueologia do saber situava suas próprias pesqui- 
sas no elemento do arquivo: sistema geral de formação etrans- 
formação dos discursos na história (AS:162-3). Isto e, um ti- 
po de constante trans-histôrica responsável pela ligação en- 
tre o passado e o presente (Megill, 1979:485). Por causa dis- 
so, era incapaz de evitar sua caracterização comodiscurso so- 
bre os discursos, não se interrogava seriamente sobre o lugar 


de onde fala o novo arquivista, que sô a distância produzida 
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pelo fluxo eterno do tempo permitiria apreender. O equaciona- 
mento do problema foi dado pela genealogia: o arquivo & um 
sistema de regras desprovido de sentido essencial; depende do 
jogo de estratégias que se investe nele. Ele não êsenão a fa- 
ce loquaz da dispersão de relações de poder que tece a trama 


da história (Cf. MP:26). 


Portanto, quem comanda a produção do conhecimento 
histórico & uma autêntica vontade de poder. O historiador do 
presente que conta a história da articulação dos regimes de 
poder com os sistemas de saber no mundo contemporâneo faz par- 
te da história que relata. Em outras palavras, o modo de ser 
da história postulado por sua filosofia faz um retorno sobre 
essa filosofia mesma e assim lhe oferece a possibilidade de 
fazer, no seu movimento de conhecimento, a autocrítica de sua 
prática. O programa de pesquisa foucauldiano & tornado possi- 


vel pela história que a genealogia estuda. * 


*)Essa epistemologia implica uma serie de consequências no que tangea ob- 
jetividade do conhecimento historico. Restabelece, com argumentos empi- 
ricos, uma forma de relativismo historico, na medida em que - nietzs- 
cheanamente - vincula o passado aos regimes de poder-saber ativos no 
presente." que e a historia enquanto nela se produz incessantemente a 
divisao entre o verdadeiro e o falso?" (IP:71) Talvez nao fosse parado- 
xal afirmar que nesse ceticismo se encontra o mecanismo de autodestrui- 
çao da filosofia da história de Foucault. Nao obstante, basta salientar 
aqui que esse historicismo depende da aceitação ou nao das teses filo- 
soficas da primazia do pensamento sobre o ser e da impossibilidade de 
aceder ao conhecimento objetivo. Alem disso, como diz Vicente Descom- 
bes, Foucault nao argumenta, nem deixa claro, se a história verifica 
suas teses filosoficas ou se as teses filosóficas justificama exposição 
historica. E mesmo que o fizesse nao poderia decidir a questao, pois se 
a historia corrobora a tese filosofica, e possível que os fatos que u- 
tiliza corroborem outras hipoteses; e, se a filosofia justifica anarra- 
ção, e possível que outras teses deem conta dos mesmos fatos (Descom- 


bes, 1980:136-7). 


190 


4.2 = HISTÓRIA E AUTO-REFLEXÃO 


Fazer história é uma prática. Ela se enraiza na pra- 
xis social onde se faz a história, não pode ser dissociadadas 
práticas econômicas, políticas e culturais que reproduzem e 
transformam a sociedade. Pensamento histórico e ação política 
são as duas faces do modo de ser da praxis contemporânea. Hã 
um laço indissociável entre conhecimento e ação nos estudos 


históricos. 


O conhecimento histórico remete sempre a nosso pen- 
samento como atores da história. O estudo retroativo do pas- 
sado humano tem sempre um conteúdo prospectivo: agrega a nos- 
sa subjetividade princípio diretores para a ação social, serve 
de guia hermenêutico para nossa praxis no processo histórico 
em curso. Todavia, esse conteúdo não pertence inteiramente à 
histôria narrada, mas à concepção geral de história que sub- 
sume os horizontes de expectativa do ponto de partidahistôri- 
co-hermenêutico do historiador. Os estudos históricos são par- 
te da praxis política que modela nossa atualidade e futuro; 


vale dizer, são comandados por um interesse prático. 


O projeto foucauldiano de analise histôrico-filosô- 
fica da modernidade não foge à regra. Para Foucault: "A poli- 
tica & imanente à história, a história indispensável a poli- 
tica" (DP:160). A história que o historiador do presente re- 
lata rebate sobre sua obra mesma, através de uma reflexão que 
ele faz sobre seu papel nela. A exemplo da Neue SozialGesch- 
chite, ela estã presente em seus trabalhos como dimensão au- 


to-reflexiva; mas, ao contrário daquela, sob forma negativa, 


8* 
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de modo não sô a impedir que seus conteúdos prospectivos, con- 
fiados integralmente à ação prática dos interessados, possam 
legitimar uma política positiva na atualidade, mas coloquem 


questões que essa deveria responder. 


Para Foucault, o intelectual não pode mais exercer o 
papel de formador da consciência, de dizer a verdade e mode- 
lar a vontade dos outros, que tem assumido hã 150 anos. O e- 
xame retrospectivo das relações entre poder e saber em nossa 
sociedade mostrou que nossa ação e pensamento estão vincula- 
dos a uma razão cujas pretensões de validade universal e es- 
clarecimento se apoiam em mecanismos de poder, e vice-versa, 
cuja história carrega consigo uma série de dogmatismos, su- 
jeições e despotismos. Conseqluentemente, coloca sob suspeita 
os porta-vozes de um pensamento que, desde o fundo do século 
XIX, se obstina em ver na atualidade a epifania da razão tri- 
unfante e o destino histôrico-transcendental do ocidente. Na 
verdade, obriga reformular seu estatuto. 

"0 papel de um inteLectual nao e dizer aos ou- 
tros o que fazer. Com que direito ele o gania? 
Lembrem-se de todas as profecias promessas, ín- 
junções e programas que 04 intetectuais puderam 
gormutar no decorrer dos dois ultimos seculos e 
dos quais se viu agora os efgeitos."(D:63) 

O advento da modernidade colocou o pensamento na con- 
dição de não se manifestar senão nos traços que ele reconhece 
e impõe à atualidade, como vimos no primeiro capítulo. O su- 
jeito, tornado auto-referente de toda experiência possivel 


assume a tarefa por definição infinita dereapropriação de sua 
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verdade no curso da histôria que ele próprio faz. Nesse con- 
texto, o intelectual assume a tarefa de pensar o universal, 
fornecer a consciência do tempo presente, responder à pergun- 
ta pelo que nôs somos e o que & a nossa atualidade enquanto 
campo de exercício de nossa racionalidade e poder. A episteme 
prescreve ao sujeito finito a tarefa infinita de reassenho- 
rear-se de seu próprio ser e verdade. Assim, não surpreende 
que o papel de formar a consciência do tempo confiado aos in- 
telectuais tenha se revelado cúmplice dos desatinos vividos 

pela modernidade. Como nota Foucault: 
"Para o pensamento moderno, nao ha moral possk- 
vel, porque desde o seculo XIX, o pensamento ja 
"saiu! de sá, do seu ser proprio, ja não e mais 
teoria; desde que pensa, o pensamento Gere ou 
neconcitia, aproxima ou afasta; não pode cotbin- 
se de Libertar e subjugar. Antes mesmo de pres- 
crever, de esboçar um futuro, de dizer o que 
cumpre gazen, antes mesmo de exortar ou apenas 
de atentar, o pensamento, a nível de sua exis- 
tência, desde a sua gonma mais matinal, é em sá 

açao - um ato perigoso." (PC:227) 

O programa de pesquisa que relata a história dos re- 
gimes de saber que recobrem e se imbricam em sistemas de po- 
der não se furta a esse solo. Seu próprio discurso & uma for- 
ma de poder, não pode escapar de sua rede, esta cerrado her- 
meticamente em seus horizontes. Por isso, não podeter um con- 
teúudo prospectivo, na medida em que aquele que descobre nas 
relações de poder o substrato da história o faz justamente sob 


suas condições. Em Foucault, o saber histórico & um instru- 


mento de análise puramente negativo do social-histórico. A- 
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liãs, & essa postura que lhe confere, como vimos, o carãter 
cruel. Não hã nenhuma razão para o engajamento em favor dos 
doentes, dos loucos, dos prisioneiros, do proletariado, pois 
esse engajamento, na medida em que teria assim de estabelecer 
alguma norma positiva, não seria senão uma via privilegiada 
de recondução dos dispositivos de poder contra osquais se co- 


loca. 


As histórias que o historiador do presente contasão, 
quer pelo seu conteúdo, quer pelo seu ponto de vista, histô- 
rias sem razao. Seu gesto é um gesto apenas de resistência ao 
exercício do poder, visa sô elaborar um saber estratégico ca- 
paz de apontar as linhas de fuga dos mecanismos de sujeição 
que nos vitimam na atualidade, tomando como base a idéia de 
que a afirmação dos corpos e da vida, na multiplicidade sem 
verdade de suas manifestações, e incompativel com a história, 
a suspeita, assinalada por Putnam, de que nossa história é um 
tipo de loucura. Assim, para O historiador do presente, o fu- 
turo & inominável. "Imaginar um sistema ou futuro & partici- 
par do sistema presente do qual queremos escapar" (PBM:41). A 
histôria & reconstruída apenas para ser negada. 

"A critica não tem porque sex a premissa de um 
raciocinio que terminaria dizendo: e L4sso que 
tens de gazer. Deve ser um instrumento para os 
que Lutam, nesistem e não suportam mais o que 
exAsÃe.”" (LPe76] 

O papel do intelectual não é dizer aos outros o que 
cumpre fazer. Trata-se ao contrário, de fazer, consoante sua 


visão de história, com que certos discursos se tornem perigo- 
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sos, certas práticas duvidosas, fazer com que surja a exigên- 
cia de transformar nosso pensamento e ação.Exatamente por is- 
so, O pensamento que coloca a pergunta pelo nosso presente no 
primeiro plano tem de ser hoje um pensamento historiador. Em 
Foucault, essa e uma relação necessaria; o pensamento assume 
necessariamente a forma de um pensamento historiador. É a q- 
nica forma pela qual ele pode neutralizar os efeitos de poder 
que o saber engendra, evitar os conteúdos positivos que res- 
tabelecem os sistemas de dominação, colocar em cheque o regi- 
me de verdade vigente. Na medida em que o saber produzefeitos 
de dominação, as filosofias positivas sô podem favorecer o 
despotismo, o saber precisa ser histórico, retroativo. Mas 
isto, sô quando rompe com o conceito de história herdado pela 
tradição, assentado na noção de continuidade e retirada his- 
toriografia seu caráter prospectivo. Em outros termos, apre- 
senta-se aqui a idéia de Nietzsche segundo a qual "a histô- 
ria, em seu conjunto, é a ciência das diferentes culturas, é 
dizer, a ciência dos remédios, mas não uma terapia" (Humano, 


Demasiadamente Humano II, 8 613). 


Assim, por um lado, o recurso à descontinuidade tem 
também um aspecto prático na historiografia foucauldiana: é 
um expediente para evitar a legitimação do presente, uma ma- 
neira de impedir que ele encontre sua razão de ser na neces- 
sidade histórica. Por outro, para neutralizar qualquer possi- 
bilidade prospectiva, o autor resgata a filosofia dahistória. 
A única forma de satisfazer seu projeto de elaborar um saber 


estratégico é repor sua teoria no plano de um discursoao mes- 
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mo tempo empírico e transcendental, capaz de dar conta da di- 
versidade dos fenômenos históricos, mas vedar o esboço de um 


sentido ou verdade neles. 


De fato, Foucault combina de maneira paradoxal uma 
autocompreensão critica com relação ao processo noqual se in- 
sere com uma concepção da história dogmática —se considerar- 
mos com esse termo o discurso que faz abstração docaráter fi- 
nito de todas as suas categorias e rejeita o caráter variável 
de seus próprios horizontes; isto &, julga que sua perspecti- 
va constitui o veredito final sobre a natureza do histórico 
— na medida em que as relações de poder são a possibilidade 
para que haja história. Porêm, ao mesmo tempo, isso não sig- 
nifica que seu discurso suprima o carater aberto e incerto do 
processo histórico, pois o estatuto transcendental das rela- 
ções de poder impede a hipostatização de suas transformações 
concretas conforme determinado sentido ou numa configuração 
que representasse seu fim; elas variam conforme aprática his- 


tôrica dos homens. 


Em suma, o autor elabora um saber que escapa a uma 
autocompreensão objetivista e se impede de dirigir dogmatica- 
mente a ação social, adquirindo um caráter crítico —  certa- 
mente perverso — quando aponta os seus limites, e prático, 
quando fornece uma pauta negativa de conduta diante do pro- 
cesso em curso, desencadeando um processo reflexivo capaz de 
modificar a forma de nossa dependência às condições de parti- 
da desse saber e permitir a fuga do sujeito do foco de poder 


em questão. 
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Foucault continua vinculado à episteme moderna. Em 
As Palavras e as Coisas, ele mostrou o papel central da ana- 
litica da finitude no quadrilátero antropológico e na funda- 
mentação das ciências humanas em torno do ser no mundo do ho- 
mem. Afinal, ela procura articular a história de uma cultura 
com o sentido investido nas obras dadas à experiência vivi- 
da. Foucault apenas substitui essa fundamentação noser do ho- 
mem pelo modo de ser da história. A relação inseparáveldo ho- 
mem com a história não passa pelo seu modo de ser voltado ao 
tempo, mas ao eterno retorno das relações de poder como modo 


de ser da histôria na qual o homem estã jogado. 


Por isso, o conceito de história não desempenha aqui 
apenas o papel de princípio regulador da pesquisa historio- 
gráfica e da prática histórica, reconhecido pelo pensamento 
epistemológico contemporâneo, mas também, como na Escola de 
Frankfurt, daquilo que Foucault chamou de princípio crítico 
para a atitude que suas pesquisas engendram diante da atuali- 
dade, cujo objetivo é garantir a nossa liberdade como práti- 


ca, a prática da liberdade. 


A política de Foucault & uma política que não ousa 
revelar seu nome, que se quer secreta, se apóia no silêncio 
da práxis. Toda situação histórica & estratégica, o retrato 
de uma dispersão de relações de poder. O saber & parte dela, 
desempenha um papel no seu desenvolvimento, mas não & o agen- 
te da tomada de consciência dos problemas que a dominação in- 
vestida nela promove. A contestação é física, seapóia no cor- 


po e sua vitalidade, no que ele diz e faz; e os únicos que 
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podem assumir essa tarefa são aqueles que aceitam arriscar a 


vida para fazê-lo. 


O papel do intelectual & apenas fornecer os pontos 
de vista e os instrumentos de análise da situação; são as lu- 
tas que se desenvolvem nela que encontrarão as possibilidades 
de resolver as problematizações que ele ilumina e dimensiona. 
Não & atraves de projetos alternativos que o superamos. Fou- 
cault adota à letra a idéia de Burckhardt de que "através da 
luta apenas, em todos os tempos e em todas asquestões da his- 
tória mundial, a espécie humana toma consciência do que ela 
realmente quer e o que ela pode realmente conseguir" (Refle- 
x0es sobre a História:277), e,portanto, as condições positi- 
vas para a superação de uma problematização existente não po- 
dem ser dadas a« priori, se desenham no desenrolar dos confron- 
tos (Cf. DP:110). Essa perspectiva é particularmente explici- 
ta na referência que o autor faz ao futuro do sistemapeniten- 
ciário em L'Impossíble Prison: 

"Se as prisões, os mecanismos punitíivos, chega- 
nam a se transgonmar, não sera porque tenha ha- 
vído a introdução de um projeto de negonrma na 
cabeça dos trabalhadores sociais; sera quando 
os que tratam com esta realidade, todos eles, 
tenham se enfrentado entre sé e com eles mes- 
mos, tenham se chocado com vias sem saida, con- 
4us0e4, impossibitidades, tenham atravessado 
conflitos e enfrentamentos, quando acritica te- 


nha intervído no neal, e não quando 04 hegonma- 
dores neatíizanem suas ideias." (1P:76) 


A história apresenta um processo sem fim de lutas em 
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torno de complexos de poder-saber. Por isso, não podemos fa- 
zer apelo a nenhuma norma ou referência, nenhuma das razões 
invocadas para resistir ao exercício do poder soam melhores 
que as anteriores ou expressam a derradeira verdade. Os limi- 
tes são, em última instância, físicos. 

"De gato, sempre pode haver um cento numero de 
projetos cujo 4im e modificar centas coenções, 
atenua-Las ou mesmo aboti-Las, mas nenhum deLes 
pode, simplesmente por sua natureza, assegurar 
que as pess0as adquirinao automaticamente a Lá- 
bendade, que eta vaí ser estabelecida pelo pro- 
prio projeto. A tíberdade do homem jamais e as- 
segurada pelas instituições e Leis que têm por 
tinatidade gananti-tas." (FR:245) 

Não podemos dissociar esses projetos e as institui- 
ções nas quais eles se materializam das relações sociais  — 
atravessadas por mecanismos de poder — aque fornecemsuas con- 
dições, sob pena de hipostasiar a contra-estratégia de onde 
provêm e a prática da liberdade que ela pode conter num hori- 


zonte fixo (FR:246). 


De resto, & preciso considerar que todos os proces- 
sos de luta se revestem da forma de reformas estratégicas nas 
relações de poder. Isto &, não são senão o primeiro passo pa- 
ra o aparecimento de novas sujeições, novas problema- 
tizações e novas lutas contra o poder. Em vista disso, & pre- 
ciso ter uma nova posição sobre os confrontos que atravessam 
a sociedade. A alternativa entre reforma e revolução e uma 
alternativa mal posta. Segundo Foucault, não se pode simpli- 


ficar a praxis política dizendo: '"consolidais osistema na me- 
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dida em que o contestais; na medida em que permaneceis nele! 


(DB ZA) 


Essas teses consideram a história do ponto de vista 
moral, submetem-na a nosso discurso e nossa vontade, vivem da 
esperança no juizo final. É preciso abandonar essa lógica do 
tudo ou nada, as noções de crise e solução, o profetismo na 
emancipação porvir. Temos de analisar a história atravês do 
exame de seus funcionamentos estratégicos, atraves das lutas 
que rompem com os mecanismos estabelecidos. (RIT:34). Toda a- 
ção social, "a partir do momento em que se impõe pela força, 
pela luta coletiva, pelo enfrentamento político, não se trata 


de uma reforma, é uma vitória" (DP:70). 


Em termos políticos, isso significa que precisamos 
ter uma atitude experimental, capaz de permitir a avaliação a 
cada momento daquilo que propomos e fazemos, diante de nossa 
atualidade. SO assim podemos "dar um novo ímpeto, tão largo e 
distante quanto possivel, à obra indefinida daliberdade" (FR: 
46). Pois a liberdade não remete a uma determinada disposição 
das relações sociais, mas a uma possibilidade intrínseca às 
relações de poder, que como tal sô existe quando & exercida 
por aqueles que se encontram em estado de sujeição. Ela & uma 


prática (FR:245). 


Nesse contexto, o intelectual tem um papel preciso: 
desconstruir as relações de poder vigentes problematizando a 
atualidade. Ele não pode mais tomar apoio na razão ocidental 
e as tarefas que ela confiou aos intelectuais. Na medida em 


que o regime de poder em vigor toma apoio nele, mas ao mesmo 
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tempo não conseguimos nos projetar para seu exterior, cumpre 
submetê-la à desconstrução, atravês de uma análise  necessa- 
riamente histórica. A consegilência da interpretação histórica 
da existência feita pelo homem moderno é o niilismo. Meditan- 
do sobre essa interpretação, da qual seu pensamento é resul- 
tado, Foucault entendeu a situação gerada por essa história e 
empreendeu uma virada, em pleno andamento em seus últimos es- 
tudos, no sentido de atacar a questão do tempo presente re- 


formulando os termos de nossa problematização com ele. 


Foucault procurou nos libertar de uma certa ideia de 
história e consequentemente de uma certa concepção de políti- 
ca, emancipar-nos da idéia de emancipaçãono porvir, sepultar o 
humanismo prostituidor de pensamento para afirmar nosso di- 


reito de responder ativamente ao tempo presente. 


"Pon um Lado, nos devemos ter a modestia de dá- 
zen a nos mesmos que o tempo em que vívemos não 
constituí o unico, gundamental e decisivo ponto 
da histonta em que tudo tem de acontecer ou he- 
começar. Por outro, tambem temos deter a modes- 
tita de dizer que - apesar da gatta dessa sote- 
nídade - o tempo em que vívemos e muito Ante- 
nessante; que ele precisa ser analisado eultra- 
passado; e que nos gariamos muito bem se per- 
guntassemos 'qual e a natureza do nosso phresen- 
gerir [982006] 


Segundo Nietzsche, é possível distinguir dois tipos 
de posicionamento diante da história: o posicionamento dos ho- 
mens históricos e o posicionamento dos homens supra-histôri- 
cos. Ambos possuem em comum o fato de dizer não à atualidade. 


Para os segundos, o passado e o presente são uma única e mes- 
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ma coisa; apesar da sua diversidade permanentemente renovada, 
reconhecem neles a onipresença de uma estrutura estávelde va- 
lor invariável. Logo, por teram visto a cegueira e a injusti- 
ça das ações humanas, o espetáculo de falsidade, grosseria, 
desumanidade, absurdo e violência que o tempo nos impõe, per- 
dem o desejo de continuar a viver e de participar dahistória. 
Para os primeiros, o sentido da existência se revela não no 
presente, mas no curso do futuro; o espetáculo do passado im- 
pele-os para frente, acende a esperança de que os próximos a- 
nos terão de ser melhores, a diversidade que o presente apre- 
senta com relação às outras êpocas & uma promessa de felici- 


dade futura. 


Contra os espíritos históricos, Nietzsche opõe o não 
dos homens supra-histôricos: o que os anos do futuro poderiam 
nos ensinar que os anos passados não ensinaram; contra os es- 
piritos supra-históricos, o não dos homens históricos: o mun- 
do estã completo e atinge a cada instante seu objetivo, mas O 
faz numa corrente de vida nova e poderosa, que se afirma 
contra o passado. Vale dizer, Nietzsche diz 44m aquilo que 
confere ao devir um caráter de eternidade, mas ciente de que 
sempre temos algo a fazer, pois a cada instante se decide em 
nossa finitude toda essa eternidade. Noutras palavras,diz sim 
ao retorno da história como afirmação da vida, tomao ponto de 


vista do homem super-histórico. 


Foucault retomou esse ponto de vista como base duma 
nova forma de ação social, idéia colocada à disposição de to- 


dos os que, arcando com seu fardo, tiveram o interesse de a- 
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firmar os direitos da vida no tempo presente, certos contudo 
de que suas vozes não expressam a última verdade da história 


(C£. UR:8). 


CONCLUSÃO: O FARDO DA HISTÓRIA 


Ao têrmino desse estudo, cumpre fazer uma avaliação 
critico-hermenêutica do programa de pesquisa de Foucault. A 
reconstrução do processo histórico não pode ser vista apenas 
pelo lado teórico, pois contêm sempre uma dimensão prática, 
que remete à nossa condição de atores da história. Os traba- 
lhos de Foucault não são história tout court, nem filosofia 
da história, situam-se num espaço intermediário entre essas 
duas disciplinas, são reflexões sobre a história. Com base na 
análise de alguns problemas-chave da modernidade, em períodos 
determinados de sua gênese, o autor converteu as relações de 
poder em paradigma da histôria como um todo, na medida em que 


se considera ela como espaço de manifestação vital dos homens. 


Para Foucault, a pergunta pelo nosso presente define 
uma das principais linhas de reflexão da história do pensamen- 
to contemporâneo. "O que acontece atualmente e o que somos 
nôs, nôs que talvez não sejamos nada mais e nada além daquilo 
que acontece atualmente?" (MP:239). O pensamento não se dedi- 
ca apenas a proclamar verdades para todos, não serve apenas 


de consciência da época: Desde Kant, mas sobretudo de Nietzs- 
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che, colocou-se ao pensamento a tarefa de diagnosticar o pre- 
sente, atraves de um trabalho de escavação do solo no qual se 
assenta nosso pensamento e ação. A questão da atualidade e do 
campo de experiências atravessa a epísteme moderna de ponta a 
ponta. 

"Nietzsche descobriu que a atividade peculiar da 
giLosogia era diagnosticar o presente:o que s0- 
mos hoje? O que e este hoje que estamos viven- 
do?" (Entrevista a Igor Caruso, 1967:681-2) 

Escrevendo alguns capítulos da história do presente, 
Foucault inseriu seu trabalho nessa linha de reflexão, inves- 
tigou a atualidade na sua densidade histórica, reconstituindo 
a trama das relações de poder que modela nossas ações,o regi- 
me de saber no qual enunciamos a verdade e o trabalho de pen- 
samento atraves do qual nos constituímos como sujeitos. Atra- 
vês da análise histórica de certas práticas sociais, ele pro- 
moveu um estudo filosófico da modernidade, fez a diagnose ge- 
ral do que a sociedade contemporânea contêm. Enfim, examinou 
uma série de problemas capazes de nos darem uma nova experi- 


ência da história e de nosso lugar nela. 


Nesse sentido, o programa de pesquisa foucauldiano 
constitui uma resposta original aos problemas do presente, na 
medida em que a reflexão sobre estes problemas faz um desvio 
pelo passado, procura colocar-se fora da cultura a que per- 
tence nao para reduzir seus valores, mas ver como ela pôde se 
constituir, assume a forma de um estudo retroativo desse pre- 
sente, fala daquele espaço que se inquieta sob nossos passos 


e abala nosso pensamento. Os estudos históricos não concernem 
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apenas ao passado. Toda história & escrita retrospectivamente, 
do ponto de vista dopresente. As chaves de interpretação Ele 
plicadas pelo historiador aos seus temas de estudo não perten- 
cem à história narrada, mas sim às condições sociais que ser- 
viram de ponto de partida da pesquisa, fixaram os assuntos de 
investigação, estabeleceram o sistema de referência narrativo 
do historiador e definiram sua concepção de história (De Der- 


teau, 1976). 


Os estudos históricos constituem uma formade anteci- 
pação retrospectiva das tomadas de posição e expectativas que 
a praxis social gera na reflexão de um grupo, classe ou fra- 
ção de classe social a respeito de sua época;traduzem as con- 
cepções que esses sujeitos sociais mantêm com seuprôprio tem- 
po para a forma de conhecimento do passado e saber histórico. 
Nossa visão do processo social em curso provêm de um exame do 
decurso histórico na sua generalidade, guiado por um interes- 


se prático no futuro. 


A obra foucauldiana não & exceção. A históriado pre- 
sente é extemporânea apenas em intenção. Na verdade, vale em 
si mesma para o diagnóstico de nossa atualidade e das rela- 
ções que essa atualidade entretêm com o pensamento histórico. 
Afinal, o exito dos estudos de Foucault indica bem a comuni- 
dade dos horizontes hermenêuticos do autor com aqueles visua- 
lizandos pela inteligentzia; e por isso não podem ser compre- 
endidas sem uma análise das contradições históricas da socie- 


dade contemporânea e seus reflexos nas camadas intelectuais. 


Com efeito, os estudos históricos de Foucault se in- 
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serem nos prolongamentos pôs-modernos daquela linha de pensa- 
mento na qual a histôria, inicialmente pensada com a catego- 
ria de progresso, acabou submetendo-se ao ponto de vista da 
critica e da decadência. Na sua análise do saber histórico e 
da reflexão sobre a história no século XIX, Hayden White mos- 
trou que a história como modo de ser e forma de conhecimento 
tem se tornado um peso para o pensamento contemporâneo. Desde 
O final do século XIX, tem se verificado um movimento combi- 
nado pelo qual um progressivo niilismo tem se apoderado das 
teorias da história e a prática dos estudos históricos culti- 
vado um ceticismo crescente. A partir dessa êpoca, o otimismo 
reinante relativamente à existência de um sentido uniforme e 
cognoscivel da história passou a receber uma série de golpes, 
que não foi desencadeada por uma revisão do passado, mas por 


uma critica do presente (White, 1966). 


Para White, Nietzsche assinala sem dúvida o ponto de 
partida dessa reflexão — embora essa reversão de expectati- 
vas ja se encontre na obra do historiador Jacob Burkhardt. Na 
II Extemporânea, o filósofo sustentou que a supremacia da 
história na cultura ao longo do século XIX provocou uma dege- 
nerescência do "sentido histórico" da sociedade, esterilizou 
as forças vivas do presente, modelando uma cultura dependente 
exclusivamente de seu passado. O historicismo promoveu uma 
hipertrofia da contemplação do passado e uma submissão davon- 
tade criadora de viver ao movimento da história. O homem a- 
prende apenas a resignação, testemunha o fracasso de todos os 


projetos humanos e acumula a experiência de morte e destrui- 


pon 


ção de culturas internas. A vida abandona aquilo quedã vonta- 
de de viver pelo que se limita a reproduzir a vida jã vivida 


anteriormente. O saber histórico torna-se um fardo. 


No correr do século XX, essa linha de reflexão tem 
se acentuado, constituindo o que se convencionou chamar, a 
partir do clássico de Karl Heussi, a crise do historicismo, 
da qual ainda não nos libertamos. A eclosão da I Guerra Mun- 
dial, as catastrofes econômico-sociais que lhe seguiram, a 
ascenção do totalitarismo, o holocauto e o extermínio de mi- 
lhares de seres humanos em Hiroshima destruíram a crença na 
ideia de progresso que pautou o pensamento histórico durante 
dois séculos. As filosofias da história foram acusadasde res- 
ponsabilidade pelo acontecido, e gradativamente a reflexão 
sobre a história foi tomada por um pessimismo crescente, cujo 
exemplo mais notável continuam sendo as teses de Walter Benja- 


mim. 


Por outro lado, as tentativas epistemológicas de re- 
formular os fundamentos do saber histórico e resolver os pro- 
blemas suscitados por essas experiências não tiveram efeitos 
positivos. As filosofias criticas da história, baseadas numa 
concepção cientificista do saber, revelaram-se destrutivas em 
seu desempenho. Procederam à liquidação da idéia de história 
como totalidade e solaparam . as bases da prática dos estudos 
históricos. Em resumo, o desenvolvimento interno eexterno das 
antinomias do historicismo provocou uma reformulação episte- 
mológica dos estudos históricos que impôs uma critica perma- 


nente ao saber histórico. 


208 


A obra histôrica de Foucault corresponde a II etapa 
da chamada crise do historicismo, que se superpôs a primeira 
a partir da decada de 50, com a denúncia do estalinismo e a 


crise do marxismo que lhe seguiu. 


Segundo os pensadores marxistas, a crise do histori- 
cismo não era senão um aspecto particular da crise geral do 
pensamento burguês no século XX. O acirramento das contradi- 
ções sociais, a emergência das massas no palco da história e 
a tomada de consciência dos povos sem história provocaram um 
recuo do pensamento historiador. O sentimento de impotência 
diante dos acontecimentos em curso se traduziram num trata- 
mento crescente dos acontecimentos passados como incognosci- 
veis e irracionais. O desaparecimento da idéia de progresso 
histórico-social foi concomitante da recusa em conceber opro- 
cesso social-histórico como desenvolvimento regido por leis. 
A "revolta contra a razão" toma conta não apenas das teorias 
do conhecimento histórico, vedando seu caráter cientifico e 
objetivo, mas da própria concepção dominante de história. "Pa- 
ra a consciência histórica contemporânea, a história nao tem 


sentido e & trágica." (Kon, 1962:19) 


Por outro lado, o ceticismo com o conhecimento repre- 
senta uma denegação do materialismo histórico, não apenas co- 
mo metodologia do passado da história, mas como instrumento 
de análise do presente sob o ponto de vista da história, como 
postulava Lukãács. O anti-historicismo burguês & uma reação 
contra o marxismo e as conquistas do socialismo emtodo o mun- 


do, que indicam o caminho para a resolução dos problemas his- 
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tóricos que conduziram à crise do historicismo. Afinal, não & 


senão no socialismo que: 


"A vída em sociedade, propria dos homens, que a- 


te se Lhes apresentava como resultado danature- 
za e da historia, torna-se um ato autêntico e 
Livre. As gonças estranhas e objetivas que ate 
agora dominavam a historia passam a estar sob o 
dominio dos homens. Nao e senão agoraque os ho- 
mens garão a historia com pLena consciência, 4sO 
a partir deste momento as causas sociars postas 
por eLes em movimento terao, de maneira prepon- 
denante, numa medida cada vez maior, os efeitos 
por etes pretendidos." (Engels, Anti-Dlhring: 
Ena) 
A história apresenta-nos um espetáculo dantesco de 
morte e de destruição, injustiça e irracionalidade, no qual a 
razão nao passa de uma bela palavra. Porêm, este espetáculo é 
um ardil da razão, esconde um processo dialético de progresso 


histôrico-social, no fim do qual o homem estabelece sua ver- 


dade, dando fim à pré-história da humanidade. 


A II etapa da crise do historicismo, da qual a obra 
de Foucault & sem duvida o principal representante, resulta 
da demonstração de que o aspecto trágico e sem sentidoda his- 
tória não & apenas um traço dominante do pensamento histórico 
burguês, mas também uma dimensão das conquistas do socialismo 
em todo mundo; de que o totalitarismo não é uma sindrome ex- 
cepcional da civilização moderna, mas um regime de praticas 


coerente com nossa racionalidade histôrica e politica. 


As promessas do marxismo tornaram-se palavras obtu- 
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sas com a revelação do verdadeiro alcance do terror estali- 
nista, do gulag, do esmagamento da revolução húngara, da inva- 
são da Tchecoslováquia e do Afeganistão, da repressão à clas- 
se trabalhadora na Polônia, do genocídio feito emnome do mar- 
xismo no Kampuchea. A revolução abriu a possibilidade de com- 
provar a filosofia da história; acabou não apenas refutando- 
a, mas também enterrando o derradeiro sujeito da história u- 
niversal. O marxismo pretendia ser a solução da história; ho- 
je & um de seus principais problemas. Chegou a hora de dizer 
adeus ao proletariado e mudar de revolução. Vivemos a última 


fase do desencantamento do mundo de que falava Weber. 


No ocidente, o capitalismo tardio produziu uma com- 
plexificação da estrutura de classes que transformou o carã- 
ter das contradições sociais. Encontramo-nos numa sociedade 
em plena evolução rumo à gestão sistêmica do social... domina- 
da pelos monopólios privados e estatais, pela necessidade de 
centralização política, pela programação econômica eo contro- 
le burocrático, pela chantagem nuclear e amanipulação da sub- 
jetividade — com relação a qual a pretensão de fundar uma or- 
dem civil com base nas verdades da história & derrisôria. 200 
anos depois da Declaração dos Direitos do Homem, vivemos numa 
civilização na qual ainda & possível um regime comoo do apar- 
theid na Africa do Sul e os crimes monstruosos contraa pessoa 
são perpretados à escala social, em nome do bem-público e da 
razao de estado. Hã um sentimento difuso de que os princípios 
em prática na sociedade liberal tardia não coincidem com a i- 


deia de liberdade, de que o estado, a burocracria e certas 


al 


instituições colonizam a vida cotidiana e conspiram permanen- 


temente contra a pessoa. 


Enfim, assistimos ao fim dos compromissos com os 
grandes princípios filosóficos legados pelo século XIX, redu- 
zidos a meros simulacros, com os grandes projetos institucio- 
nais lastreados nas verdades da política, com a própria prã- 
tica. O sonho de uma sociedade emancipada e transparente aca- 
bou. A história unia verdade e razão; a verdade não apareceu 
e a razao fracassou. É hora de gerir a barbárie e a alienação 
— para usar a expressão de Giannotti. 

"Depois de tanto tempo, o mais tardar depois da 
metade deste ultimo seculo, nos não sabemos mais 
quem nos somos enquanto pess0as, nem o que, en- 
quanto pessoas, estamos destinados a sen." (Mk- 
chaet Theuntssen, apud SLotenrdijk, 1986:115]) 

Nesse contexto, o programa de pesquisa foucauldiano 
representa o mais importante esforço da atualidade para res- 
ponder aos problemas colocados à sociedade contemporânea com 
a falência da razão histórica. Seu projeto consiste aparente- 
mente no derradeiro gesto do pensamento histórico em situar 
seus temas de estudo e reflexão numa moldura histôrico-uni- 
versal. Malgrado sua concepção negativa do processo social e 
recusa em admitir uma unidade no curso das ações humanas, ele 
se coloca contra as tendências antiquárias e impressionistas 
da historiografia contemporânea, elaboradas teoricamente na 


dêcada de 70 por Paul Veyne, em Como se Escreve a Historia. 


O pensamento histórico & um pensamento prático; a 


história e conhecimento referido à ação; saber que articula 
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conhecimento e interesse prático. O conhecimento histôricovi- 
sa fundamentalmente a autocompreensão prática dos sujeitos 
sociais, estabelecer as condições intelectuais desua inserção 
no sistema de ações em curso, atravês da compreensão do pas- 
sado, estabelecer as condições do fazer social. Embora poucos 
o reconhecem, Foucault chegou a essa conclusão e a investiu 
em seu trabalho. Os estudos do autor são uma tentativade res- 
ponder à pergunta "quem somos nôs, nôs que estamos em exces- 
so, neste tempo em que não acontece nada do que deveria acon- 


tecer?" (MP:240). 


Na verdade, como toda historiografia, os estudos de 
Foucault pressupõem um consenso; no caso, o consenso dos que 
testemunham o fracasso dos sonhos de emancipação da espécie, 
mas se recusam a aderir à mã infinitude do capital. As refle- 
x0es históricas do autor representam, de modo retrospectivo, 
as contradições geradas pelo fracasso da política estabeleci- 
da em definir nossa relação com o futuro e a vontade de rea- 
propriação da capacidade histórica que caracteriza nossa epo- 
ca nas camadas intelectuais. Articulam numa mesma cena as an- 
tinomias do pensamento crítico do ponto de vista social com o 
pensamento tecnoburocratico triunfante, denunciando sua cum- 


plicidade com o desatino ocidental. 


Kant nos deu a lição de que, toda vez queestudamos o 
passado, optamos por um horizonte prático, apontamos um modo 
como os homens devem se comportar no futuro, invocamos uma 
vontade ativa no campo social. A obra foucauldiana não e ex- 


ceção. Foucault resgatou sob a forma de história passada as 
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concepções sobre a história em curso que não sô antecipam e 
guiam seus estudos, mas configuram o horizonte hermenêutico de 
certas camadas sociais. Atravês da leitura de seus estudos, a- 
prendemos não apenas sobre o passado, mas igualmente sobre a 
autocompreensão que alguns de nôs fazem de si e de sua rela- 
ção com o presente, em suma: de nossa condição histórica, co- 


mo momento de um processo comum tanto a um como ao outro. 


Em Foucault, a critica do presente & simultaneamente 
uma condenação da história; a crítica do poder uma denúncia 
da histôria (Crespi, 1979). Houve uma histôria dos heróis e 
dos grandes homens, depois uma história dos Estados e das so- 
ciedades; em seguida, uma história dos vencidos. A elas suce- 
de hoje uma história das redes de poder que atravessam o pen- 
samento e a atividade do homem, de sua resistência ao flagelo 
da história. Estamos diante de uma reversão de expectativas 
na qual a emancipação e o progresso cedem lugar ao niilismo e 
a resignação, o postulado de uma sociedade reencontrada con- 
sigo mesmo ou sem contradições se desintegra. Hã um retorno 
da história sobre si mesma, uma troca de intriga que perlabo- 
ra uma nova memória -—- que no caso & uma anti-memória — para 
um novo projeto — que &, no caso, um projeto calcado na sua 
própria falta, na ausência de um conceito capaz de distinguir 
entre relações sociais alienadas e não alienadas, incapaz de 
colocar-se no ponto de vista de um território não ocupado pe- 


lo poder. 


Para o pensamento histórica moderno, oprogresso pre- 


tendia ser, ao mesmo tempo, a razao e a história. Todavia, a 
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ideia de progresso era profundamente ambigua. Trazia consigo, 
por um lado, o ideal de emancipação da espécie diante dos 
constrangimentos do mundo natural, das necessidades sociais e 
dos flagelos da história; mas, por outro, o desirato da domi- 
nação técnica da natureza, da liquidação dos preconceitos e 
ilusões humanas e da intervenção manipulatória no curso do 


processo histórico. 


Foucault denunciou esse projeto em nomede tudo aqui- 
lo que a razão e o progresso recalcaram e excluiram ao longo 
da história, procurou resgatar todos os seus lapsos e atos 
falhos, apontado para as vitimas do progresso, para todos a- 
queles que recusamos levar em conta, que negligenciamos a ex- 
pressão e recusamos ouvir, pensando estar de posse da razão, 
quando na verdade era sua positividade arrogante e perversa 
que nos tinha na mao: "A razão se reconhece como desdobrada e 
desapossada de si mesma; ela se acreditava sabia, é louca; a- 
creditava saber, ignora; acreditava-se escorreita, delira" 


(DMP:88). 


Revelou tudo aquilo que se ocultava sob o manto do 
humanismo racionalista, mostrou o lado inverso de sua traje- 
tória histórica, iluminou a face escura das Luzes, a nature- 
za arbitrária e cruel das partilhas que instituiram a razão e 
a verdade, a dimensão manipulatória das tecnologias queservi- 
ram para condicionar as pessoas ao curso do progresso ea obs- 
tinação com a verdade a que condenou nosso modo de subjetiva- 
ção. 


Para o pensamento histórico moderno, a razão era a 
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garantia do caráter emancipatório da atividade social,o espe- 
táculo de morte e destruição da história universal era produ- 
to de um poder, mas tal poder não era estranho ao homem, per- 
tencia ao elenco de suas faculdades em medida igual à razão. 
Foucault descobriu que esse poder que o dispersa e flagela é 
estranho ao homem — reside fora dele na serenidade e retorno 
de uma autêntica vontade de poder, trazendo assim fundamento 
empirico a tese de Burckhardt e Nietzsche de que o espetáculo 
de violências que a história universal apresenta não & um ar- 


dil da razão. 


Para Foucault, as relações de poder são a condição 
de possibilidade da história. A filosofia da história tentava 
desesperadamente mostrar que o flagelo da histôria tinha sen- 
tido, constituía o tributo do processo de estabelecimento da 
razão. Foucault faz o encômio profundo da histôria diante da 
razão. A história escarnece da razão que o pensamento histô- 
rico e historiador tentou lhe dar. Não podemos mais imputar 
as desgraças da história ao subdesenvolvimento de certas eta- 
pas do progresso social e à falta de esclarecimento dos ho- 
mens, como quer o liberalismo, nem à permanência das contra- 
dições sociais e à exploração econômica, como quer o marxis- 
mo, na medida em que se percebe agora que as liberdades do 
primeiro estão vinculadas ao estabelecimento de complexos de 
poder e as conquistas do segundo não são senão a face edulco- 
rada da dominação. As relações de poder são o limite intrans- 


ponível da história. 


Como a filosofia negativa da história da Escola de 
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Frakfurt, a genealogia foucauldiana desacredita todos os pon- 
tos de vista que aspiram das orientação à ação prática. A re- 
construção do processo histórico como processo extensivo de 
dispersão de relações de poder veda a proposição de qualquer 
projeto, pois é no interior desse processo que esse projeto 
teria de se enunciar e, portanto, não teriamos condições e 
critérios para definir seus efeitos no campo social. Por cau- 
sa dessa postura, vários críticos, como Habermas, temsido le- 
vados a visualizar em Foucault não um crítico da modernidade, 
mas o observador cínico da ordem social, e outros, como Put- 
nam, a ver em suas obras não uma fonte de saber, mas sim uma 


satira da história. 


Todavia, não são essas as únicas interpretações plau- 
siveis da obra desse filósofo que se fez historiador e assim 
acabou aparecendo como "o arrogante detendor de uma 'sabedo- 
ria secreta' que reforça, mais que dissolve, as inquietudes 
de nossa atual existência social" (White, 1973:51). A histo- 
riografia foucauldiana contêm uma dimensão reflexiva respon- 
savel pela tomada de consciência dela própria que a situa com 
relação ao seu passado e a seu futuro, pensa as operações que 
ela deve efetuar no interior de seu presente. O niilismo de 
Foucault & um niilismo ativo, carrega consigo uma dimensão 
prática ineludível, assentada no postulado de que "o trabalho 
de modificação de seu próprio pensamento e do pensamento dos 
outros se afigura como a razão de ser dos intelectuais." (D: 


BB) a 


Para Foucault, sô um conceito extensivo de história 


210%) 


pode dar conta e servir de apoio a um pensamento preso ao mo- 
do de ser da história apôs a descoberta de que o processo ci- 
vilizatôrio carrega consigo e reforça em seu percurso uma re- 
de de poder sobre o corpo. A filosofia da história foucaul- 
diana representa uma tentativa de desprender o pensamento e a 
subjetividade (ligados à atualidade por um processo histôri- 
co incompreensível sem as racionalidades práticas nas quais 
essa subjetividade e pensamento se fundamentam) do niilismo 
provocado pela descoberta de que essas racionalidades se ba- 


seiam em mecanismos de sujeição. 


Em outras palavras, Foucault procurou libertar a hu- 
manidade da idéia teológica de que, fora dos horizontes de 
tragédia, horror e perigo em que vivemos, a sociedade e o ho- 
mem reencontrados com suas verdades e sua razão viriamnos re- 
dimir, bastando para isso que soubêssemos cumprir os bons ri- 
tuais ou assumissemos nossa responsabilidade histórica. Vale 
dizer, procurou nos ensinar uma nova visão da história; não 
tanto porque tenha afirmado descomedidamente o papel dos sis- 
temas de poder dentro dela, mas basicamente porque nos tentou 


fazer ver que a vida não pode ser levada fora deles. 


“A história universal não.é .o lugar . da felicidade." 
A frase é de Hegel, mas bem vale para sintetizar o pensamento 
de Foucault (Cf. Entrevista a Igor Caruso, 1967:89). Foucault 
mostrou que a verdade profunda da história & a ausência de 
qualquer verdade. E, portanto, para que a história não seja 
insuportável, ê& preciso que saibamos disso. Isto &, para vol- 


tar a responder aos problemas da atualidade, & preciso viver 
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de outra maneira o tempo presente. Para restabelecer o homem 
como missão e tarefa & preciso reconhecer a morte do homem, 
para analisar o que estã acontecendo agora e modificá-lo é 
preciso aceitar a radicalidade de nossa finitude na infinitu- 
de das relações de poder. Em suma, para viver o tempo presen- 
te é preciso se liberar da vertigem do esclarecimento e al- 
cançar aquilo que Foucault chamava, na trilha de Burckhardt, 


a maturidade. 


Com efeito, a maturidade significa em Foucault uma 
capacidade de analisar a história e experimentar a possibili- 
dade de transgredi-la, responder ao chamamento denosso tempo, 
ciente de que nos comprometemos com "potências diabôlicas" que 
representam "o naufrágio de todas as nossas esperanças". A re- 
tirada da base para a afirmação de qualquer verdade na histô- 
ria exige de nôs antes de tudo uma ttíca que permita adequar 
nossa vida e ação a essa verdade. Por isso, a maturidade é a 
condição dos "homens de gozo sem coração", mas quenão se van- 
gloriam "de ter subido a um cume ainda nunca atingidopela hu- 


manidade", de que fala Nietzsche. 


Como assinalam Dreyfus e Rabinow, num contexto bas- 
tante semelhante: 

"A maturidade, a epoca do homem, consiste numa 
tomada de posição que seria não apenas henroica, 
mas tambem que Foucault quatigica como irônica, 
diante da situação atual.” (Dreyfus e Rabinow, 
1986:867]) 

Vale dizer, a maturidade & a condição dohomem super- 


histórico, que evita a fundamentação da ação social e da prôó- 


DIES) 


pria reflexão em teorias de cunho universal, mas mantêm ao 
mesmo tempo uma distância com relação à frivolidade de dançar 
a volta da sepultura de Deus, do Logos, do Homem.Foucault ob- 
serva que a história do pensamento é a história das problema- 
tizações que se impuseram a ele; sô na medida em que tem de 
fazer frente a elas o pensamento se renova. A história é um 
espaço de problematização perpétua — pois essas problematiza- 
ções nao tem solução final, na medida em que se formam na re- 
de de poder que articula e transforma os regimes de práticas 
vigentes no campo social. Logo, elas sempre retornam em sua 
diversidade. Exatamente por isso, porque estamos diante de u- 
ma revelação, precisamos de um pensamento novo, que Foucault 
vai buscar no filao nietzscheano que rasga a reflexão contem- 
porânea: 

"Precisamos de um pensamento que não obedeça ao 
modeto escotan (que gatsígica anesposta ja feá- 
ta), mas que se dirija a problemas 4Ansoluveis, 
quer dizer, a uma multiplicidade de pontos ex- 
traondinanios que se descobre a medida que 4e 
distinguem as suas condíções e que insiste, sub- 
siste, num jogo de repetições." (TP:63) 

Este pensamento & o pensamento da maturidade — apon- 
ta para Oo super-homem, aquele que afirma o eterno retorno da 
contade de poder. Foucault não nos conduz obrigatoriamente a 
um niilismo pessimista. Encontramos nele sim uma tentativa de 
dissolver a crença de que podemos pôr fim de uma vezpor todas 
aos problemas e tragédias que nos vitimam, de nos fazer des- 
pertar do sonho de resolver o enigma da história. Ao invés de 


fazermos oposição ao poder como pura negação de nossas vidas, 
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precisamos agora administrar seu exercício e controlar seus 
efeitos; doravante é esta a nossa missão. A maturidade apare- 
ce então como uma condição de responder ao que estã aconte- 
cendo na realidade, atender ao chamado de nosso tempo, supor- 
tando nossa finitude no presente infinitivo das relações de 
poder que atravessam o campo social. Ela & sobretudo a capa- 


cidade de carregar o fardo da história. 
Como diz Foucault: 


"O que digo não e que tudo seja mau, mas que tu- 
do e perigoso, o que não e exatamente o mesmo 
que mau. Se tudo e perigoso, entao sempre temos 
algo a fazer. Assim sendo, minha posição Leva 
nao a apatia, mas a um ativismo Ântenso- e pes- 
simista." (D:44) 

Em Foucault, o pessimismo & sinal da eclosão de um 
novo vigor. A denúncia do que foi feito a nossa vitalidade é 
um chamamento a que busquemos nela um apoio para fazer valer 
na situação atual a nossa idéia de liberdade. Noseu dizer: "É 
sempre necessário procurar alguma coisa que, um pouco sob a 
história, a rompe, agita com ela" (UR:9). A vitalidade fazcom 
que os seres humanos problematizem sua condição perpetuamente; 
porêm, nao chegamos nunca à solução, pois seu encaminhamento 
sempre importa em novos perigos à vitalidade. Trata-se assim 
de, uma vez demonstradas as coações que nos vitimam no pre- 
sente e dissipadas as ilusões quanto ao destino histórico dos 
homens, assumir plenamente a vontade de romper com os regimes 
de poder vigentes, que fornecem o meio daquelas problematiza- 


ções, e criar novas formas de vida. 
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"Existem nevoltas, etas são um gato. É atraves 


das revoltas contra o poder que a subjetividade 


(nao aquela dos grandes homens, 

qualquer um de nos) se introduz 

Lhe da o sopro de vida." (UR:8) 
Dessa perspectiva, a obra tardia de Fo 
sob uma nova luz. Representa uma tentativa de 
certamente em bases precárias, como passos ini 
inflexão nova no quadro de um projeto de pesqui 
aquilo que o autor caracterizou, a partir da le 
ttito das Faculdades de Kant, uma relação sagáit 


tória. Isto &, experiências cuja pertinência an 


mas essa de 
na historia e 


ucault aparece 

estabelecer, 
ciais de uma 
sa consolidado, 
itura de 0 Con- 
at com a his- 


alítica não se 


encontram nelas mesmas, nas ações que as configuraram, ou mes- 


mo nas ideias de seus protagonistas, mas sim na relaçao sim- 


botica que os contemporâneos mantêm com essas e 


Be E 


xperiências (D: 


A disposição que Kant encontra no entusiasmo diante 


da Revolução Francesa como reconhecimento de uma disposição 


da humanidade no sentido de se dar uma constitu 


lita, Burkhardtna admiração pelo homem capaz de 


ição cosmopo- 


se libertar 


das teias teológicas e se dar um modo de ser ao mesmo tempo 


herôico e estêtico no Renascimento, Foucault b 
de vida dos gregos do periodo clássico. Nos ul 
da Historia da Sexualidade deparamo-nos com uma 
resgatar nos interstícios do poder,nos regimes 
problematizações dos antigos, uma disposição de 
nidade, respeito e beleza, no exercício de seu 


dade, a companhia dos outros e depois, em Roma, 


usca no modo 
timos volumes 

tentativa de 
de práticas e 
viver com dig- 
poder e liber- 


da esposa (HS 


2:22 


III:147-86). 


Todavia, convêm perguntar se essa perspectiva não 
constituía apenas um elemento não explorado na obra foucaul- 
diana, presente em estado embrionário, por exemplo, na evoca- 
ção da experiência da nau dos loucos que abre as páginas ad- 
miráveis da Historia da Loucura. Como observa Foucault, nesse 
caso estamos diante de uma figura simbôlica, um tema literã- 
rio, plástico e dramatúrgico, elaborada com base nas barcas 
que levavam os loucos de uma cidade para outra no final da I- 
dade Média. Não obstante, seria equivoco resumir aexperiência 
da nau dos loucos a essa figuração. Ela suscitara uma postura 


simbotica por parte de seus contemporâneos. 


Nesse texto, Foucault desconhece a aversão queo tor- 
nou cêlebre pela prática do comentário (NC:XV) eempreende uma 
compreensão do que significou a experiência da Narnenschá tá 
para os homens da Idade Média tardia, chegando a conclusão de 
que ela "não faz mais que desenvolver, ao longo deuma geogra- 
fia semi-real, semi-imaginária, a situação timinardo louco no 
horizonte das preocupações do homem medieval" (HL:12). Os com- 
temporâneos mantêm uma retação simbotica com a partida dos 
loucos em suas naves, ela constitui-se no signo irônico da a- 
gitação da sociedade e da mobilidade da razão presentida pe- 
los homens no final da Idade Média, anuncia a proximidade de 
uma nova subjetividade por vir,'"o advento de uma noitena qual 
mergulha a velha razão do mundo" (Idem:35).0s sentimentos que 
a errança da loucura desperta indicam para eles o redemoinho 


no qualse afoga a subjetividade imposta pelo cristianismo,uma 
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disposição em viver doutra forma, o fim absoluto de um tempo 


(Idem: 17). 


As relações de poder são o elemento trágico que ao 
mesmo tempo funda e recusa a história. Porêm, o programa ar- 
queogenealógico não se esgota na sua afirmação. Elechama tam- 
bem pelo exame, a partir de situações atuais, de certas expe- 
riências passadas que não deveriam servir de exemplo para o 
nosso presente, mas iluminar o futuro; não deveriamser vistos 
como experiências válidas de vida, mas signos de uma disposi- 
ção em viver de outra maneira, pois não passam de aspectos de 
situações estratégicas em andamento, e como tais são apenas o 


prelúdio de novas problematizações. 


Não hã instância que transceda a história enquanto 
modo de ser do poder em Foucault. Essa linha da pesquisa não 
deveria ser vista como uma forma de resgatar no passado exem- 
plos de emancipação, experiências de boa vida, casos de comu- 
nidades felizes — que o esquema foucauldiano proíbe. "Esta 
atitude enceta um número de conseglências perigosas: em pri- 
meiro, uma inclinação para procurar alguma forma baratade ar- 
caismo ou alguma forma passada e imaginária de felicidade que 
as pessoas, de fato, não tiveram de modo nenhum" (FR: 248). 
Trata-se sim de enfocar a situação atual do ponto de vista do 
passado, "disparar flechas sobre o coração do tempo presen- 
te", como diz Habermas, enfim incitar uma vontade de viver 


diferentemente a atualidade, nas palavras de Foucault. 


Foucault nos propõe um paradoxo e ao mesmo tempo a 


Unica maneira de sair dele: adquirir maturidade e viver de 
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outra maneira o tempo presente, na medida em que a história 
nos mostra que não hã outra maneira efetiva de viver o tempo 
senao dentro do eterno retorno da vontade de poder. A pergun- 
ta que ele coloca ao pensamento histórico contemporâneo & a 
seguinte: 
"Deveria ter sido o netonno, como o tim da his- 
toria no seculo XIX, o que não podia saquear a 
nossa volta mais do que 4044e assombração de 
ultima hora?" (TP:78) 

Qualquer que seja a resposta a essa questão, é certo 
que ela não deixarã de se colocar à reflexão sobre a história 
no porvir. Foucault elaborou um diagnóstico do nosso tempo 
que transcende a análise histórica da modernidade e visualiza 
o processo civilizatório no seu conjunto. Hã em sua teoria da 
histôria uma matriz epistemológica que, embora não se desven- 
cilhe totalmente, não se reduz a sua base histôrico-hermenêu- 
tica, tornando possivel que continuemos a pensar com ela os 
problemas do passado e da atualidade no futuro. Foucault, a 
exemplo de Marx, estabeleceu um ponto de não-retorno, talvez 
um topos definitivo em sua originalidade, na prática do estu- 


do da historia. 
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